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Apresentação



V

Há um ano, na edição anterior a esta, dávamos conta de algumas alterações introduzidas na 
estrutura do Mestrado em Museologia (MMUS) da Faculdade de Letras da Universidade 

do Porto (FLUP). Alterações decorrentes de dinâmica assumida, desde a criação da formação 
pós-graduada em Museologia na FLUP, em 1992 e pela mão de Armando Coelho, Rui Centeno 
e Jaime Ferreira-Alves, de previsão e adaptação a novos desafios e realidades em mudança, 
assente em saber herdado, criticado, desenvolvido, acumulado e partilhado, no sentido do de-
senvolvimento de teorias e práticas e em prol dos museus e das suas mais diversas comunidades. 

Publicada no Diário da República n.º 119, 2ª Série, de 24 de junho de 2014 e implementada no 
ano letivo 2014/15, a nova estrutura teve efeitos mais sentidos em 2016, em contexto de uma 
das unidades curriculares introduzidas no 2.º semestre do 2.º ano, Seminário II. Para além do 
estímulo que o MMUS vem dando aos discentes para, com o apoio dos vários docentes, organi-
zarem uma edição e publicarem os resultados das suas reflexões, investigações e ações, um de-
sejo acalentado pelo curso há longos anos e iniciado em 2011 por Alice Semedo e Patrícia Costa 
com a ENSAIOS E PRÁTICAS EM MUSEOLOGIA 01, o estímulo alargou-se, no âmbito de tal 
Seminário, à organização de uma reunião científica onde, em contextos (inter)nacionais de multi, 
pluri, inter e, ambicionadamente, transdisciplinaridade, os discentes partilham e aprofundam co-
nhecimentos, fruto de relações profícuas de colaboração crítica, que se pretendem cada vez mais 
alargadas, diversificadas e fortalecidas.

Assim, nesse âmbito e sentido, coube aos discentes, sempre apoiados pelos docentes, a responsa-
bilidade da organização e produção do Seminário de Jovens Investigadores - Património, Museus 
e Desenvolvimento, a 30 e 31 de maio de 2016. Adotando e conciliando o tema celebrado pelo 
International Council of Museums (ICOM), Museus e Paisagens Culturais, com o celebrado 
pelo International Council on Monuments and Sites (ICOMOS), O Património do Desporto, foi 
uma atividade que contou com a coorganização do Centro de Investigação Transdisciplinar Cul-
tura, Espaço e Memória (CITCEM) e com o honroso apoio institucional do ICOM-Europa, do 
ICOM-Portugal, do ICOMOS-Portugal, da Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), do 
American Corner FLUP e da Associação de Estudantes da FLUP (AEFLUP). 

O programa estruturou-se em sessões temáticas, promovendo a reflexão relativa à necessidade 
dos museus e outras instituições culturais discutirem o seu papel no desenvolvimento integra-
do, na sustentabilidade e inclusão do quadro de vida das sociedades do novo milénio e dos di-
ferentes territórios que abrangem, procurando assumir-se como agentes ativos na salvaguarda 
do património, na promoção, coesão e felicidade social. Globalmente, a sua dinâmica pode ser 
explorada a partir da consulta do sítio eletrónico, também ele produzido pelos discentes: http://
mmusflup2016.pagongski.com/.



VI

Objetivou-se a criação de oportunidades privilegiadas de contacto com a comunidade académica 
e profissional, proporcionando espaços complementares de discussão/reflexão crítica que arti-
culassem os trabalhos de investigação dos alunos com o conhecimento e experiência de outros 
de 3º ciclo em Museologia (DMUS), de alumni MMUS e de conceituados oradores convidados, 
promovendo a sistematização, produção de conhecimentos e sua divulgação, às diferentes escalas, 
orientando-se por padrão de qualidade e inovação académica, aprofundando e alargando conhe-
cimentos. 

Esta edição, que pretende potenciar a partilha de tais conhecimentos, não reflete plenamente a glo-
balidade do seminário. Antes, é fruto de uma seleção, conduzida por circunstâncias particulares de 
vida e pela ação da equipa de revisão científica.

Assim:

António Ponte salienta a relação sinérgica entre turismo e cultura, sintetiza as suas dinâmicas 
de evolução e sublinha a importância do papel que os museus podem ter nas estratégias de atração 
de visitantes, na salvaguarda do património identitário e no incremento da condição económica 
da sociedade.

LuciAnA JustiniAni Hees reflete especificamente sobre a relação entre homem e meio am-
biente, alicerçando as perspetivas assumidas pela, já não tão nova, Nova Museologia nos movi-
mentos ambientalistas e no direito internacional, orientados para a salvaguarda do património e 
para o papel dos museus na gestão das paisagens culturais.

João BrigoLA defende o potencial dos museus e equipamentos culturais, especialmente quan-
do em rede voluntária e colaborativa. Transporta-nos até Évora e apresenta-nos o Projeto RME-
CÉVORA (Rede de Museus e Equipamentos Culturais de Évora), com os seus agentes, linhas de 
orientação estratégica, fontes de financiamento e objetivos.

Com Mário sAntos viajamos até mais longe, ao território do Sudeste Asiático, para, através da 
sua escultura, descobrirmos outras formas de representação artística e expressão cultural, as suas 
crenças e representações, bem como agentes de (con/in)fluência. 
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eLizABete de cAstro MendonçA transporta-nos até ao Brasil e apresenta-nos o Programa 
Nacional de Patrimônio Imaterial, concretamente o caso do Museu do Samba, no Rio de Janeiro, 
refletindo sobre os desafios, potencialidades e estratégias de articulação entre os processos de 
patrimonialização e de musealização na sua criação.

grAçA ALexAndrA PinHo siLvA partilha as suas reflexões preliminares ao processo de mu-
sealização da Electro-Cerâmica do Candal, em Vila Nova de Gaia, salientando a importância da 
interação e inclusão das suas comunidades, apresentando perspetivas e linhas de atuação e assu-
mindo dificuldades.

Os dois últimos artigos inserem-se na estratégica de internacionalização do curso e, globalmente, 
da Universidade do Porto (U.PORTO). Trata-se do resultado de estágios desenvolvidos em con-
texto de protocolos de mobilidade Erasmus+, em colaboração com o Victoria & Albert Museum 
(V&A) e com o English Heritage, no Reino Unido.

cLArisse rAnHAdA LiMA considera o caso do V&A e a questão da gestão ambiental, com 
enfoque especial na qualidade do ar, concretamente na poluição por partículas. Partilha objetivos 
e metodologias de atuação implementadas no decurso de obras de expansão do museu, bem como 
aspetos inovadores na obtenção e tratamento de dados, salientando a sua importância para a área 
da conservação preventiva.

AnA MArques contribui para a mesma área, considerando alguns espaços de reserva do English 
Heritage e ensaiando o recurso a funções de dano para estimar os efeitos das suas condições ter-
mohigrométricas para coleções documentais, úteis à tomada de decisão quanto à implementação 
de estratégias de atuação.

 

Paula Menino Homem, Marlene Rocha e Luciana Justiniani Hees
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Devido às sinergias que permitem criar e desenvolver, o turismo e a cultura estão cada vez mais 
relacionados, conseguindo exponenciar o seu potencial no desenvolvimento sustentado dos países 
e regiões. Hoje, a OCDE (2009, p. 21) reconhece o turismo cultural como o setor com mais rápido 
e forte desenvolvimento dos destinos, sendo uma peça estruturante nos fatores de motivação e de 
competitividade.

O turismo cultural, tal como acontece com outras dinâmicas turísticas, sofreu uma grande evolu-
ção ao longo dos tempos, fruto do desenvolvimento de novas dinâmicas culturais, dos gostos, da 
condição económica da sociedade, tornando-se numa das maiores fontes de recursos provenientes 
do turismo, um pouco por todo o mundo.

Os museus assumem uma importância fundamental na atividade turística, funcionando como fator 
de atratividade e motivação, permitindo o reforço da identidade nacional e/ou local e garantindo a 
difusão desses valores para os turistas nacionais e internacionais que os visitam.

resuMo 

PALAvrAs-cHAve

Museus; Património;  
Turismo cultural;  
Desenvolvimento.

Ponte, António (2017). Os museus e património cultural 
no contexto do turismo cultural: Estruturas essenciais do 
desenvolvimento económico contemporâneo. Ensaios e 
Práticas em Museologia. Porto, Universidade do Porto, 
Faculdade de Letras, DCTP, vol. 6, pp. 2-11.
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AbstrAct

Due to the synergies that create and develop, tourism and culture are increasingly related, achie-
ving to exponentiate their potential in the sustainable development of countries and regions. To-
day, the OECD (OCDE, 2009, p. 21) recognizes cultural tourism as the sector with the fastest and 
strongest development of destinations, being a key element in the motivation and competitiveness 
factors.

Cultural tourism, as other tourism dynamics, has undergone a great evolution over time, as a 
result of the development of new cultural dynamics, of the tastes, of the economic condition of 
society, becoming one of the major sources of tourism resources, a little all over the world.

Museums are of fundamental importance in tourism, working as a factor of attractiveness and 
motivation, allowing the strengthening of national and/or local identity and ensuring the dissemi-
nation of these values to national and international tourists who visit them.

Keywords

Museums; Heritage; 
Cultural tourism; 
Development.
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“Museums are one of the most impor-
tant tourism attractions, which is due to tou-
rist’s high preferences in their visit in different 
cities. In museums tourists get familiar with 
history and culture of nations and this infor-
mation about history and cultural aspects will 
provide a national character for local visitors 
and an introduction of nations to international 
tourists. Locations of museums are generally in 
urban areas. Museums cause tourism attrac-
tion they play a significant role.”
(Sheikhi, 2011, p. 10)

Devido às sinergias que permitem criar e de-
senvolver, o turismo e a cultura estão cada vez 
mais relacionados, conseguindo exponenciar o 
seu potencial no desenvolvimento sustentado 
dos países e regiões. Hoje, a OCDE (2009, p. 
21) reconhece o turismo cultural como o setor 
com mais rápido e forte desenvolvimento dos 
destinos, sendo uma peça estruturante nos fato-
res de motivação e de competitividade. 

A UNESCO, na Declaração Universal para 
a Diversidade Cultural, publicada em 2002, 
apresenta uma definição de cultura que consis-
te num conjunto de características espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais de uma so-
ciedade ou grupo social (UNESCO, 2005, p. 4).

Independentemente da sua definição, a cultura 
é uma produção da atividade humana que re-
sulta de um contexto económico e do mundo 
envolvente (Heilbrun & Gray, 2004, p. 3), pro-

cessando-se através da criação e transmissão de 
conhecimentos, costumes, usos e outras práti-
cas materiais e imateriais que devem perdurar 
no tempo (Cunha, 2008, p. 167), tornando-se 
a individualidade cultural de cada grupo ou 
comunidade cada vez mais importante quanto 
mais o mundo se torna globalizado (França, 
1997, p. 165).

O turismo cultural, tal como acontece com ou-
tras dinâmicas turísticas, sofreu uma grande 
evolução ao longo dos tempos, fruto do desen-
volvimento de novas dinâmicas culturais, dos 
gostos, da condição económica da sociedade, 
tornando-se numa das maiores fontes de recur-
sos provenientes do turismo um pouco por todo 
o mundo (Ateljevic & Doorne, 2004, p. 331; 
Rosenfeld, 2008, pp. 10-12; OCDE, 2009, p. 
10 e 21), transformando-se num dos grandes 
motores da economia internacional, resultado 
dos benefícios criados da interação entre cul-
tura e turismo, convertendo-se, no século XXI, 
no grande dinamizador da economia e na gera-
ção de emprego, contribuindo para um melhor 
conhecimento e compreensão entre os Homens 
e as suas culturas.

A Comissão Europeia identificou o turismo 
cultural como um dos mais importantes seg-
mentos do turismo europeu, contribuindo não 
só para o desenvolvimento geral do turismo na 
Europa, mas também para a conservação da 
cultura local, para o desenvolvimento de estru-
turas culturais e para o aumento do emprego no 
setor (Fernandes & Silva, 2007, p. 122). 
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É hoje comumente aceite que o património cul-
tural inclui todos os elementos representativos 
da identidade coletiva, ultrapassando a conce-
ção patrimonial limitada que relacionava este 
termo com objetos artísticos. O estudo, inter-
pretação e comunicação deste serão determi-
nantes na avaliação da qualidade da oferta e no 
enriquecimento da experiência vivida, no sen-
tido de ser facilitada a compreensão dos locais 
visitados. 

Nesta perspetiva, as instituições museológicas 
têm de se relacionar com um largo leque de or-
ganizações, sejam elas do setor da educação, 
do turismo, da comunicação social ou outras. 

A NMDC (2010, p. 1) assume a importância 
dos museus para o turismo britânico, tanto in-
terno como externo e a American Association 
of Museums revela dados que demonstram a 
real dimensão e importância do setor nos Es-
tados Unidos da América (http://www.aam-us.
org/about-museums, 2013.01.13)

Os museus assumem uma importância fun-
damental na atividade turística, funcionando 
como fator de atratividade e motivação, per-
mitindo o reforço da identidade nacional e/ou 
local e garantindo a difusão desses valores para 
os turistas nacionais e internacionais que os vi-
sitam.

O turismo e as viagens estão desde sempre re-
lacionados com o universo museológico. Se 
hoje encaramos o turismo e os turistas como 
mercados onde os museus se devem, cada vez 
mais, afirmar com respostas conducentes à 
motivação e satisfação dos mesmos, ao longo 
dos últimos seis séculos, a curiosidade dos po-

vos, o contacto com novas civilizações e novas 
culturas promoveu o desenvolvimento do co-
lecionismo científico, pretendendo-se recriar, 
no “velho mundo” o passado ou uma realidade 
longínqua, cheia de seres exóticos. 

Depois de uma primeira fase, alguns resultarem 
de viagens e da mobilidade do homem, os mu-
seus transformaram-se em locais procurados 
pelos turistas, estando intimamente relaciona-
dos com o setor dos tempos livres, funcionan-
do como fatores de mobilização, constituindo, 
inúmeras vezes, a motivação para determinada 
visita, respondendo assim a um dos seus gran-
des desafios que é o de atrair públicos.

O museu de hoje é uma instituição cultural 
complexa, assumindo importância na comu-
nidade onde se insere, tanto do ponto de vis-
ta sociocultural como económico (Ambrose & 
Paine, 1993, p. 10). Ritchie (2002, pp. 8-14) 
apresenta-nos um conjunto de novos museus 
concebidos de forma a criar novas dinâmicas 
culturais nas cidades onde se inserem. Falamos 
do Centro Georges Pompidou, em Paris, o Mu-
seu de Arte Moderna de Frankfurt ou o Centro 
para a Arte e Tecnologia de Karlsruhe, entre 
outros, em Itália e Espanha. 

O número de turistas nos museus, entre 1960 e 
1995, passou de 70 para cima de 500 milhões 
de visitantes. Sendo o turismo cultural um dos 
setores do turismo com maior expansão, é pro-
vável que o número de turistas nos museus con-
tinue a aumentar (Graburn, 1998, p. 13; Gon-
çalves, 2007, p. 1).

Hoje em dia, muitos museus ganham fama a 
partir das suas estruturas arquitetónicas. Estes 
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projetos culturais, que se transformarão em es-
paços públicos de excelência e de afirmação 
do poder político, são entregues a arquitetos 
de renome internacional, com o objetivo de se 
construírem edifícios icónicos art architecture 
ou star architecture, no âmbito de ambiciosos 
processos de renovação urbana, podendo mes-
mo chegar ao ponto de se procurar conferir uma 
nova identidade às cidades, transformando-se 
o próprio edifício do museu numa estrutura 
comunicacional, obrigando o visitante a ler os 
símbolos emitidos pelo edifício, os seus contex-
tos para o conseguir compreender e enquadrar.

Com efeito, perceber se os museus fazem o tu-
rismo ou se o turismo faz os museus ou se as 
cidades são fruto destes dois fenómenos são 
questões que se colocam com respostas difíceis 
de encontrar e resultam da intensificação e da di-
versificação da mobilidade num âmbito interna-
cional, onde os museus desempenham um papel 
crucial na oferta urbana, colocando-se ao servi-
ço de uma sociedade da informação e do lazer 
(Gonçalves, 2009, p. 3; Eirest, 2011, pp. 1-2).

Nos últimos anos, os museus foram lançados 
num mercado cultural cada vez mais competi-
tivo, com uma oferta muito diversificada, em 
que se tornaram apenas mais uma opção para 
a ocupação dos tempos livres, obrigando-se a 
definir métodos de gestão mais eficazes e adap-
tados à atualidade. A concorrência verificada 
entre estruturas culturais diferenciadas alastrou 
ao interior do setor e assiste-se, hoje, a uma dis-
puta entre museus num mercado cada vez mais 
global, transformando a gestão museológica 
num dos domínios mais atuais da museologia 
(Moore, 1994, p. 1). 

Esta competição lança desafios e obriga os mu-
seus a descobrirem-se e a descobrirem novos 
modos de atuação neste novo mundo, conhe-
cendo cada vez mais profundamente os seus 
públicos, os seus desejos e necessidades, os 
quais se alteraram fruto de alterações demo-
gráficas, tecnológicas e a própria globalização, 
assim como a necessidade de gerar receitas, re-
forçar os laços comunitários, competindo efe-
tivamente no mercado do lazer e da educação.

Os Museus transformam-se em verdadeiras 
empresas culturais, desenvolvendo estratégias 
de comunicação e valorização das estruturas. O 
museu que se estruturava em volta da exposi-
ção permanente promove cada vez mais expo-
sições temporárias. 

O marketing nas instituições culturais tem 
como objetivo levar o consumidor, o público 
a comprar ou usufruir de um serviço que apa-
rentemente não quer (Kotler & Kotler, 2004, p. 
169; Kolb, 2005, p. 69). 

Assim, uma cooperação entre instituições mu-
seológicas, instituições turísticas e comunida-
des deve ser promovida e mesmo encorajada 
(ICOM, 2005, s/p), devendo os museus e as co-
munidades locais beneficiar com a expansão da 
atividade turística, estimulando-se o respeito 
mútuo e os valores da hospitalidade.

Muitos museus britânicos têm, hoje, reputação 
internacional, ocupando lugares de referência 
como entidades culturais, sendo, alguns mu-
seus nacionais, de acordo com a Association of 
Leading Visitor Attractions, sete das dez maio-
res atrações de turistas. Um relatório recente da 
NMDC confirma que o número de visitantes 
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aos maiores museus e galerias britânicas é 50% 
superior ao número de frequentadores do West 
End e da Broadway juntos.

Também fruto do reconhecimento do papel 
dos museus, a criação de sucursais de grandes 
museus em Abu Dabhi, tais como o Louvre ou 
o Guggenheim, a instalar em edifícios conce-
bidos por nomes inquestionáveis da arquitetu-
ra mundial, tais como I.M. Pei, Jean Nouvel 
ou Frank Gerhy, além de polémica é entendi-
da como uma forma de criar novas rotas do 
turismo cultural sustentadas em marcas reco-
nhecidas em espaços completamente fora dos 
circuitos tradicionais (Micheli, 2011, p. 11; 
Texier, 2011, p. 14). 

A criação de redes permitirá a utilização ma-
ximizada dos recursos culturais locais, regio-
nais ou nacionais, criando novas respostas para 
o turismo, originando novos produtos para a 
indústria do lazer, num mundo cada vez mais 
globalizado, tornando os museus mais atrativos 
tanto pela sua semelhança como pela sua diver-
sidade.

Em Itália, o país das redes, podemos apresen-
tar aquela que será uma das mais importantes 
redes, a Rede de Museus da Lombardia, a qual 
aglutina cerca de 70 unidades museológicas 
onde, de entre os seus objetivos mais relevantes, 
se encontram a transmissão de conhecimentos, 
através da organização de ações de formação 
profissional, a partilha de KnowHow, a valori-
zação das coleções dos museus e a divulgação 
articulada.

As redes assumem, hoje, tipologias muito di-
versas. Redes temáticas, redes locais, redes re-

gionais, nacionais ou transnacionais. Se aque-
las que integram instituições próximas, podem 
ter uma função mais de coordenação adminis-
trativa, as redes regionais assumem um papel 
mais importante na promoção do turismo, na 
articulação de políticas comuns, no desen-
volvimento de programas mais alargados, 
apresentando-se aos públicos como produtos 
de alta qualidade, integradas pelas melhores 
instituições no seu domínio, ganhando maior 
capacidade de atração, fruto de uma cada vez 
maior abertura ao exterior (Buckley, 2007, p. 
4; Camacho, 2007, p. 2).

O estabelecimento de uma rede visa atingir obje-
tivos comuns, trabalho de qualidade com o me-
nor número de recursos possível. As parcerias 
devem promover as boas práticas, trazer inova-
ção à área de trabalho em causa, funcionando 
como plataformas de benchmarking. Implica a 
existência de pontos culturais comuns, capazes 
de se sobreporem às diferenças administrativas 
ou às fronteiras históricas, sendo essencial o de-
senvolvimento de trabalho partilhado, interdis-
ciplinaridade e cooperação, reforçando os laços 
profissionais (Jaoul, 1999, p. 26, Spaces, 2004, 
p. 4; Bienzle et al, 2007, p. 9).

Do ponto de vista financeiro, o estabelecimen-
to de rotas ou redes pode trazer benefícios de 
diversa ordem. Por um lado, permitindo a apre-
sentação de candidaturas a projetos de financia-
mento inacessíveis a museus individualizados; 
por outro lado, a articulação entre estruturas 
museológicas pode trazer benefícios ao nível da 
gestão, permitindo a superação de dificuldades 
orçamentais que a falta de escala pode agravar, 
promovendo as instituições no exterior, poten-
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ciando a sua afirmação e o aumento do fluxo 
de visitantes, dos quais as receitas de bilheteira, 
a aquisição de serviços e produtos poderão ser 
uma importante fonte de receita (Space, 2004, p. 
3; Bagdali, 2004, pp. 8-9 e 11; Nold, 2007, p. 1).

A gestão integrada de equipamentos é uma 
vantagem que não pode deixar de ser referida. 
Reservas, laboratórios de conservação e restau-
ro poderão ser rentabilizados, apoiando todas 
as estruturas integrantes de determinada rede 
museológica.

Simultaneamente, as redes poderão operar ao 
nível da formação e qualificação dos recursos 
humanos, rentabilizando as equipas e os equi-
pamentos existentes, conseguindo-se um me-
lhor resultado para os bens culturais móveis, 
imóveis e imateriais (Agren, 2002, p. 19; Ca-
macho, 2007, p. 4).

A Estratégia 2020, documento norteador da 
elaboração das propostas de medidas para apli-
cação dos Fundos Estruturas 2014-2020, esta-
belece três prioridades: crescimento inteligente 
- desenvolver uma economia baseada no co-
nhecimento e na inovação; crescimento susten-
tável - promover uma economia mais eficien-
te em termos de utilização dos recursos, mais 
ecológica e mais competitiva e crescimento 
inclusivo - fomentar uma economia com níveis 
elevados de emprego que assegure a coesão so-
cial e territorial. 

No que concerne à Cultura, importará sublinhar 
que as políticas europeias dos últimos anos a 
identificaram como conjunto de atitudes, cren-
ças, costumes, valores e práticas, como setor de 
atividade e ainda enquanto recurso (analoga-
mente ao “ambiente”).

Entre os monumentos nacionais da Região do 
Norte, contam-se os quatro bens inscritos na 
Lista do Património Mundial da UNESCO: 
Alto Douro Vinhateiro, Sítios Pré-históricos de 
Arte Rupestre do Vale do Côa, Centro Históri-
co do Porto e Centro Histórico de Guimarães. 
As zonas especiais de proteção do Alto Douro 
Vinhateiro e dos Sítios Pré-históricos de Arte 
Rupestre do Vale do Côa são as maiores áreas 
protegidas do património cultural em Portugal. 
A Região do Norte conta ainda com áreas ur-
banas abrangidas por servidões do património 
cultural, como sucede em Amarante, Braga, 
Bragança, Caminha, Chaves, Guimarães, Mi-
randa do Douro, Ponte de Lima, Porto, Torre 
de Moncorvo ou Viana do Castelo, entre outras.

O património classificado constitui uma impor-
tante parte dos recursos culturais da Região do 
Norte, a que acrescem as infraestruturas cultu-
rais, o património cultural imaterial e os itine-
rários culturais.

O potencial científico, pedagógico, turístico e 
económico do património cultural torna-o um 
fator incontornável para qualquer estratégia de, 
mas representa, também, um grande desafio de 
salvaguarda. Os bens imóveis que integram o 
património cultural são inseparáveis do contex-
to envolvente e a sua boa gestão potencia a va-
lorização ambiental e paisagística, incrementa 
a qualidade de vida e contribui para um desen-
volvimento mais harmonioso. 

Os investimentos realizados nas últimas déca-
das possibilitaram a recuperação e valorização 
de muitos bens patrimoniais das mais diversas 
naturezas e tipologias, a construção de equipa-
mentos culturais como os museus, bem como 
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a disponibilização dos mais variados recursos 
para que se promovesse e qualificasse a oferta 
cultural. A gestão deste universo patrimonial 
é cada vez mais exigente e só possível num 
quadro de colaboração multidisciplinar e ins-
titucional. 
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Licenciei-me em Desenho Industrial, mas a mi-
nha prática profissional fez-se em Ilustração e 
Design Gráfico. Atuei, principalmente, junto a 
programas de cunho social e ambiental – elabo-
rei projetos de livros, programas de rádio, ma-
teriais didáticos. No percurso destes trabalhos 
acompanhei grupos de ativistas; adaptei conteú-
dos e linguagens aos diferentes públicos; testei 
materiais com grupos focais; observei diferen-
tes culturas e comportamentos; e intensifiquei 
os meus questionamentos sobre a construção da 
nossa espécie. Dez anos em Moçambique con-
duziram-me ao Mestrado em Museologia, que 
surgiu como a mais multidisciplinar das áreas 
de estudo, capaz de atender a esta panóplia de 
experiências e curiosidades.

AbstrAct

The purpose of this essay is to expose how the new paradigm of man-environment relationship 
has influenced the New Museology. Through the presentation of some history processes and 
fundamental new documents for safeguarding heritage, I point out changes that have taken 
place in the New Museology and which rendered contemporary museums as the management 
centers of their surrounding “cultural landscapes”. This essay is part of my Master disserta-
tion which aims to develop a museological project – perhaps an ecomuseum – for the Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos, in Rio de Janeiro State, Brazil. 

Keywords

Ecomuseums; Territory museums;  
Environmental movement;  
New Museology;  
Sustainable development.

I hold a Degree in Industrial Design, but my 
professional practice was in Illustration and 
Graphic Design. I have worked mainly with so-
cial and environmental programs - I designed 
projects for books, radio programs and didac-
tic materials. In the course of these works I ac-
companied groups of activists; I have adapted 
content and languages to different audiences; 
I tested materials with focal groups; I obser-
ved diferent cultures and behaviors; and I have 
intensified my questions about the construction 
of our species. Ten years in Mozambique led 
me to a Master’s degree in Museology, which 
emerged as the most multidisciplinary of study 
areas, capable of attending to this panoply of 
experiences and curiosities.
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O conceito de “património natural” relacio-
na-se com tudo o que é construído pelo 

homem. Ao longo do século XX, as ações para 
a sobrevivência da espécie humana perpetradas 
no meio ambiente natural acentuaram-se, de-
parando-se com os limites suportáveis por este 
meio. A percepção da relação homem-meio 
ambiente natural como um sistema deu início 
a uma reconfiguração nesta relação. Num pri-
meiro momento, o homem conferiu à Natureza 
o estatuto de “Património Mundial da Humani-
dade”, recomendando a sua preservação. Num 
segundo momento acordaram-se princípios 
para a sua gestão, fazendo surgir o paradigma 
do “desenvolvimento sustentável”. Este para-
digma trouxe a flexibilização dos diversos usos 
possíveis dos bens da natureza, como também 
dos demais bens patrimonializados. A Nova 
Museologia surge não somente como uma con-
sequência dessas mudanças, mas também, ela 
própria, como uma propulsora de reconfigura-
ções das relações homem-meio que se mostra-
ram necessárias. Tais respostas da Museologia, 
e das Ciências do Património em geral, mani-
festaram-se através de acordos, declarações, 
consensos, e também de práticas efetuadas ao 
longo da segunda metade do século XX e pri-
meiras décadas do século XXI. No presente 
artigo, abordo este processo de transformação 
homem-meio ambiente natural a partir da déca-
da de 1950, os seus reflexos na Museologia, os 
principais documentos elaborados na área patri-
monial que se relacionam com este processo, e 
os contornos que a Nova Museologia adquiriu. 

regrAs PArA uMA BoA convivênciA

De 1950 a 2010 a população mundial passou 
de 2.5 bilhões para 6 bilhões. Para atender às 
necessidades da população em constante cres-
cimento, desenvolveram-se infra-estruturas, 
produtos industriais e serviços, desencadeando 
sistemas com efeitos nocivos à vida do próprio 
homem. A Revolução Industrial e a Segunda 
Guerra Mundial são parte deste processo histó-
rico que levou ao aumento populacional – im-
possível sem o desenvolvimento tecnológico e 
científico (Moran, 2010).

A década de 60 do século XX é considerada um 
marco para o mundo contemporâneo. Ela acu-
mula não somente as incertezas do pós guerra 
na própria humanidade, como também intensi-
fica as ações humanas no meio-ambiente natu-
ral, conduzindo à acentuação das suas conse-
quências. As alterações climáticas; o aumento 
de pragas e doenças; a redução das pescas; a 
elevação do nível do mar, e a redução da bio-
diversidade são destacadas como algumas das 
consequências das ações humanas nesse meio 
(Moran, 2010; US EPA, s/d.). Essas alterações 
no meio ambiente natural fazem da década de 
1960, também, um marco para o movimento 
ambientalista (Gotoh & Udoguchi, 1993; Hu-
ghes, 2001; Moran, 2010; US EPA, s/d.). 

O surgimento da doença de Minamata – doença 
que afeta o sistema nervoso central, provocan-
do falta de coordenação motora e deformações 
nos fetos, foi um dos primeiros factos que levou 

introdução



16

Hees, Luciana Justiniani (2017). Do “crescimento zero”  
às “comunidades de paisagem”: A influência do movimento 
ambientalista na Nova Museologia. Ensaios e Práticas em 
Museologia. Porto, Universidade do Porto, Faculdade de 
Letras, DCTP, vol. 6, pp. 13-26.

os cientistas a perceberem o homem e a natu-
reza dentro de um mesmo sistema. Provocada 
pelo metil-mercúrio eliminado na água residual 
das atividades industriais, a doença de Mina-
mata atinge a espécie humana através da cadeia 
alimentar homem-pescados. Em 1956 surgiu o 
primeiro caso na Baía de Minamata, no Japão, 
envolvendo a Chisso Corporation (Ministry of 
the Environment, Government of Japan, 2014). 
Somente m 1968 foi confirmada a causa da 
doença e a ação danosa do mercúrio no meio-
-ambiente (Hachiya, 2006). 

A construção da barragem de Aswan no Egito, 
iniciada em 1960, e o risco de inundação de 
diversos monumentos históricos e arqueológi-
cos, exigiu ações que cruzavam considerações 
do desenvolvimento tecnológico, do impacto 
ambiental, das dinâmicas sociais e da preserva-
ção do patromónio cultural. A transferência dos 
monumentos da Ilha de Philae, sob coordena-
ção da UNESCO, durou 20 anos – de 1960 a 
1980 (UNESCO, s/d.). 

No decorrer desses 20 anos – entre 1960 e 
1980, os debates científicos levantaram ques-
tionamentos sobre o crescimento populacional 
e o uso dos recursos naturais. Inúmeras publi-
cações do fim da década de 60 e início de 70 
divulgavam dados alarmantes para o futuro do 
planeta. Entre estas publicações destaca-se The 
Limits to Grouth (1972), cuja ideia central era 
o “crescimento 0” (Oliveira, 2012). Foi neste 
contexto – das previsões alarmantes de diversas 
publicações, dos envenenamentos ambientais e 
de doenças ainda desconhecidas, da construção 
da Barragem de Aswan, que a Primeira Con-
ferência Internacional do Meio-Ambiente Hu-

mano foi realizada em Estocolmo. Em 1968 foi 
feita a convocatória inicial para o evento, que 
ocorreu em 1972. Organizada pela então cria-
da United Nations for Environment Programme 
- UNEP1, a conferência iniciou o debate inter-
nacional sobre uma melhor compatibilização 
entre o desenvolvimento e o uso dos recursos 
naturais (Brandão, 2012; Grieger, 2014).

Na Conferência de Estocolmo foi elaborada 
a “Convenção para a Proteção do Património 
Cultural e Natural da Humanidade” e a natureza 
foi reconhecida como património. O valor dos 
bens culturais e naturais foi equiparado, reco-
nhecendo-se que a degradação ou o desapareci-
mento de qualquer um deles representa um em-
pobrecimento para os povos (UNESCO, 1972). 
Como património natural ficaram estabelecidas 
“todas as formações físicas e biológicas ou gru-
pos destas formações; formações geológicas e 
fisiográficas delimitadas, que constituem habi-
tats de espécies vegetais e animais ameaçadas 
e áreas naturais que, sob o ponto de vista da 
ciência, da conservação ou da beleza natural 
apresentem características excepcionais” (Art. 
2). Todos os elementos formadores de ambien-
tes naturais foram abrangidos pela convenção 
– biológicos, geológicos e hídricos –, não so-
mente pelas suas propriedades científicas ne-
cessárias à sustentabilidade da vida no planeta, 
como também pelas suas propriedades estéticas 
e paisagísticas. 

Regida por consensos e regras acordados entre 
nações, num movimento top-down, a natureza 
tornou-se um bem a ser protegido, conservado, 
valorizado e transmitido para as futuras gera-
ções. Entre os riscos citados na Convenção de 
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1972 estão “empreendimentos de grande por-
te públicos ou privados, desenvolvimento ur-
bano e turístico acelerados, destruição devida 
a mudanças de uso, alterações profundas por 
causas desconhecidas e abandono por qualquer 
motivo” (Art. 11, 4). O homem é o responsável 
por grande parte dos riscos aí citados, que em 
essência resultam da luta pelo suprimento das 
necessidades físicas e biológicas da espécie hu-
mana (Geertz, 1973). Proteger a natureza impli-
ca impedir que os efeitos danosos provocados 
por manifestações humanas a deteriorem. Pro-
teger a natureza passa, portanto, pela gestão das 
manifestações da espécie humana no meio am-
biente. Este reconhecimento da natureza como 
património mundial traz consigo um novo para-
digma, e coloca a questão ambiental como um 
mote regulador das manifestações humanas. 

Outro documento também elaborado na Confe-
rência de Estocolmo de 1972, mas de carácter 
económico – a “Declaração do Meio-Ambiente 
Humano”, coloca a “preservação da natureza” 
como o padrão a ser considerado2. O resguardo 
total dos bens da natureza e a preservação de 
todas as suas caracteristicas fica estabelecido 
como um modelo. Na Declaração lê-se – “Os 
recursos naturais.... devem ser preservados em 
benefício das gerações presentes e futuras” 
(princípio 2), e ainda – “o homem tem a res-
ponsabilidade especial de preservar e admi-
nistrar judiciosamente o patrimônio da flora e 
da fauna silvestres e seu habitat” (princípio 4).  
Sendo a natureza fonte de recursos primários 
para o desenvolvimento económico, o novo 
paradigma entra, porém, em conflito com os 
padrões de desenvolvimento dominantes no 
mundo (Oliveira, 2012). A sua reformulação 

ocorrerá em 1987, quando é publicado o Re-
latório Brundtland3, inaugurando a expressão 
“desenvolvimento sustentável”. Definido como 
“um meio de assegurar o suprimento das neces-
sidades das gerações presentes sem comprome-
ter a habilidade das gerações futuras de atende-
rem às suas necessidades”, o desenvolvimento 
sustentável conjugava uma percepção integrada 
de crescimento económico, desenvolvimento 
social e uso dos recursos naturais (UNECE, 
2016).

Em 1992, como uma nova edição da Conferên-
cia de Estocolmo, acontece no Rio de Janeiro 
a Conferência Sobre o Meio-Ambiente e o De-
senvolvimento. Esta Conferência será a respon-
sável pela propagação do conceito de “desen-
volvimento sustentável” elaborado no Relatório 
Brundland (Oliveira, 2012). A “nova ordem 
mundial”4 é a base do documento produzido na 
Conferência – a “Declaração do Rio” (Oliveira, 
2012) que, por sua vez, influencia a produção 
de inúmeros documentos5. A nova edição da 
Conferência de Estocolmo, que originalmente 
trazia no título o “Meio-Ambiente Humano”, 
surge agora com o título o “Meio-Ambiente e 
o Desenvolvimento” e marca uma nova fase na 
legislação internacional do património – o prin-
cípio da “preservação” dá lugar ao princípio da 
“conservação”. 

o Museu forA de PortAs:  
uMA novA MuseoLogiA PArA uMA  
novA AtMosferA

Tanto o ambientalismo da década de 1960, 
quanto o “novo ambientalismo” do “desenvol-
vimento sustentável” produziram efeitos na 
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Museologia. Em outras palavras, tanto a Con-
venção para a Salvaguarda do Património Cul-
tural e Natural da Humanidade (1972), quanto a 
Declaração do Rio (1992) fizeram-se sentir no 
delineamento da Nova Museologia. 

No ano da Conferência de Estocolmo, em 1972, 
foi promovida pelo ICOM a Mesa Redonda do 
Chile. O documento produzido na Conferência 
recomenda o “museu integral” – um museu in-
tegrado ao seu entorno e voltado para questões 
concernentes à relação do homem com o meio. 
No documento, estimulam-se programações 
museológicas que sirvam “à conscientização 
dos problemas do meio rural», que informem 
os habitantes “das vantagens e inconvenientes 
da vida nas grandes cidades”, e que “incenti-
vem o desenvolvimento tecnológico com base 
nas condições reais das comunidades” (Junior, 
Trampe, & Santos, 2012). O conceito de “mu-
seu integral” assume os museus como espaços 
voltados para o público e destaca o papel histó-
rico da museologia como instituição que parti-
cipa na educação não formal. Além das funções 
tradicionais do museu – guardar, conservar, pes-
quisar e divulgar –, o “museu integral” salien-
ta a função de “comunicar-se” com o público. 
Não mais apenas “divulgar” as coleções, mas 
relacioná-las com o público e inserir as ques-
tões do público nas programações museológi-
cas passam a ser objectivos a atender. Resultan-
te dos contextos da América do Sul, nos quais a 
educação formal não supre as necessidades de 
partes significativas da população, a proposta 
de um museu integral revela um posicionamen-
to sociopolítico da museologia. Sendo um espa-
ço de uso público, propõe-se um museu “para” 
o público, que supra as suas necessidades de in-

formação e esclareça as questões que o afetam 
direta ou indiretamente. 

Na França, a museologia aliou-se à agenda 
política governamental de desenvolvimento 
sócioeconómico das áreas rurais. Já em 1957, 
Hugue de Varine e Devallé tinham sugerido ao 
governo a criação dos “ecomuseus”. Concebi-
dos como instrumento para a salvaguarda do 
património cultural rural integrado à conserva-
ção da natureza, estes museus, efetivados a par-
tir de 1962, propunham a participação ativa e 
voluntária dos cidadãos locais, integrando seus 
saberes e costumes. Apesar do nome sugesti-
vo e de ter surgido no contexto do movimento 
ambientalista, é o envolvimento comunitário 
e participativo o diferencial neste conceito de 
museu. O ecomuseu engloba “o ambiente na-
tural, o fabricado e o social em que as pessoas 
vivem” (Davis, 1999), possibilitando que os 
diversos elementos que constituem o territó-
rio – paisagem, natureza, memórias, tradições 
culturais –, estejam conectados (Davis, 1999). 
Ao agregar a museologia às agendas de desen-
volvimento sócioeconómico e à participação 
das comunidades em áreas de conservação do 
meio-ambiente natural, os ecomuseus parecem 
ter surgido como uma possibilidade de “de-
senvolvimento sustentável”, antes mesmo do 
surgimento deste conceito. As metodologias 
participativas foram empregues nas várias eta-
pas de implementação dos ecomuseus. A deli-
mitação das áreas, a identificação e manuten-
ção das tradições culturais, e a interacção com 
o público visitante contaram com a consulta 
e o envolvimento dos habitantes das regiões 
abrangidas pelo projecto (Davis, 1999). A par-
ticipação comunitária é, portanto, a base da fi-
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losofia dos ecomuseus e perpassa todo o seu 
processo de implementação e manutenção.

A Nova Museologia traz consigo esses dois 
ideais de museu que surgiram no século XX – 
o do “museu integral” e o do “ecomuseu”. Ela 
tanto absorve o ambiente exterior para dentro 
do espaço museológico, flexibilizando a sua 
programação para a diversidade de públicos e 
as suas particularidades e questões, quanto pro-
jeta-se para o ambiente exterior, dispensando 
os limites físicos do museu tradicional. O mo-
vimento ambientalista manifesta-se, então, na 
Nova Museologia, através de instituições mu-
seológicas que se articulam dentro do sistema 
homem/meio-ambiente. 

Se, de um lado, houve um movimento que par-
tiu da museologia e traçou relações dos acer-
vos culturais com as comunidades e o meio, 
no âmbito da conservação da natureza ocorreu 
o movimento inverso. Os programas voltados 
à proteção dos acervos naturais vivos passa-
ram a considerar o homem e as suas práticas 
culturais. O Programa “O Homem e a Bios-
fera”, criado pela UNESCO em parceria com 
a IUCN6, foi um dos primeiros a traçar uma 
relação transversal entre o homem e a nature-
za (UNESCO, 1993, p. 5). Criado em 1957, o 
Programa voltava-se, inicialmente, para a ges-
tão de áreas de conservação da natureza conju-
gadas a atividades humanas ancestrais, como o 
pastoreio e o extrativismo para o auto-sustento. 
Posteriormente, o mesmo Programa passou a 
voltar-se, também, para áreas urbanas que se 
justapunham a importantes acervos naturais. A 
vertente física deste Programa são as Reservas 
da Biosfera – unidades de conservação da na-

tureza onde o Programa O Homem e a Biosfera 
é aplicado. 

Após mais de vinte anos do surgimento do 
“museu integral” e da “ecomuseologia”, em 
1984, foi feita a Declaração de Quebéc. A De-
claração manifestou não somente a existência 
mas a maturidade de uma museologia diferen-
ciada da tradicional e reforçou as mudanças que 
se haviam processado até então. Alegando ser 
a Nova Museologia uma “museologia ativa”, 
que contribui para o “auto-conhecimento” e o 
“desenvolvimento socioeconómico das popu-
lações”, a Declaração de Quebéc provocou a 
criação de um Comité representivo dentro do 
ICOM. Mesmo enfrentando resistências, foi 
constituído o MINOM – Movimento Interna-
cional para uma Nova Museologia. Apesar do 
nome, o MINOM tornou-se o representante dos 
museus comunitários, dos museus rurais, das 
iniciativas museais individuais e dos museus 
locais, que constituem uma tipologia de museus 
dentro da diversidade de tendências que surgem 
na Nova Museologia.

A crescente participação de países fora do cir-
cuito Europeu nos debates do património trou-
xe destaque às diversas formas de expressão 
cultural que não se enquadravam nos padrões 
vigentes de então, maioritariamente de índole 
européia. As culturas indígenas e os seus sabe-
res tradicionais – frequentemente em estreita 
relação com os bens da natureza e com os seus 
sítios de assentamento, e as inúmeras manifes-
tações culturais de carácter imaterial – como 
danças e festejos, também em estreita relação 
com o ambiente que os possibilita, ganharam 
destaque. Esta percepção homem-cultura-meio 
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como uma amálgama apontou para a necessi-
dade de novos instrumentos de gestão do pa-
trimónio. A Carta de Burra, o Documento para 
a Gestão do Turismo em Sítios de Significado 
Cultural, a Declaração de Xi’an e, a mais re-
cente, a Carta de Siena, produzida no âmbito 
da museologia, são documentos que incidem na 
relação homem-património-meio. A Declara-
ção sobre a Diversidade Cultural e o Documen-
to para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial participam também neste processo, 
trazendo as percepções contemporâneas sobre 
os bens patrimoniais.

A Carta de Burra, ou Carta para Sítios de Signi-
ficado Cultural (ICOMOS, 1999), resultou dos 
novos olhares acerca da relação intrínseca en-
tre a cultura e o meio ambiente. Inspirada nas 
questões que envolvem a conservação de sítios 
onde se inserem culturas autóctones da Austrá-
lia, a Carta apresenta como “sítios de significa-
do cultural” os “naturais, indígenas e históricos 
que contenham valores culturais” (Preâmbulo). 
Incluem-se aí as unidades de conservação da 
natureza – também criadas com base em valo-
res culturais estabelecidos pelo homem (Prats, 
1998). Os sítios surgem definidos como “mo-
numentos, árvores, jardins, parques, praças 
onde se tenha passado algum acontecimento 
histórico, áreas urbanas, cidades, sítios indus-
triais, sítios arqueológicos e sítios espirituais e 
religiosos” (Art. 1.1 e Notas explicatórias). Ao 
destacar e melhor definir os “sítios», a Carta 
de Burra transfere o enfoque do monumento 
edificado, do objecto fabricado ou da cultura 
material para o meio ambiente, tanto o urba-
no quanto o natural. O destaque conferido ao 
“significado cultural” estabelece como relevan-

tes os fenómenos sociais que o constroem – os 
usos, a história, as associações, o entorno, os 
valores – e os atores sociais que neles partici-
pam. O significado cultural torna-se o factor 
condutor das ações de conservação, restauro e 
gestão dos sítios patrimoniais – “poderá ser ne-
cessário modificar as mudanças propostas para 
uma melhor preservação do significado cultu-
ral” (Art. 27.1).

A Carta de Burra contribuiu, também, para si-
tuar o património no presente. Se a compreen-
são do património e do seu significado deve 
ser feita a partir de consultas às comunidades 
(Art. 12 e 26.3), as percepções recolhidas serão 
provenientes dos indivíduos e comunidades vi-
vas. O património passa a ser percebido, então, 
não somente como um bem que resistiu a um 
tempo passado, mas como a materialização de 
processos culturais que se manifestam através 
da participação atual e ativa dos atores sociais 
viventes. 

O documento que serviu de base para a Carta 
de Burra – a Carta de Veneza de 1964, ou Carta 
Internacional para a Conservação e Restauro de 
Monumentos e Sítios, apesar de ter sido pro-
duzido em meio ao movimento ambientalista e 
de considerar os “sítios”, ainda não os definia, 
nem ressaltava a importância da relação entre 
os sítios e os atores sociais. O contexto de pro-
dução da Carta de Burra mostra-se muito dife-
rente do contexto da Carta de Veneza; ele conta 
com a experiência consumada do deslocamento 
dos monumentos da Barragem de Aswan e o já 
estabelecido ICOMOS7.

Num mundo cujas distâncias e fronteiras pas-
sam a ser transpostas com mais facilidade e ra-
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pidez, os valores e significados que participam 
na passagem das heranças culturais vêem-se 
fragilizados. O turismo, favorecido pela evolu-
ção dos meios de transporte e intensificado na 
segunda metade do século XX, desperta para a 
iminência dos conflitos de valores entre as dife-
rentes culturas e para a deterioração física dos 
bens patrimoniais. As comunidades que man-
tém vivos os significados do património têm 
as suas práticas culturais dasafiadas por opor-
tunidades de ganhos financeiros. A adaptação 
a novos usos e costumes que se impõem pelo 
turismo coloca em causa aqueles mesmos valo-
res culturais que promoveram o bem cultural a 
património. Estas ameaças do turismo – citado 
na Convenção de Estocolmo de 1972 como um 
factor de risco para o património, inspiraram 
a Carta Internacional para a Gestão do Turis-
mo, produzida no México (ICOMOS,1999). 
As estratégias de conscencialização dos valo-
res culturais são apontadas como a base para a 
conservação do património (Princípio 1.3). Os 
programas de interpretação ganham destaque e 
recomenda-se o uso de “meios pedagógicos es-
timulantes” que atendam aos diferentes grupos 
de atores sociais – visitantes, comunidade de 
acolhimento, e minorias culturais e linguísticas 
(Princípio 1). Sugere-se a criação de “itinerários 
específicos” (Princípio 3) e a “gestão dos flu-
xos de visitantes” (Princípio 6) para a redução 
dos impactos a acervos sensíveis, e para a dis-
tribuição equilibrada dos benefícios na comu-
nidade de acolhimento. A distinção dos atores 
sociais em diferentes grupos revela a percepção 
da diversidade dos públicos – factor assumido 
na Nova Museologia para o desenvolvimento 
de programas interpretativos dos seus acervos. 

A diversidade de linguagens e de meios para 
a abordagem das coleções – sistemas ausiovi-
suais, sinalética, mapas, e percursos temáticos 
–, tornaram-se amplamente empregues como 
meios de aproximação entre os públicos e as 
coleções. Também denominados “programas 
educativos” ou “de mediação patrimonial”, os 
programas de interpretação têm a sua origem 
como plano estratégico de consciencialização 
para a conservação do património no contexto 
de conservação do património natural. A inter-
pretação dos processos da natureza em lingua-
gens acessíveis aos públicos, o uso de disposi-
tivos facilitadores de explanações e programas 
especialmente direcionados ao público infantil 
são parte das práticas adoptadas nos Parques 
Nacionais Norte Americanos8 desde a década 
de 1960. 

O enfoque na divulgação dos valores cultu-
rais do património demonstra que as atenções 
recaem sobre os públicos e não mais sobre o 
património em si. A busca de equilíbrio entre as 
necessidades diversas – dos atores sociais, da 
conservação do património, e do bem estar do 
meio ambiente revela a aspiração a um turismo 
de carácter sustentável. 

O crescimento das cidades e a pressão exercida 
sobre as paisagens, sobre os itinerários e sobre 
os edifícios patrimoniais – processo acentua-
do no fim do século XX, provoca a produção 
de um terceiro documento, que forma com os 
dois documentos anteriores uma espécie de 
tríade para a conservação do património natu-
ral – a Declaração de Xi’an para a Conserva-
ção do Entorno de Estruturas e Sítios e Áreas 
Patrimoniais (ICOMOS, 2005). A tardia Revo-



22

Hees, Luciana Justiniani (2017). Do “crescimento zero”  
às “comunidades de paisagem”: A influência do movimento 
ambientalista na Nova Museologia. Ensaios e Práticas em 
Museologia. Porto, Universidade do Porto, Faculdade de 
Letras, DCTP, vol. 6, pp. 13-26.

lução Industrial da China9 e as consequências 
do processo de industrialização na cidade de 
Xi’an estão no pano de fundo da produção des-
ta Carta, que considera como base, entre outros, 
a Convenção para a Salvaguarda do Património 
Imaterial (UNESCO, 2003), abordada adiante. 
O entorno dos bens patrimoniais é visto aqui 
como zona de respeito que requer proteção e 
deve ser monitorada e percebida de forma ho-
lística (temas 1 e 2). As mudanças manifestadas 
através de contaminação química e/ou acústica 
ou distorção visual do espaço, resultantes de 
usos ou ocupações indevidas ou desordenadas, 
devem ser criteriosamente acompanhadas a 
partir de competências multidisciplinares e de 
indicadores mensuráveis (temas 3). As autori-
dades governamentais ou não governamentais, 
às quais se dedica a Carta, são apontadas como 
as responsáveis por planear e regular o equilí-
brio do meio ambiente que circunda os bens pa-
trimoniais (tema 5). 

A percepção de património, agora, transpõe o 
bem tangível, os atores sociais e os seus valo-
res culturais e passa a incorporar um contexto 
mais alargado – o património pertence a um 
meio ambiente no qual e com o qual estabele-
ce relações dinâmicas. Estas relações – de “ca-
rácter social, espiritual, cultural e económico” 
devem ser compreendidas, monitoradas e tam-
bém planeadas (tema 4) multidisciplinarmente 
ao longo do tempo. O património é o resultado 
de contextos que se processam além dos seus 
limites físicos ou dos aspectos intangíveis que 
se relacionam diretamente com ele – ele é o 
reflexo, também, de uma rede de manifesta-
ções de índoles diversas que “habitam” o seu 

entorno e que fazem pontes com o passado, o 
presente e o futuro.

A Carta de Burra, o Documento para a Gestão 
do Turismo e a Declaração de Xi’an, comple-
mentam-se e formam uma espécie de três cama-
das em cujo centro está o património. A Carta 
de Burra incide sobre os factores abstratos di-
retos – valores e significados que construíram o 
património e que dão sentido à sua existência. 
Esta é a camada mais próxima do bem patri-
monial. Na segunda camada, e intermediária, 
está a Carta Internacional para a Gestão do Tu-
rismo, incidindo na mediação entre o patrimó-
nio e os atores sociais. O terceiro documento, a 
Declaração de Xi’an, incide sobre o ambiente 
que abriga todo o conjunto. Com estes três do-
cumentos gerados pelo ICOMOS, o património 
não é apenas um bem material, ele é um sistema 
de elementos interligados – “Património-Indi-
víduos-Ambiente”. 

Nas últimas décadas do século XX, entretanto, 
a rápida e massiva circulação de capitais, mer-
cadorias e produtos, e a agilização da comuni-
cação que se dá através do desenvolvimento 
das tecnologias digitais, anunciam a tendência 
à “transculturalidade”. A fim de buscar res-
postas para esta “globalização” do mundo, a 
UNESCO produziu dois documentos que res-
pondem às novas dinâmicas que se impõem – a 
Declaração Universal Sobre a Diversidade Cul-
tural (UNESCO, 2001) e a Convenção para a 
Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 
(UNESCO, 2003). 

A Declaração de 2001 aposta numa “aldeia glo-
bal” diversa e plural. Destacando a importância 
da diversificação das manifestações culturais e 
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do pluralismo das vozes, este documento fle-
xibiliza as fronteiras e assume as trocas como 
parte do processo de criação e de construção do 
mundo (Art. 2). Grupos antes sem acesso aos 
sistemas de divulgação e apoio à cultura – mí-
dias, espaços culturais e suporte financeiro –, 
passam a ser valorizados e a ter um instrumento 
que os reconhece como participantes na vida 
cultural. Há uma transposição de fronteiras, não 
somente físicas, mas também socioeconomicas 
e socioculturais que aponta para uma “expan-
são da cultura”. A difusão das tecnologias de 
informação e das mídias digitais contribui para 
a democratização da informação e transposição 
destas fronteiras, e as novas tecnologias surgem 
incorporadas aos processos culturais como for-
ças participantes em dinâmicas de trocas locais 
e internacionais. 

Enquanto a Declaração de 2001 assume as tro-
cas como parte da construção do mundo, a Con-
venção para a Salvaguarda do Património Cul-
tural Imaterial, ou PCI, tem como motivação a 
salvaguarda da vertente imaterial do patrimó-
nio do processo de globalização. As danças, 
músicas, os saberes tradicionais, os festejos, os 
rituais e todas as formas de expressões cultu-
rais de carácter imaterial são abrangidas pelo 
documento. O PCI é o culminar de um longo 
processo – em 1989, a Bolívia produziu o “Do-
cumento para a Salvaguarda da Cultura Tradi-
cional e do Folclore”, e em 1997 o “Programa 
das Obras-Primas do Património Oral e Imate-
rial” foi a primeira tentativa de inventariação 
deste tipo de património criada pela Unesco. 
Confirmando que todo o património incorpora 
as duas dimensões – a material e a imaterial, 
o PCI abrange o universo das “representações, 

expressões, conhecimentos e competências” e 
também os “instrumentos, objectos, artefactos 
e espaços culturais” que lhes estão associados 
(Artigo 2o: Definições - 1). A condensação das 
componentes concretas e abstractas que cons-
tituem o património são uma importante con-
tribuição do PCI, que reconhece, também, o 
carácter dinâmico das heranças patrimoniais e 
a sua constante recriação . 

O mundo interligado pelas redes digitais facili-
tou e agilizou as trocas culturais, como também 
a intersecção de valores, de ideias, de projetos 
e interesses. A museologia, como área multidis-
ciplinar e transversal, destaca-se como campo 
de intersecção entre as diversas áreas que se re-
lacionam com a conservação do patrimonio. E 
os museus, como espaço físico, surgem como 
ambientes que possibilitam as manifestações 
culturais do presente, construindo pontes com 
as manifestações culturais do passado (Duarte, 
2010, p. 58). A percepção da museologia e dos 
museus como catalisadores da vida cultural de 
um sítio inspirou a produção da Carta de Siena 
– Museus e Paisagens Culturais. Produzida em 
2014 no âmbito da Museologia – pelo ICOM, 
a Carta de Siena apresenta os espaços museo-
lógicos como “centros territoriais de proteção 
activa do património cultural” (tópico 4). De-
tentores de competências para atuar no contex-
to contemporâneo, estabelecendo redes e par-
cerias com entidades individuais ou coletivas, 
com instituições públicas ou privadas, os mu-
seus assumem-se como o ponto de confluência 
da paisagem cultural do seu entorno. Olhando 
para além do seu próprio acervo – para o terri-
tório, para os bens patrimoniais, para os atores 
sociais, para as instituições e o meio ambien-
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te –, a Carta de Siena destaca os museus como 
centros gestores da “paisagem cultural” do seu 
local de inserção e como promotores das siner-
gias das “comunidades de paisagem”. 

A palavra “paisagem”, que antes denotava prin-
cipalmente ambientes naturais, assume agora 
as alterações trazidas pela presença humana, 
transformando-se em “paisagem cultural”. E o 
homem, antes percebido como um ser estranho 
à natureza, surge como parte dela, compondo 
as “comunidades de paisagem”. O museu in-
corpora assim o território que o cerca, confir-
mando e aprofundando a influência que a Nova 
Museologia traz do movimento ambientalista.

concLusão 

O reconhecimento da natureza como patrimó-
nio, em 1972, transferiu o foco do bem patri-
monial material, monumental e fabricado para 
o homem e o meio ambiente. A nova ordem 
mundial e o estabelecimento do conceito de 
“desenvolvimento sustentável” alterou o prin-
cípio da “preservação” para o princípio da 
“conservação”. A gestão do património flexibi-
lizou-se às mudanças de um mundo mais popu-
loso, com processos de comunicação e trans-
porte mais rápidos, e com necessidades de uso 
dos recursos patrimoniais aumentadas. A divul-
gação dos valores culturais e o uso do “discur-
so autorizado do património” (Smith, 2006), 
construindo valores e significados, passaram a 
ser ferramentas empregues na conservação dos 
recursos patrimoniais. 

A Nova Museologia respondeu a essas mudan-
ças com museus abertos aos públicos e ao seu 

entorno, criou os museus de território e desta-
cou as funções sociais dos museus. As técnicas 
expositivas foram renovadas, criou-se progra-
mas interpretativos, envolveu-se as comunida-
des do entorno e percebeu-se que a visita ao 
museu deve ser uma experiência de aprendiza-
gem e de prazer.

A museologia contemporânea, com a Carta 
de Siena, aprofunda a sua relação com o meio 
envolvente e com os atores sociais, e coloca o 
museu como o pólo dinamizador e gestor da 
paisagem cultural e das comunidades de paisa-
gem do seu sítio de inserção.

notAs

1. Ou “PNUMA” – acrónimo empregue na região da 
América Latina e Caribe, seguindo a versão das línguas 
latinas “Programa das Nações Unidas para o Meio-Am-
biente”.

2.  Preservação da natureza: conjunto de métodos, proce-
dimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo 
das espécies, habitats e ecossistemas, além da manuten-
ção dos processos ecológicos, prevenindo a simplifica-
ção dos sistemas naturais (Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA, Minis-
tério do Meio Ambiente, Brasil).

3. O Relatório Brundtland surgiu como resultado da 
Comissão Mundial sobre Meio-Ambiente e Desenvolvi-
mento (World Comission to Environment Development) 
– uma comissão organizada pelas Nações Unidas em 
1983. O objetivo da comissão foi gerar um relatório so-
bre meio-ambiente e questões do desenvolvimento inter-
nacionais, propondo diretrizes para os anos posteriores. 
A comissão foi presidida por Gro Harlem Brundtland, 
Primeira Ministra da Noruega, e composta por uma equi-
pe de membros de 22 países (Oliveira, 2012).

4. A expressão é empregue para o período pós Guerra 
Fria (1989), quando se dá a intensificação do capitalis-
mo. Ocorrem a ampliação dos mercados consumidores, 
a concentração de capitais na iniciativa privada e a in-
tensificação da circulação de capitais entre países (In-
foEscola).
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5. Outros documentos resultantes desta conferência são 
a Convenção Sobre a Biodiversidade, os Princípios para 
a Gestão de Florestas, o Enquadramento da Convenção 
em Mudanças Climáticas – que conduziram ao Protocolo 
de Kioto, e a Agenda 21 (UNECE, 2016).

6. IUCN - International Union for Conservation of 
Nature.

7. A mesma conferência na qual foi gerada a Carta de Ve-
neza, em 1964, gerou também o Conselho Internacional 

dos Monumentos e Sítios - ICOMOS, que vem a ser o 
autor da Carta de Burra, quinze anos mais tarde (data da 
sua primeira edição).

8. A Mission 66, implementada de 1956 a 1966, estabele-
ceu os programas interpretativos como parte da recepção 
dos públicos nos Parques Nacionais Norte Americanos. 
O público infantil recebiam programas que lhes eram es-
pecialmente adaptados.

9. Iniciada na década de 1960.
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O conceito de rede aplicado à realidade museológica impõe-se hoje como um dos instrumentos 
mais eficazes para uma gestão eficaz e equilibrada dos escassos recursos humanos e financeiros 
atribuídos pelas tutelas às suas unidades museológicas. 
As redes de cooperação – de adesão voluntária, horizontal na sua organização interinstitucional, 
e visando aperfeiçoamento de práticas profissionais e de serviços públicos – têm vindo a ganhar 
crescente relevo desde 2004, com a consagração em lei da Rede Portuguesa de Museus (RPM). 
De par com esta Rede de vocação nacional - cujos aderentes se obrigam a fazer prova de qualifica-
ção de espaços, de recursos e de políticas, transformando a credenciação no seu leit motiv - têm-
-se constituído no território nacional outras tipologias de redes: regionais, distritais, municipais, 
temáticas e institucionais.
O texto trata de um tipo particular de rede que, desde meados de 2014, intentamos construir na 
cidade de Évora: a agregação de mais de quase duas dezenas de coleções e de unidades museo-
lógicas e patrimoniais dispersas na malha urbana da cidade, pertencentes a nove tutelas (cinco 
públicas e quatro privadas). Linhas comuns de cooperação foram, em 2015, plasmadas em docu-
mento de definição estratégica: a sinalética; a bilhética; a formação profissional; a programação; 
a investigação. 
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AbstrAct

The network concept applied to museological reality imposes itself today as one of the most ef-
fective tools for effective and balanced management of scarce human and financial resources 
allocated by guardianships to its museological units.
The cooperation networks - of voluntary, horizontal in its institutional organization, and aiming 
at improvement of professional and public service practices - have been gaining increasing relief 
since 2004 with the consecration in RPM of the law.
Along with this national calling network - whose adherents are obliged to provide proof of qualifi-
cation of spaces, resources and policies, making the accreditation as a leitmotif - have been made in 
the national territory other types of networks: regional, district, municipal, and institutional issues.
We bring to your attention, a particular type of network that since mid-2014, we are try building 
in the city of Évora: the aggregation of more than nearly two dozen collections and museum units 
scattered in the urban area of city, belonging to nine guardianships (five public and four private). 
Common lines of cooperation were, in 2015, molded in strategy document: the signs; ticketing; 
vocational training; the programation; the investigation. 
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Classificado pela UNESCO como Patrimó-
nio Mundial da Humanidade desde 1986, 

o Centro Histórico de Évora, e em particular 
o espaço da antiga Acrópole, enquadra um 
conjunto de monumentos, museus, coleções e 
equipamentos culturais que, quer pelo seu valor 
arquitetónico, artístico e patrimonial, quer pela 
riqueza dos acervos, constituem referências 
essenciais para a interpretação da história da 
cidade e para a preservação dos seus elemen-
tos identitários. Cada uma destas realidades 
constitui um importante repositório temático 
associado à diacronia das sucessivas “Évoras”, 
incluindo a cidade contemporânea, e é deten-
tor de um representativo legado, tanto material 
como imaterial, cuja salvaguarda era funda-
mental assegurar.

Um património rico é um património vivido, 
partilhado com a comunidade e com quem vi-
sita a cidade, encontrando-se intimamente liga-
das a vivência, fruição e apropriação dos espa-
ços pelas pessoas. O papel desempenhado pelo 
património de Évora e a diversidade de equipa-
mentos culturais conduziram à reflexão sobre a 
importância para a cidade uma ação integrada 
ao nível do património, da cultura e das artes. 

A criação de uma rede de cooperação institu-
cional afigurou-se essencial, congregando os 
contributos das seguintes entidades detentoras 
de bens culturais ou com responsabilidades na 
definição de orientações estratégicas neste do-
mínio: Direção Regional de Cultura do Alente-

jo, Câmara Municipal de Évora, Arquidiocese 
de Évora, Biblioteca Pública de Évora, Casa 
dos Duques de Cadaval, Fundação Eugénio de 
Almeida, Museu do Relógio, Entidade Regio-
nal de Turismo do Alentejo e Ribatejo e Uni-
versidade de Évora.

O valor intrínseco do património de Évora as-
sume-se, assim, como um importante recurso 
estratégico para o sentimento de pertença da 
comunidade em relação à história e ao universo 
cultural da cidade. A rede seguiu uma orien-
tação que visa, a partir do entendimento do 
património cultural como recurso estratégico, 
contribuir para a convergência da cidade e da 
região de Évora para os padrões de desenvolvi-
mento e de coesão europeus.

Neste sentido, as atividades a desenvolver no 
âmbito da rede têm como objetivo principal a 
valorização da cidade, na medida em que con-
tribuam para a salvaguarda do seu património, 
para dar a conhecer os equipamentos cultu-
rais de Évora, as suas coleções e atividades e 
funcionam como facilitadoras da vivência dos 
espaços, perspetivando a captação e formação 
de novos públicos e o estabelecimento de rela-
ções de proximidade com a comunidade e com 
quem chega de fora. 

A rede, originalmente dinamizada pela Univer-
sidade de Évora, constituiu-se seguindo uma 
lógica informal, baseada na ação voluntária e 
colaborativa das entidades parceiras, dentro 
de um espírito de partilha que tem como refe-
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rência as sessões plenárias dos representantes 
institucionais responsáveis, por consenso ou 
maioria simples, pela definição das orientações 
estratégicas a seguir e por determinar as ativi-
dades a realizar. A convocatória e a agenda das 
reuniões são articuladas pela Universidade de 
Évora, embora os assuntos a tratar, bem como 
a própria convocatória sejam propostos pelos 
parceiros. O cumprimento das decisões apro-
vadas em plenário cabe a uma comissão consti-
tuída pelos técnicos designados pelas entidades 
fundadoras. A comissão técnica é também res-
ponsável pela apresentação de propostas rela-
tivas às atividades e funcionamento da rede, a 
submeter à apreciação do plenário.

Quanto ao financiamento da rede, este é asse-
gurado por cada parceiro de forma proporcio-
nal ao seu investimento, estabelecendo-se uma 
base paritária sempre que o investimento inci-
dir sobre a ações comuns a toda a rede. 

Em suma: 

1. A Rede de Museus e Equipamentos Culturais 
de Évora congrega 9 instituições da cidade, 5 
públicas e 4 privadas: Universidade; DRCA-
LENT; CMÉ; Biblioteca Pública; Entidade de 
Turismo; Fundação Eugénio de Almeida; Ar-
quidiocese; Casa Cadaval; Museu do Relógio.

2. A UÉ foi a mentora do Projecto desde 2014 
através do CIDEHUS e da Cátedra UNESCO 
da UÉ.

3. O Projecto é financiado pelo Alentejo 2020 
e estende-se entre Março de 2017 e Março de 
2019. É gerido tecnicamente pela Entidade de 
Turismo do Alentejo e Ribatejo.

4. O estudo de públicos não foi contemplado 
no financiamento, mas o CIDEHUS-UÉ cons-
tituiu uma equipa de docentes e bolseiros que o 
assegura.

5. No dia Internacional do Turismo de 2016 a 
Secretaria de Estado do Turismo seleccionou 
este Projecto como o mais marcante da Região 
de Turismo do Alentejo e Ribatejo. 

6. O Projecto da RMECÉVORA integra um 
Programa mais vasto que contempla o finan-
ciamento de actividades culturais em rede dos 
municípios do Distrito de Évora,  bem como a 
candidatura da cidade a capital europeia da cul-
tura 2027.

7. O programa estratégico que justifica e funda-
menta esta rede de território/cidade passa pela 
concretização de um conjunto de ações visando 
aprofundar o conhecimento do património, pro-
mover a sua divulgação e acesso e criar siste-
mas operativos comuns.

• Sistema de bilhética integrado ou criação de 
bilhete único para visitas aos equipamentos 
culturais que integram a rede; 

• Estudo integrado de públicos dos equipa-
mentos culturais; 

• Gestão integrada da agenda de programa-
ção, evitando a sobreposição ou proximida-
de de eventos congéneres promovidos pelas 
entidades que integram a rede; 

• Obter a certificação internacional Herity 
(Organização Mundial para a Certificação 
de Qualidade da Gestão do Património Cul-
tural);
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• Plano de sinalética integrado; 

• Programação de actividades (eventos, ex-
posições, etc); 

• Criação de uma marca/identidade; 

• Plano de comunicação; (site, folhetos, pu-
blicidade nacional e internacional, roteiro 
digital); 

• Linha editorial, determinada por cada enti-
dade parceira; 

• Visitas guiadas temáticas; 

• Formação dos profissionais.
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O Sudeste Asiático tem sido, ao longo da sua história, um território de passagem e de chegada 
de populações oriundas de diferentes regiões. Constituído por um conjunto de crenças, costumes, 
ideias e valores, é a partir da sua expressão cultural, isto é, do seu conteúdo cultural (simbólico e 
artístico), que objetivamos refletir neste aspeto em particular, sobre a sua escultura ancestral.

Visando que o presente artigo se constitua como o primeiro balanço da investigação em curso, foi 
possível a partir do cruzamento de referências e ilustrações várias, identificar as similitudes que 
constituem esta expressão cultural por entre as distintas sociedades que constituem a região, em 
relação às influências e partilhas que tais manifestações se evidenciaram nestas esculturas.
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Southeast Asia has been, throughout its history, a land of passage and arrival of populations from 
different regions. Embodied by a set of beliefs, customs, ideas and values, it is from its cultural 
expression, in other words, from its cultural content (symbolic and artistic), that we aim to reflect, 
specially, on its ancestral sculpture.

Aiming that the present article constitutes the first balance of the research in progress, it was pos-
sible from the crossing of references and several illustrations, to identify the similarities that make 
up this cultural expression among the different societies that constitute the region, in relation to 
the influences and shares that these manifestations were evidenced in these sculptures.
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Os resultados das pesquisas etnográficas 
e os elementos fornecidos pelas mais 

recentes explorações arqueológicas realiza-
das a Oriente, mais especificamente nos terri-
tórios que integram hoje o espaço geocultural 
do Sudeste Asiático, apontam firmemente para 
a antiguidade e expansão de expressões cultu-
ralmente partilhadas na região, evidenciadas a 
partir de artefactos descobertos em locais tão 
distantes como são o Vietname e Timor-Leste. 
Estes artefactos sugerem a sua influência numa 
cultura (estilo dongson) que remonta ao II mi-
lénio a. C., procedente do sul da China, entre 
Yunnan e o sítio de Dongson (norte do Vietna-
me). Tendo esta corrente sido sequencialmente 
difundida por entre as ilhas e arquipélagos que 
configuram a atual região do Sudeste Asiático, 
os seus autóctones, por influência das técnicas, 
motivos, padrões e outras manifestações ar-
tísticas, sociais e religiosas mais arrojadas da 
cultura dongson, souberam adaptar-se junto 
desta criando uma expressão cultural partilha-
da, isto é, uma interação equitativa por entre as 
duas culturas. Contudo, sendo este um local de 
frequentes migrações entre os continentes asiá-
tico e australiano, alguns territórios da região 
refletem um mosaico cultural de difícil, se não 
impossível, reconstituição histórica. Reconhe-
cem-se, no entanto, influências de algumas ex-
pressões culturais destas sociedades no passa-
do, que aqui se pretende identificar e esclarecer. 

Dividido em duas partes, este artigo procura 
primeiramente realizar uma sucinta contextua-

lização histórica sobre as migrações ancestrais 
que ocorreram no território do Sudeste Asiáti-
co, esclarecendo a importância e a influência 
que estes antepassados exerceram na expressão 
cultural partilhada por entre as diferentes socie-
dades da região; por último pretende-se identi-
ficar e entender os principais motivos (simbó-
licos e artísticos) e expressões em comum, por 
entre as esculturas ancestrais do Sudeste Asiá-
tico.

A nível metodológico, foram essencialmente 
cruzadas fontes bibliográficas e ilustrativas de 
esculturas ancestrais e artefactos em bronze ex-
postos em museus, com estudos etnográficos e 
arqueológicos realizados por investigadores da 
área das artes orientais.

1. Antecedentes de uMA exPressão  
cuLturAL no sudeste Asiático

A cultura material e o seu modo expressivo 
(simbólico e artístico) são hoje reconhecidas 
como significativas fontes de informação sobre 
o carácter histórico das sociedades que as pro-
duziram (Taylor, 1994, p. 19). Contrariamente 
às investigações realizadas na Europa a partir 
da segunda metade do século XIX, destina-
das a legitimar o colonialismo vivido na épo-
ca, tornou-se elucidativo, a partir da segunda 
metade do século XX, que as expressões cul-
turais presentes em artefactos encontrados no 
Sudeste Asiático tivessem como fundamento e 
aspiração as crenças e costumes historicamente 

introdução
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miscigenados, desde há pelo menos 6 000 anos 
(Schefold, 2013, p. 18; Carpenter, 2015, p. 26).

Por expressão cultural compreenda-se, as expres-
sões que resultam da criatividade dos indivíduos 
e comunidades que apresentam um determinado 
conteúdo cultural (UNESCO, 2002). Sendo nes-
te estudo remetidas para um sentido simbólico 
e artístico, exprimindo determinadas caracterís-
ticas e motivos  presentes nas esculturas ances-
trais, onde se intersetam e refletem relações so-
ciais e patrimónios simbólicos ou historicamente 
partilhados no seio desses mesmos grupos.

Ainda que a ocupação remota deste território 
esteja estratigraficamente ilustrada pela arqueo-
logia, considera-se que os ancestrais diretos dos 
atuais habitantes deste território, tenham como 

procedência a província de Yunnan, no sul da 
China e o sítio de Dongson, norte do Vietname. 
Memórias de um passado distante, registadas 
em gravuras rupestres, corroboram a ocorrên-
cia destas migrações; as suas épicas viagens 
marítimas, que deveriam continuar durantes os 
milénios seguintes, não foram necessariamen-
te instigadas em resposta a pressões de sobre-
vivência, mas antes por um impulso cultural 
que terá estabelecido uma ideologia migratória 
sobre a descoberta de um novo território, esta-
belecendo uma nova comunidade e adquirindo 
reverência como antepassado sagrado – carac-
terística central na expressão cultural do Su-
deste Asiático: o superlativo reconhecimento e 
consagração dos e aos antepassados (Schefold, 
2013, p. 19; Maxwell, 2010, p. 17).

Fig. 1 - Representação rupestre de uma embarcação alusiva aos antepassados em 
Timor, Tualala. Fonte: Vietnam News Agency.
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Grande parte dos artefactos mais antigos desta 
cultura sobreviveu, até aos dias de hoje, em 
sepulcros, fornecendo importantes informa-
ções sobre as práticas religiosas e sociais do 
seu tempo. Enquanto outros materiais mais pe-
recíveis como a madeira ou as fibras se foram 
decompondo, objetos em bronze conservaram 
a possibilidade de uma investigação detalha 
aos motivos representados (Taylor, 1994, p. 
19). Quando enterrados, estes objetos teriam 
que refletir em um outro plano a importância e 
os recursos materiais que o falecido e a sua co-
munidade dispunham. As cenas representadas 
em trabalhos de metal provenientes de Dong-
son, no norte do Vietname, fornecem descri-
ções detalhadas sobre a vida nesta época. As 
formas arquitetónicas, as pessoas envolvidas 
em rituais e atividades domésticas, a pesca e 
a agricultura, são motivos recorrentes encon-
trados nestes objetos funcionais e ornamentais 
(Maxwell, 2010, p. 23).

Certamente que os artefactos, as ideias e va-
lores religiosos trazidos por estes migrantes, 
tiveram um efeito cultural profundo sobre as 
comunidades que já habitavam o Sudeste Asiá-
tico, isoladas de influências e contactos exter-
nos. A profusa e abstrata ornamentação dos 
tambores em bronze, encontrados em locais 
tão distantes como Vietname e Timor-Leste, 
sugere que a cultura dongson provavelmente 
trouxe outros tipos de expressões artísticas 
para a região (Carpenter, 2015, p. 35). Na ver-
dade, é altamente provável que as pessoas com 
a capacidade técnica para elaborar complexos 
objetos em bronze, também tenham produzido 
esculturas em madeira.

Num vasto território como o Sudeste Asiáti-
co, não é de estranhar que os autóctones não 
tenham atingido o mesmo nível de habilidade 
técnica ou maturidade artística em simultâneo. 
Isto reflete-se como atestado por artefactos 
encontrados e que as diferentes comunidades, 
que habitavam o mesmo território, praticavam 
diferentes níveis de tecnologia – pedra, ferro e 
bronze.

Aliás, um dos constrangimentos com a maioria 
dos artefactos em bronze encontrados até hoje 
neste território, é a virtual impossibilidade de se 
conseguir diferenciar os objetos trazidos pelas 
migrações provenientes do continente e aqueles 
fabricados no próprio local. No entanto, não há 
qualquer dúvida de que estes artefactos trans-
portados a partir do continente asiático, ajuda-
ram não só a introduzir novas técnicas quer no 
referente à fundição do bronze, como ao empre-
go de novas expressões ornamentais e simbóli-
cas. (Hersey, 1991, p. 10).

Um estudo relativo aos motivos encontrados 
num dos tambores provenientes do sítio de Don-
gson, atualmente no Museu de História Nacio-
nal da Indonésia, em Jakarta, indica claramente 
em que medida estes artefactos influenciaram 
a expressão cultural (artística e simbólica), nas 
comunidades do Sudeste Asiático, quando com-
parado com a mais recente descoberta de um 
tambor com estas expressões em Timor-Leste. 
Localizados nos extremos opostos daquela que 
hoje é conhecida como a região geocultural do 
Sudeste Asiático (Taylor, 1994, p. 13), os mo-
tivos geométricos e figurativos presentes nestes 
artefactos, em quase tudo são iguais. Segundo a 
aceção ocidental no que à representação destes 
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símbolos diz respeito, encontramos no centro 
de cada um dos tambores uma estrela de doze 
pontas, circundada por quatro figuras de répteis 
em alto-relevo sobre o bordo superior do tam-
bor, dispostos na mesma posição e orientação, 
revestidos por padrões geométricos iguais. Tal-
vez ainda mais interessante seja a representação 
sobre a embarcação e a sua tripulação, um moti-
vo recorrente tantos nos tambores como em ou-
tros artefactos encontrados ao longo de todo o 
território do Sudeste Asiático; conste-se a seme-
lhança ilustrativa entre as estrelas, embarcações 
e respetivas tripulações destes objetos em bron-
ze, com a pintura rupestre de Timor-Leste, em 
Tutuala, corroborando a conservação e difusão 
destes motivos nos valores e tradições destas co-
munidades ao longo da história.  

Enquanto as imagens das embarcações presen-
tes nestes tambores são recorrentemente asso-
ciadas às viagens migratórias dos ancestrais, em 
objetos posteriores, encontramos a sua represen-
tação relacionada com os rituais de passagem, 
que marcam o movimento de um individuo, do 
plano terrestre para o outro mundo (Maxwell, 
2010, p. 17). Esta explicação talvez tenha ori-
gem em alguns artefactos encontrados, com a 
representação do navio, junto das sepulturas de 
importantes antepassados no Sudeste Asiático. 
Variações desta representação são, por exemplo, 
evidenciadas em esculturas ancestrais na ilha 
de Flores e em Timor-Leste, onde encontramos 
uma figura equestre que guia a alma do defunto, 
para um outro plano (Barbier, 1998, p. 177).

O difusionismo em termos regionais que esta 
expressão cultural alcançou, ocorreu comer-
cialmente em grande escala. Como anterior-

mente referido, estes artefactos, provavelmente 
procedentes do norte do Vietname, alcançaram 
regiões tão distantes como o são a ilha de Ti-
mor e a província de Yunnan. Enquanto ferra-
mentas e armas em metal eram possivelmente 
os principais elementos que faziam parte deste 
comércio, os tambores seriam por sua vez os 
mais simbólicos, destinados a importantes ri-
tuais - esta perspetiva tem por base o número 
de artefactos encontrados ao longo da região. 
Produzidos entre 100 a.C. e 200 d.C., assumi-
ram um status mítico à medida que os séculos 
passaram. Notável pela sua dimensão e tecnolo-
gia empregue, foi o imaginário em volta da sua 
superfície que capturou a atenção dos artífices 
(Hersey, 1991, p. 10).

À medida que estas migrações se tornam cada 
vez menos frequentes, desvanecendo consigo 
a comercialização destes objetos, numerosos 
centros de fundição de bronze desenvolveram-
-se, emulando motivos e padrões, favorecendo 
assim expressões culturais mais regionais. Os 
valores, ideias e tradições locais, com e em re-
lação a certos artefactos da cultura dongson, te-
rão provavelmente inspirado a criação de novos 
motivos artísticos e simbólicos, demonstran-
do que a expressão cultural desta região não 
é uma entidade estática, mas continua (Capis-
trano-Baker, 1994, p. 23). Consigo, motivos e 
padrões desenvolveram-se de formas distintas 
ainda que compartilhando expressões culturais 
similares (artísticas e simbólicas) por toda a re-
gião do Sudeste Asiático.

A resiliência e omnipresença nestas expres-
sões sobre os artefactos criados ao serviço da 
religião e sociedade é surpreendente, quando 
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equiparamos estes motivos e padrões presen-
tes em registos que vão desde a pré-história ao 
século XIX. Essas formas de arte são produto 
de sociedades que devido à sua localização geo-
gráfica se mantiveram relativamente isoladas 
de influências externas. Alguns investigadores 
descrevem estas sociedades como comunidades 
que apresentam uma expressão ancestral “que 
se formou durante o neolítico permanecendo 
praticamente inalterada até uma época relativa-
mente recente” (Wagner, 1961, p. 39), vivendo 
em conformidade com as tradições legadas pe-
los seus antepassados. Por outro lado, encon-
tram-se as sociedades fortemente influenciadas 
pela religião budista e hinduísta, que marcaram 
presença em Java e Bali, nos séculos VII a X e 
X a XIII (Rodgers, 1995, p. 34), associando a 
sua produção artística e simbólica à representa-
ção dos deuses e à vida dos palácios da nobreza. 

Apesar da divisão entre estas sociedades ser 
meramente instrumental, para melhor com-
preender a expressão cultural partilhada por en-
tre os diferentes territórios no Sudeste Asiático, 
a mesma não deverá ser concebida como abso-
luta (Capistrano-Baker, 1994, p. 23), uma vez 
que há tradições que se entrecruzam. Solange 
Thierry assegura que o exemplo do arquipélago 
Indonésio é paradigmático, uma vez que coa-
bitam neste território “heranças do hinduísmo 
e do islão com grupos centrados no culto dos 
antepassados” (Thierry, 1963, p. 233). Assim 
e como se verificará em mais pormenor no se-
guinte ponto deste trabalho, alguns motivos pre-
sentes nas esculturas ancestrais terão conhecido 
este cruzamento de influências, refira-se a título 
de exemplo os motivos geométricos/abstratos 

incorporados a partir de têxteis provenientes da 
Índia, em grande parte destas produções em Flo-
res, Celebes e Timor (Maxwell, 2010, p. 133).

Ainda acerca das expressões legadas pelos an-
tepassados do Sudeste Asiático, considere-se a 
importância exercida sobre cultura megalítica. 
Embora difícil conceber as origens dos mo-
nólitos presentes no Sudeste Asiático, investi-
gadores, como Heine-Geldern, sugerem a sua 
presença desde a época neolítica. Parecendo 
anteceder todas as produções em madeira, são 
notáveis as semelhanças existentes entre estes 
artefactos encontrados em lugares tão distantes 
como Nias e Sumba. Em ambos, encontramos 
não apenas esculturas ancestrais e caixões em 
pedra como grandes monólitos alusivos à em-
barcação das almas para outro mundo. Aqui 
uma constatação é necessária: o gradual desva-
necimento que esta cultura apresenta à medida 
que avançamos do continente asiático em dire-
ção às ilhas mais a leste. As ornamentadas pro-
duções em Sumatra, cedem à simples adoração 
de monólitos e objetos em pedra à medida que 
nos vamos aproximando da ilha de Timor, por 
exemplo (Perry, 1918, p. 46). 

2. A integrAção de uMA exPressão  
cuLturALMente PArtiLHAdA: A escuLturA 
AncestrAL do sudeste Asiático

Ao longo dos anos, teorias que procuraram ex-
plicar as origens das expressões culturais pre-
sentes na cultura material do Sudeste Asiático 
por apenas um caminho, foram sendo refutadas, 
não pelo facto de serem menos pertinentes, mas 
porque sem investigações arqueológicas inten-
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sivas revela-se impossível provar a origem de 
determinados motivos artísticos ou simbólicos 
(Richter, 2000, p. 10). Como anteriormente ve-
rificado, estes motivos e expressões devem-se 
quer a influências externas quer ao imaginário 
regional, sendo impossível na maior parte dos 
exemplos, a construção de um mosaico cultural 
que defina quais os motivos importados e quais 
os autóctones. 

Numa cultura centrada nos antepassados, era 
natural que a figura humana se tivesse torna-
do o motivo dominante nas produções artísticas 
e simbólicas (Feldman, 1985, p. 35). Uma vez 
que assumiam um papel determinante sobre a 
vida dos habitantes destas comunidades, os es-
píritos ancestrais materializados em esculturas, 
concebidas em pedra ou madeira, eram consi-
derados como recetáculos no contacto com os 
deuses criadores e demais antepassados (Hicks, 
1998, p. 134). Acreditando que estas entidades 
ancestrais se encontram diretamente envolvidas 
na origem das comunidades, o seu culto reve-
la-se fundamental para a sobrevivência e con-
tinuidade dos seus descendentes, assim como 
para a fertilidade do território (Maxwell, 2010, 
p. 15). Tal é a importância destes elementos 
fecundantes, que pares de espíritos ancestrais, 
homens e mulheres, representados lado a lado, 
revelam-se como uma das expressões mais fre-
quentes em toda a escultura ancestral da região, 
compartilhando entre si elementos estilísticos e 
iconográficos. 

Segundo Jerome Feldman, esta representação 
dos antepassados sentados ou em posição fetal 
é efetivamente a mais frequente por entre as 
esculturas produzidas nos diferentes territórios 

que constituem a região do Sudeste Asiático. 
Geralmente encontram-se com os cotovelos 
apoiados sobre os joelhos e o queixo assente nas 
mãos; variações apresentam os braços cruza-
dos, segurando elementos considerados sagra-
dos ou os braços levantados, fletidos na frente 
do peito ou joelhos (Feldman, 1985, p. 41). No 
atual território do Vietname, encontramos por 
exemplo, a figura de um antepassado sentado so-
bre um poste em madeira, com os cotovelos sob 
os joelhos e o queixo assente nas mãos. Ainda 
que a sua expressão seja objeto de diferentes es-
peculações, a interpretação mais comum – con-
ceituando ser esta uma posição de enterramento 
– é a de simbolizar a morte e o renascimento so-
bre o antepassado que esta escultura representa 
(Dournes, 1985, p. 24; Capistrano-Baker, 1994, 
p. 110). No espaço central da comunidade em 
Flores, pares de esculturas ancestrais, homens 
e mulheres, encontram-se igualmente sentados 
sob um poste profusamente decorado com moti-
vos geométricos e vegetais. À semelhança de ou-
tras esculturas encontradas na região, o seu rosto 
oval revela um queixo proeminente; os genitais 
protuberantes prescrevem a grande fertilidade da 
comunidade que de si descende (Maxwell, 2010, 
p. 217), sendo este um dos focos da vida reli-
giosa da sociedade. Em Bornéu, variações desta 
expressão, apresentam a figura de antepassados 
masculinos, antropomórficos ou demoníacos, 
sentados sob uma estrutura semelhante, com 
motivos vegetais similares aos encontrados nos 
tambores em Dongson (Capistrano-Baker,1994, 
p. 29; MacDonald, 1988). 

Menos presente em Sumatra, a representação 
dos genitais nas esculturas dos antepassados 
é compensada pela mais frequente ostentação 
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de joelharia (Maxwell, 2010, p. 216). Sendo 
uma das regiões do Sudeste Asiático mais in-
vestigadas, é também uma das que apresenta 
maiores diferenças na sua expressão material; 
considerando a não homogeneidade deste ter-
ritório quanto ao conceito de religião e estrutu-
ra social (Sibeth, 2013, p. 61). Contrariamente 
aos ancestrais materializados em esculturas de 
madeira sentados em elevados postes presentes 
no espaço social ou religioso das comunidades, 
em Sumatra, a sua representação é de menor 
dimensão, destinada ao interior das habitações 
(Baker, 1994, p. 39), como se verifica também 
em outras esculturas de madeira nas Filipinas, 
Indonésia e Timor. Interessante será a articula-
ção entre a expressão facial encontrada nestas 
pequenas reproduções, onde se vê o nariz pon-

tiagudo, com a mesma expressão nas esculturas 
mais a oriente (Maxwell, 2010, p. 212). 

Ainda sobre as esculturas de antepassados mas-
culinos e femininos representados no espaço so-
cial e religioso das comunidades, recorde-se a 
influência que a cultura megalítica deteve sobre 
os motivos como expressão artística ou simbó-
lica. Caracterizando-se, segundo Heine Gel-
dern, pela representação de símbolos mágicos 
e motivos geométricos simples (Wagner, 1961, 
p. 32), encontramos por exemplo nas Celebes, 
na Indonésia, a presença de um par de ances-
trais materializados num único poste em pedra, 
evidenciando composições geométricas simples 
ou até mesmo inexistentes (Waterson, 2013, p. 
176). Em Timor, influenciadas também pela 
cultura dongson, a conceção destas esculturas 

Fig. 2 - Esculturas ancestrais de Flores,  
Indonésia Museu Barbier-Mueller.  
Fonte: Studio Ferrazzini Bouchet.
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(em pedra e madeira), verificou-se na represen-
tação conjunta dos motivos humano e animal, 
formando assim um figurativo simbólico úni-
co, composto por distintas estilizações geomé-
tricas com riscos, triângulos e sobretudo aspi-
rais combinadas, semelhantes às encontradas 
nos tambores e outros artefactos procedentes 
de Dongson (Cinatti, 1987). Em Tanimbar, na 
Indonésia, ancestrais foram retratados como al-
tares, figurando um corpo estilisticamente hu-
mano, masculino e feminino, contendo na sua 
expressão motivos animais, vegetais e geomé-
tricos. (Maxwell, 2010, p. 225). Outros motivos 
como gongos (representação presente nos tam-
bores procedentes da cultura dongson), foram 
gravados em monólitos encontrados em Sumba, 
na Indonésia, junto do sepulcro de antepassados 
fundadores, talvez corroborando a importância 
deste junto da comunidade; criaturas marinhas 
ou répteis, vivendo no subsolo são muitas ve-
zes indicados como pertencendo ao submundo, 
simbolizando provavelmente para estas comu-
nidades, a passagem da alma do antepassado 
para um outro plano (Barbier, 1998, p. 176). 

Também a embarcação como motivo na escul-
tura, além de vestígio histórico sobre as viagens 
ancestrais na região, serve metaforicamente a 
jornada espiritual que a alma de um ancestral 
faz deste para um outro plano (Carpenter, 2015, 
p. 47). Sem dúvida, a construção de barcos e a 
navegação foram habilidades e conhecimentos 
que os ancestrais trouxeram consigo desde as 
primeiras migrações. Embora alguns territórios 
do Sudeste Asiático tenham desempenhado um 
papel proeminente no comércio marítimo, pou-
cas são as comunidades que ainda hoje mantêm 
esse legado. Ainda assim a embarcação, conti-

nua a ser um dos motivos mais frequentes na 
expressão cultural da região, mesmo para quem 
vive afastado do litoral (Maxwell, 2010, p. 19). 
Artefactos arqueológicos encontrados em sepul-
cros de antepassados fundadores de uma comu-
nidade ou de linhagem, partilhando expressões 
da cultura dongson, aludem ao barco como um 
meio de transporte tanto para vivos como para as 
almas (Jonge & van Dijk, 1995, p. 71). Transi-
tando de local, entre um primeiro e um segundo 
sepulcro, os monólitos anteriormente referidos 
de Sumba, são caracterizados pela comunida-
de como a movimentação do ancestral em alto 
mar até que este chegue finalmente ao seu des-
tino, o centro religioso e social da comunidade 
(Maxwell, 2010, p. 188). Em Bornéu, a mesma 
ligação entre a embarcação e a viagem das al-
mas dos antepassados encontra-se claramente 
articulada, quando verificamos a presença deste 
motivo em esculturas funerárias, com um par de 
ancestrais representado com a proa figurando a 
cabeça de um dragão (Alpert, 2013). Igualmen-
te comum nas proas de Tanimbar, na Indonésia, 
encontramos a estilização por vezes quase abs-
trata de padrões geométricos semelhantes aos 
encontrados nos metais de Dongson, com ser-
pentes ou aves; talvez aludindo simbolicamente 
às entidades do mundo inferior e superior, res-
petivamente (Mckinnon, 1985). Nas Filipinas, 
generalizando estas referências como símbolo 
ancestral da região, são discerníveis estiliza-
ções de barcos, onde se vê o ancestral iconogra-
ficamente representado num poste simples em 
madeira (Maxwell, 2010, p. 193).

Encontrando-se mais presente em comunidades 
onde a caça assume um papel religioso e social-
mente preponderante, a representação da em-
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barcação das almas é normalmente substituída 
pela de ancestrais montando uma figura eques-
tre ou outras criaturas míticas do imaginário 
procedente da cultura dongson (Barbier, 1998, 
p. 177). Nas Flores e Timor, por exemplo, an-
tepassados masculinos e ou femininos, esculto-
ricamente representados sob o dorso de um ca-
valo, materializam esta alusão sobre a viagem. 
Sendo peculiarmente semelhante a expressão 
iconográfica por entre estas regiões, é no dor-
so das figuras equestres que encontramos a sua 
maior diferença, atendendo aos motivos empre-
gados (Maxwell, 2010, p. 217). Incorporando 
padrões encontrados nos têxteis utilizados por 
antepassados fundadores ou outros importados 
através de trocas comerciais com a Índia (Jonge 
& van Dijk, 1995, p. 63), é nas Flores que se 
verifica esta maior caracterização. Em Timor, 
por sua vez, os motivos representados são mais 
simples, encontrando-se na maior parte das ve-
zes peças de joelharia conectadas à esfera social 

do antepassado fundador e ao imaginário reli-
gioso da comunidade (Maxwell, 2010, p. 229). 
Colocados à semelhança de outras figuras an-
cestrais de grande dimensão no espaço exterior 
comum ao das habitações (Jonge & van Dijk, 
1995, p. 96), conste-se a referência à fertilida-
de da comunidade representada a partir dos ór-
gãos genitais preponderantes, tanto do cavalo 
como dos ancestrais. Em Bornéu, encontramos 
variações desta expressão em esculturas conce-
bidas em pedra ou madeira, com antepassados 
sobre o dorso de uma serpente-dragão (Capis-
trano-Baker, 1994, p. 47); associadas à viagem 
de ancestrais fundadores, o dorso da criatura 
é figurado no mesmo formato que as figuras 
equestres descritas anteriormente; nas Celebes, 
na Indonésia, por sua vez, o ancestral encon-
tra-se representado sob a cabeça de um búfalo.

Até à época colonialista, o corte das cabeças 
dos inimigos de outras comunidades era no Su-
deste Asiático, motivo recorrente de oferenda 

Fig. 3 - Escultura ancestral equestre de Flores,  
Indonésia. Fonte: Galeria Nacional da Australia.
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aos ancestrais fundadores. Independentemen-
te das interpretações que esta prática possa ter 
por entre os diferentes territórios da região, fo-
ram encontrados junto de diversas esculturas o 
crânio decomposto de humanos e búfalos, ou 
apenas um dos chifres deste animal (Maxwell, 
2010). Talvez em algum momento da história 
da região, estes dois motivos se tenham mis-
cigenado, uma vez que desde Sumatra às ilhas 
da pequena Sumba, encontramos árvores ou 
monólitos adornados por ambos no centro das 
próprias comunidades. Sendo o búfalo um dos 
primeiros animais domesticados na região, e 
figura importante no trabalho agrícola das co-
munidades, a sua presença como motivo sim-
bólico ou artístico nas esculturas é frequente 
(Carpenter, 2015, p. 139). No norte de Suma-
tra, variações da figura mítica de uma serpente 
apresentam estes cornos de búfalo alongados; 
em Timor e nas Filipinas, a figura humana era 
frequentemente representada nas portas da ha-
bitação dos antepassados fundadores com estes 
cornos, merecendo grande destaque sob uma 
geometria semelhante aos bronzes de Dongson; 
contudo foi nas Celebes, onde talvez este moti-
vo encontrou maior preponderância (Waterson, 
2013, p. 186). Sacrificados em grande número, 
os búfalos acompanhavam as almas dos ante-
passados para o outro mundo, no momento da 
morte destes. Corroborando esta característica, 
encontramos sobre as portas dos ossuários e dos 
próprios túmulos, as cabeças mais ou menos 
estilizadas de búfalos ou simplesmente os seus 
chifres sobre motivos geométricos e ou vege-
tais (Carpenter, 2015, p. 141).

considerAções finAis

Diferentes motivos e expressões dominaram a 
escultura ancestral do Sudeste Asiático ao lon-
go dos anos. O culto aos antepassados funda-
dores de uma comunidade, tornou-se o aspeto 
fundamental da cultura da região, iconográfica 
e simbolicamente. Para estas comunidades a or-
questração de esculturas em pedra ou madeira, 
tornou-se da maior importância na reverência 
a estas entidades, contribuindo beneficamente 
para os mais variados aspetos da sua vida. 

Investigadores como Capistrano-Baker e Jero-
me Feldman, consideraram a escultura ances-
tral como uma expressão cultural partilhada, ao 
identificar a influência que determinados moti-
vos encontrados em artefactos como os tambo-
res procedentes do sítio de Dongson, exerceram 
sobre as esculturas que posteriormente foram 
concebidas pelas comunidades que constituem 
este território, na reverência e representação 
dos seus antepassados. Esculturas de figuras 
humanas, equestres, aves, serpentes, búfalos, 
embarcações marítimas, etc., adornadas com 
motivos geométricos, vegetais, animais e hu-
manos, mais ou menos abstratas, são atualmen-
te testemunho do imaginário simbólico legado 
por estas comunidades, conforme descrito ao 
longo deste estudo. 

Ainda que divergentes na representação e ex-
pressão material, a presença simbólica destas 
produções conheceu semelhanças quando en-
tendidas sob um plano religioso, social e prá-
tico. Rui Centeno e Ivo Carneiro de Sousa, 
contextualmente, colocaram a presença destas 
produções em dois planos: um interior, “está-
tuas colocadas na grande sala da casa sagrada” 
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e outro exterior, “em montes, altares, ou espa-
ços sagrados de características teofânicas (Cen-
teno & Sousa, 2001, p. 91).

Assim, ainda que se detecte pormenores ico-
nográficos distintos nas esculturas ancestrais 
da região, conforme aqui elencados, existem 
características comuns no seu emprego e sig-
nificação, impulsionando-nos a reconhecer a 
apropriação história de uma expressão cultural-
mente difundida pelos antepassados que consti-
tuem a atual região do Sudeste Asiático.
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Em 2000 o Brasil promulgou o Decreto 3.551, pelo qual foi criado o Programa Nacional de Pa-
trimônio Imaterial (PNPI). Ao longo dos 15 anos seguintes, foi possível observar ações de cunho 
museológico, incluindo criação de museus, vinculadas as políticas implementadas por meio desse 
programa. Frente a tais dados, o objetivo central deste artigo foi analisar o papel que a proposta 
de criação do Museu do Samba assume no âmbito da salvaguarda de um bem imaterial registrado 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, visando assim refletir sobre as estra-
tégias de articulação entre os processos de Patrimonialização e de Musealização no âmbito do 
PNPI (bem como, os desafios e potencialidades). A análise foi elaborada com base em pesquisa bi-
bliográfica, documental e de campo. O estudo apontou que usos e apropriações dos museus e dos 
processos de musealização podem contribuir no exercício de uma cidadania ativa que reconhece a 
cultura como um eixo essencial para o desenvolvimento local por meio de ações socioeconômicas 
e políticas.
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AbstrAct

In 2000, Brazil issued the decree 3.551 which created the national program for immaterial he-
ritage, - Programa Nacional de Patrimônio Imaterial (PNPI). Over the next 15 years, it was 
possible to see museological actions including the opening of new museums related to the politics 
implemented by this program. Observing these data, the main goal of this article was to analyze 
how the role played by the proposal for the creation of the Museu do Samba takes on the process 
of safeguarding an immaterial heritage registered by the Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional. The aim of this analysis was to think about the coordination strategies between 
the processes of patrimonialisation and musealisation under the PNPI (as well as the challenges 
and the potentialities). The analysis was made based on the literature, and a documental and field 
research. The study indicated that the uses and appropriations of museums and musealisation 
processes could help in the exercise of an active citizenship, which recognizes culture as an essen-
tial part of the local development, through socioeconomic and political actions. 
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Este artigo resultou de uma apresentação 
realizada em 2015 no âmbito do Seminá-

rio “Museus, Património e Desenvolvimento” e 
apresentou os resultados parciais atingidos até 
aquela data pelo projeto de pesquisa intitulado 
“Museu e Programa Nacional de Patrimônio 
Imaterial: estudo sobre as estratégias de articu-
lação entre os processos de patrimonialização e 
de musealização na criação do Museu do Sam-
ba – RJ”. O foco analítico, frente ao recorte 
estabelecido, foi um museu criado a partir de 
ações de salvaguarda de um bem cultural (as 
Matrizes do Samba no Rio de Janeiro) registra-
do como imaterial no âmbito de uma política 
pública brasileira para a área da cultura. Pro-
curou-se, assim, responder a seguinte questão: 
quais os desafios e potencialidades que as es-
tratégias de articulação entre patrimonialização 
e musealização, por meio da criação do Museu 
do Samba pode propiciar, no âmbito da salva-
guarda de um bem imaterial registrado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional  (IPHAN)? Desta forma, o propósito 
central foi analisar o papel que a proposta de 
criação do Museu do Samba assume no âmbito 
da salvaguarda de um bem imaterial registra-
do, visando assim refletir sobre os desafios e as 
potencialidades das estratégias de articulação 
entre os processos de patrimonialização e de 
musealização no âmbito do Programa Nacional 
de Patrimônio Imaterial (PNPI).

Para responder tal questão, cabe esclarecer que 
o museu foi considerado um agente do “siste-

ma arte-cultura” e, consequentemente, de con-
tribuição no exercício de uma cidadania ativa 
que reconhece a cultura como um eixo essen-
cial para o desenvolvimento local por meio de 
ações socioculturais, políticas e econômicas. 
Como explicou James Clifford (1994), o “siste-
ma arte-cultura” evidencia os processos institu-
cionais e ideológicos envolvidos nos processos 
de apropriação material e simbólica dos bens 
culturais e artísticos, assim como acumulação 
e classificação dos mesmos. Entretanto, o autor 
ressaltou que os parâmetros de tais processos 
não são universais e que as mudanças de clas-
sificação fazem parte do processo de transfor-
mação dos pressupostos teóricos e da rede ins-
titucional – nos quais se incluem, por exemplo: 
os Museus, as demais instituições responsáveis 
pelos processos de patrimonialização, assim 
como os próprios procedimentos de musealiza-
ção e de patrimonialização.

A reflexão aqui estabelecida baseou-se em pes-
quisas sistemáticas realizados pela autora sobre 
a relação entre museu, museologia, conheci-
mentos tradicionais e ação social. Estes estudos 
problematizaram os usos sociais e simbólicos 
da instituição museu e de diferentes tipologias 
de patrimônio cultural nas políticas públicas 
brasileiras, distinguindo os diversos e variáveis 
significados que esta relação assumiu no tem-
po e no espaço (Mendonça, 2002, 2008, 2012, 
2012b, 2014, 2015). No entanto, mesmo ciente 
que a relação entre materialidade e imateriali-
dade vinculada ao patrimônio cultural musea-

introdução
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lizado há décadas é amplamente debatida nas 
reflexões sobre processos de patrimonialização 
e musealização, nos últimos anos, o foco des-
tes trabalhos centrou-se na relação dos Museu 
e Patrimônio Imaterial (PI). Uma reflexão fun-
damental por dois motivos: 1) apesar dos de-
safios e potencialidades do patrimônio cultural 
como instrumento de mudança social, política e 
econômica, permearem os atuais debates sobre 
Musealização e Políticas Culturais para a área 
de Museus, as reflexões estão (em sua maioria) 
focadas nas coleções materiais que os museus 
efetivamente são responsáveis legais; 2) ambos 
os termos “museu” e “patrimônio cultural” (e, 
consecutivamente, “patrimônio imaterial”) ga-
nharam nas últimas décadas usos mais frequen-
tes no âmbito acadêmico e político, e até mes-
mo cotidiano – como afirma Gonçalves (2005) 
sobre o termo patrimônio. Apesar deste fato ser 
extremamente positivo, em geral são analisa-
dos separadamente. São pouco explorados os 
desafios, as potencialidades e os usos políticos 
e sociais da relação entre Museus e PI no bojo 
das discussões acadêmicas, institucionais e so-
cioculturais.

Com base nestes pressupostos, este estudo foi 
estruturado com base em pesquisa bibliográfi-
ca, documental e de campo. Para compreensão 
da dinâmica aqui apresentada, fez-se necessá-
rio estruturar os tópicos abaixo com a seguinte 
divisão: 1) a relação entre PNPI e Museu no 
âmbito das políticas públicas para a área da cul-
tura; 2) os percursos da patrimonialização das 
Matrizes do Samba, o Centro Cultural Cartola 
e a proposta de criação do Museu do Samba; 3) 
o papel deste museu como agente no contexto 
da patrimonialização das Matrizes do Samba 
no Rio de Janeiro. 

1. A reLAção entre PnPi e Museu  
no contexto BrAsiLeiro:  
Breves APontAMentos

Analisar a área de políticas públicas para di-
reitos culturais no Brasil, como afirma Calabre 
(2007), é se debruçar mais atentamente sobre 
dois momentos: 1) o decorrer do século XX, 
no qual tais políticas alcançaram relativa sig-
nificância e institucionalização efetiva dentro 
de órgãos do estado; 2) os anos subsequentes 
do século XXI, no qual ocorreu maior elabo-
ração de políticas para o setor com a preocu-
pação de ações com um caráter perene de rea-
lização. Além de também entendê-la frente as 
frequentes discussões sobre o papel da cultura, 
sua relevância socioeconômica e as formas de 
intervenção promovidas pelo Estado (Calabre, 
2007; Ferreira, 2009).

Pode-se citar, no âmbito dessa afirmação, 
como um dos principais marcos do século XX, 
a Constituição Federal do Brasil de 1988 que 
aborda o direito a cultura como um direito fun-
damental, colocando-o, assim, no mesmo pa-
tamar dos chamados direitos sociais, como a 
saúde, educação, entre outros. No âmbito desta 
discussão foram, posteriormente e mais exten-
sivamente no século XXI, criados programas 
voltados para preservação de bens culturais. 
Estes programas priorizam projetos de identifi-
cação, documentação, repasse de saberes e dis-
seminação de informação. É neste contexto que 
as políticas públicas para a área da cultura, em 
especial, para as áreas de Patrimônio Imaterial 
e de Museu, ganharam destaque e apresentam 
trajetória estritamente relacionada a outras po-
líticas públicas.
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No que se refere a política pública federal di-
recionada ao PI pode-se dizer que seu históri-
co remete no mínimo à década de 30 do século 
XX. Ao longo dos anos foram realizadas diver-
sas ações de pesquisa, inventários e de proteção 
dessa tipologia de bem cultural até a promulga-
ção do Decreto 3.551 no ano de 2000. Entretan-
to, é inegável que este Decreto, complementado 
pelas Resoluções nº 01/2006 e 01/2009 e pela 
Instrução Normativa nº 001/2009, do IPHAN, 
constitui o principal instrumento de regulamen-
tação legal na definição de políticas públicas 
direcionadas ao PI porque, em nível federal: 1) 
institui o registro desses bens pelo IPHAN; 2) 
cria o Programa Nacional de Patrimônio Imate-
rial (PNPI)   e o Inventário Nacional de Referên-
cias Culturais (INRC); 3) determina a exigência 
de Plano de Salvaguarda associado ao registro.

Cabe ressaltar que, no Brasil, o conceito-cha-
ve que rege a política de patrimonialização do 
imaterial é “Referência Cultural”. Este termo 
define “prática e objeto por meio dos quais os 
grupos representam, realimentam e modificam 
a sua identidade e localizam a sua territorialida-
de. […] são sentidos de identidades específicas 
para uma dada coletividade” (Arantes, 2001, p. 
130). No âmbito das políticas públicas brasilei-
ras para uma Referência Cultural adquirir o es-
tatuto de Patrimônio Cultural  é necessário pas-
sar pelo processo de patrimonialização, ou seja, 
pelo processo jurídico e político com o qual “o 
Estado declara um fato cultural como patrimô-
nio nacional e passa a tratá-lo como bem cul-
tural de interesse público” (Vianna & Teixeira, 
2008, p. 122).

Na configuração dessa política, uma referên-
cia cultural para ser registrada como PI deve 

atender os seguintes critérios fundamentais: re-
levância histórica e contínua para a sociedade 
brasileira, bem como para a memória e a iden-
tidade nacional. Com base nesses critérios, em 
última instância, o registro caracteriza-se como 
o reconhecimento realizado pelo Estado e ocor-
re por meio da inscrição em um ou mais dos 
quatro Livros de Registro estabelecidos pelo 
Decreto 3.551 . O processo jurídico de inscri-
ção pode ser solicitado por quaisquer pessoas 
(física ou jurídica). No entanto, o pedido deve 
conter, entre outros documentos, um inventário 
detalhado da referência cultural a ser inscrita, o 
plano de salvaguarda e a manifestação explícita 
de interesse dos detentores e/ou de grupos que 
os representem.

Para atender a documentação exigida é estimula-
do, pelo IPHAN, o uso do INRC – metodologia, 
elaborada por esse instituto, para levantamento 
de dados, pesquisa, identificação e produção 
de conhecimento sobre cada uma das referên-
cias culturais de um dado território. O objetivo 
é descrever os processos socioculturais de cria-
ção, de recriação e de transmissão que envolvem 
as referências culturais, bem como identificar e 
descrever os problemas e as mudanças de signi-
ficados atribuídos a tais referências ao longo da 
sua história (IPHAN, 2000). Com estas perspec-
tivas, é considerado ao mesmo tempo um instru-
mento técnico e de gestão que visa subsidiar a 
salvaguarda dos bens inventariados.

A salvaguarda, compreendida como preconiza 
a UNESCO (2003), é qualquer medida admi-
nistrativa, jurídica, política, educativa (for-
mal ou não) de identificação, pesquisa, docu-
mentação, proteção, promoção, valorização 
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e transmissão que possibilite a continuidade 
do bem cultural e fomente os saberes e faze-
res vinculados a ele nos seus respectivos con-
textos socioculturais e históricos. Para definir 
quais ações devem ser priorizadas é elaborado 
um plano de salvaguarda com a identificação e 
o detalhamento das linhas de atuação que pre-
cisam ser planejadas e desenvolvidas a curto, 
a médio e a longo prazo. Sua formulação deve 
ser fundamentada a partir do inventário, de 
pesquisas complementares e do diálogo con-
tínuo com os detentores dos conhecimentos 
associados ao bem.

O PNPI, por sua vez, caracteriza-se como uma 
espécie de “programa guarda-chuva” que agre-
ga todos os itens indicados acima ao viabilizar 
projetos relacionados a identificação, reco-
nhecimento, salvaguarda e promoção dos bens 
imateriais. Seu objetivo é a implementação de 
uma política específica para essa tipologia de 
patrimônio baseada na: 1) busca pelo reconhe-
cimento da diversidade cultural brasileira; 2) 
promoção da inclusão social; 3) melhoria das 
condições de vida de produtores e de deten-
tores dos conhecimentos patrimonializados; 4) 
ampliação da participação desses produtores e 
detentores de conhecimentos em todos os pro-
cessos de inventário, reconhecimento e salva-
guarda bens culturais; 5) respeito e proteção 
dos direitos difusos ou coletivos relativos à 
preservação e ao uso desse bem (Brasil, 2000).

Em certa medida e com relativas diferenças 
características de um tempo histórico, desde 
a década de 1940 com a criação da Comissão 
Brasileira de Folclore , algumas dessas bases 
do PNPI já se despontavam como presentes nas 

discussões sobre folclore e cultura popular, bem 
como já se mostrava relevante a participação de 
museus como agentes do “sistema arte-cultura” 
para o reconhecimento e a salvaguarda das re-
ferências culturais, especialmente as populares, 
como patrimônio nacional. No entanto, agre-
gados ao contexto pós-elaboração da Conven-
ção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial (UNESCO, 2003) e a redefinição do 
conceito de museu  pelo Conselho Internacio-
nal de Museus (ICOM, 2007) com a demarca-
ção ainda mais clara da relevância desse tipo de 
instituição para a salvaguarda dos bens imate-
riais, no Brasil, três fatores específicos da área 
de museus potencializaram a articulação dos 
processos de Musealização como instrumentos 
de Patrimonialização no âmbito do PNPI, são 
eles: 1) a ampliação do fomento aos Pontos de 
Memórias  e à criação de museus comunitários 
pelo Departamento de Museus  (do IPHAN), 
e, posteriormente, pelo Instituto Brasileiro de 
Museu criado em 2009; 2) a promulgação da 
Lei 11.904/2009 que institui o Estatuto de Mu-
seu e do decreto 8.124/2013 que regulamenta o 
Estatuto; 3) o debate sobre inserção dos museus 
no circuito da economia da cultura / economia 
criativa. Todos estes fatores estão diretamen-
te vinculados a Política Nacional de Museus 
(PNM), cujas bases setoriais de museus na po-
lítica federal para a cultura foram lançadas em 
2003 e tem como objetivo “promover a valori-
zação, a preservação e a fruição do patrimônio 
cultural brasileiro, considerado como um dos 
dispositivos de inclusão social e cidadania, por 
meio do desenvolvimento e da revitalização 
das instituições museológicas existentes e pelo 
fomento à criação de novos processos de pro-
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dução e institucionalização de memórias cons-
titutivas da diversidade social, étnica e cultural 
do País” (MinC, 2003, p. 4). Este panorama 
político favorável de instituição de políticas 
públicas para a área de cultura permite estabe-
lecer um quadro inicial relacionado aos Planos 
de Salvaguarda executados ou vigentes, sobre 
o qual pode-se dizer que dentre os processos 
de Patrimonialização de 40 bens registrados até 
2015, pelo IPHAN onze resultaram em ações 
de cunho museológicos, a saber: exposições 
museológicas; espaços expositivos ou museus 
já existentes beneficiados com novos projetos 
museográficos; criação de museus e até mesmo 
ações de repatriação de objetos museológicos 
(Mendonça, 2015). 

A definição das ações de patrimonialização, 
bem como a inclusão de ações de musealização 
nos Planos de Salvaguarda não são aleatórias, 
sendo determinadas pelos agentes do que Cli-
fford (1994) chama de “sistema arte-cultura”. 
Como estes agentes, além do próprio Museu do 
Samba, pode-se incluir tanto os sambistas (de-
tentores de conhecimentos associados ao bem 
cultural patrimonializado) quanto os pesquisa-
dores e as instituições culturais e de fomento 
que são parceiros nos processos de inventário, 
registro e salvaguarda do bem. Desta forma, 
como afirma Mendonça (2015), na trajetória 
das políticas públicas brasileira direcionadas a 
área de cultural, tanto o PNPI quanto a Política 
Nacional de Museus (PNM) tem se consolida-
do concomitantemente, e, a partir do objetivo 
comum de construir ações de salvaguarda po-
dem se unir. Neste sentido, esta vinculação pro-
duz reflexos mútuos que estimula tanto os Pla-

nos de Salvaguarda de bens registrados como 
patrimônio imaterial a lançar mão de ações 
de preservação ligadas às políticas de museus 
quanto a PNM pautar ações direcionadas a sal-
vaguarda de bens culturais imateriais que vis-
lumbrem o reconhecimento mais amplo da ma-
nifestações e, consecutivamente, a valorização 
da auto-estima de seus detentores e na atuação 
no grupo como uma possibilidade de usar esse 
diferencial para atingir outros propósitos e lutar 
por questões que podem estar a princípio iden-
tificadas fora do âmbito da cultura mais que re-
fletem no campo social e econômico.

2. o Percurso dA PAtriMoniALizAção  
dAs MAtrizes do sAMBA, o centro  
cuLturAL cArtoLA e A ProPostA de  
criAção do Museu do sAMBA

O processo de patrimonialização das Matrizes 
do Samba no Rio de Janeiro  foi motivado por 
um descontentamento dos sambistas cariocas 
pelo fato do IPHAN ter reconhecido, em 2004, 
o Samba de Roda (Bahia) como PI. Eles alega-
vam que o samba carioca era mais conhecido 
mundialmente e deveria ter sido reconhecido 
primeiro. Desta forma, estimulados pela sam-
bista Leci Brandão, buscaram o Centro Cultural 
Cartola (CCC) - hoje Museu do Samba - para 
solicitar o registo ao IPHAN.

O CCC foi efetivamente criado em 2001 como 
uma organização sem fins lucrativos, cuja fina-
lidade era estimular jovens moradores do Mor-
ro da Mangueira e adjacências na identificação 
de referências culturais nas comunidades em 
que residem, tendo como base dessa iniciativa 
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o (re)conhecimento das obras e do histórico de 
vida de Angenor de Oliveira (Cartola) - compo-
sitor e um dos fundadores da escola de samba 
Estação Primeira de Mangueira - e de sua espo-
sa Euzébia Silva de Oliveira (Dona Zica), ba-
luarte da mesma escola. Desde 2003, sua sede 
localiza-se na Mangueira – um bairro da Zona 
Norte do estado do Rio de Janeiro com 79,81 
hectares, na qual residem 17.835 pessoas com 
baixo poder aquisitivo, conforme especifica o 
censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística.

Os propósitos institucionais do CCC, no en-
tanto, ampliaram-se, especialmente em 2004, 
quando se tornou responsável pelo lançamento 
de diversas ações que vislumbravam a titulação 
do Samba Carioca como PI. O primeiro passo 
dado, nesse ano, foi o projeto “Samba Patrimô-
nio da Humanidade” que teve por objetivo o 
encaminhamento à UNESCO de uma proposta 
de transformar o samba em Obra-prima do Pa-
trimónio Oral e Imaterial da Humanidade (No-
gueira, 2015). Este projeto não obteve êxito no 
que se refere à titulação pela UNESCO porém 
proporcionou o início do levantamento de fon-
tes documentais sobre o tema e inaugurou uma 
exposição sobre a história do samba do Rio de 
Janeiro. Em 2005, foi celebrado o convênio 
entre o IPHAN e o CCC, com interferência da 
Fundação Cultural Palmares e da Secretaria 
Especial para Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR). O objetivo do convênio foi realizar 
uma pesquisa para a instrução do processo de 
registro do Samba Carioca como PI. Em 2005 
o CCC tornou-se responsável pelo inventário 
e pela instrução do processo de registro a PI 

no contexto brasileiro. No mesmo ano, a insti-
tuição também passou a ser reconhecida como 
Ponto de Cultura  pelo Ministério da Cultura. O 
seu escopo de atuação passa de ações que têm 
como beneficiários diretos os moradores do 
Morro da Mangueira e adjacência para as co-
munidades sambistas no Rio de Janeiro.

O percurso até a titulação desse bem como Pa-
trimônio Cultural do Brasil com a inscrição no 
Livro de Registro de Formas de Expressão le-
vou três anos, efetivando-se em 2007. Sendo 
pontuado como estratégias para o plano de sal-
vaguarda (IPHAN, 2014: p. 192), o foco em: 
1) pesquisa e documentação dos três tipos de 
samba inventariados; 2) formação de agentes-
-pesquisadores nas comunidades de sambistas; 
3) transmissão de conhecimentos entre sambis-
tas mais velhos e as novas gerações; 4) criação 
de centros de memória e de referência do samba 
dentro das comunidades ou na Cidade do Sam-
ba. Para o cumprimento dessas frentes de ações 
de salvaguarda, em 2009, o CCC foi alçado a 
Pontão de Cultura  Memória do Samba Cario-
ca e reconhecido pelo Iphan como um Centro 
de Referência de Pesquisa e Documentação do 
Samba do Rio de Janeiro. Sobre este contexto, 
Nilcemar Nogueira (2015) aponta que o proces-
so de Patrimonialização das Matrizes do Samba 
Carioca delineou as ações do CCC, que passa a 
ser responsável por execução de ações de sal-
vaguarda.

Segundo Nogueira (2014, 2015) e Cavulla 
(2015), durante os anos de 2005 a 2013, o 
CCC consolida-se como um multiplicador e 
um agente político importante no cenário do 
samba carioca. Neste período, a própria insti-
tuição começou a identificação de uma gama 
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de ações anteriores ao registro que revelavam 
a utilização de ações de cunho museológico 
(exposições, ações educativas, conservação de 
coleções, etc) como importante recurso para 
Salvaguarda do bem titulado, vislumbrando 
também uma nova estruturação parra a institui-
ção. Para Nogueira (2014) estas e outras ações 
– entre elas, o Centro de Pesquisa e Documen-
tação – mesmo realizadas isoladamente fomen-
taram a idealização do Museu do Samba com a 
finalidade de revelar a história do samba como 
"expressão cultural”. Segundo a concepção da 
mesma autora (Nogueira, 2014: p. 35), como 
instrumento para a manutenção da tradição está 
a Musealização, utilizada como estratégia de 
Preservação, objetivando não apenas garantir 
integridade física de coleções, mas também 
promover ações de pesquisa e documentação 
voltadas à produção, registro e disseminação de 
informações relacionadas ao samba, com vis-
tas a fazer conhecê-lo nas suas características 
fundamentais e garantir a transmissão de sua 
essência a gerações futuras, propiciando assim 
a musealização a partir dos próprios atores so-
ciais intimamente ligados ao bem cultural. Tal 
fala reafirma a idealização e criação do Museu 
do Samba como ação vinculada ao PNPI. 

Ao longo desse percurso, a proposta de criação 
do Museu do Samba começou a ser idealizada 
em 2013 com a perspectiva de denominação 
“Museu do Samba Carioca”. Entretanto, após 
formulações e reformulações da proposta ini-
cial, dialogando com diversos agentes (sambis-
ta, instituições parceiras, instituições de fomen-
to, etc.), a instituição optou pela denominação 
“Museu do Samba”, tendo o lançamento ofi-
cialmente ocorrido em 13 de agosto de 2015.

3. o PAPeL do Museu do sAMBA no  
contexto dA PAtriMoniALizAção dAs  
MAtrizes do sAMBA:  
desAfios e PotenciALidAdes

Nilcemar Nogueira (2015), coordenadora do 
inventário das Matrizes do Samba e então Dire-
tora Executiva da Instituição, em vários trechos 
de sua tese de doutorado “O Centro Cultural 
Cartola e o processo de patrimonialização do 
samba carioca”, indicou que a instituição enten-
dia a relevância da denominação Museu e pau-
tava a mudança de CCC para Museu do Samba 
“no sentido de empoderamento” e na “respon-
sabilidade de guarda de um patrimônio”, bus-
cando pautar suas ações em instrumento de va-
lorização, salvaguarda e difusão das “Matrizes 
do Samba no Rio de Janeiro”. Esta perspectiva, 
defendida por ela, vai ao encontro dos paradig-
máticas atuais da área de Museologia, nos quais 
as instituições museológicas devem refletir so-
bre como a valorização do patrimônio precisam 
relacionar-se aos princípios de desenvolvimen-
to cultural e socioeconômico, participação das 
comunidades, promoção da cidadania e valori-
zação da diversidade cultural. Estes princípios 
também regem as pautas atuais das políticas 
públicas setoriais de cultura e priorizam ações 
integradas em diferentes instâncias públicas e 
de articulação civil. Desta forma torna-se com-
preensível que os planos de salvaguarda de pa-
trimônio imaterial incluam ações compreendi-
das como procedimentos de Musealização.

Neste contexto reflexivo, observa-se a existên-
cia de ações de integram o processo de Musea-
lização no escopo dos Planos de Salvaguarda 
de bens inventariados e/ou registrados como 
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patrimônio imaterial e impõe-nos o desafio de 
refletir sobre o papel dos museus no cenário 
das políticas públicas federais para bens cultu-
rais de natureza imaterial brasileiro. Analisan-
do especificamente o caso do Museu do Sam-
ba, pode-se afirmar que este ao ser instituído 
contou, dentre outras, com toda a expertise 
propiciada pelo inventário e salvaguarda das 
Matrizes do Samba no Rio de Janeiro, caracte-
rizando-se como o maior centro de referência 
da memória do samba no Brasil com cerca de 
45.572 itens, no qual está depositado registros 
de fontes primária nos quais os protagonistas 
do samba contam a história deste patrimônio. 
O trabalho de pesquisa da instituição também 
possibilita regularidade nas edições de livros, 
cds e eventos sobre a história o samba, bem 
como no desenvolvimento de ações educativas 
e culturais de valorização e promoção dos ofí-
cios associados e formação de agentes locais 
para atuar nas comunidades sambistas. Estas 
ações, formas de salvaguarda, podem propi-
ciar a curto, médio e longo prazo desafios e 
potencialidades. As respostas ainda não estão 
fechadas, mas... as propostas estiveram em 
pauta, por exemplo, na readequação do Centro 
Cultural Cartola como Museu do Samba.

Nesta etapa de readequação, este estudo apon-
tou três desafios e duas potencialidades. Os 
desafios são: 1) ampliação do público-alvo (se 
inicialmente as ações do CCC eram destina-
das aos moradores do Morro da Mangueira e 
adjacência, com o processo de inventário de 
salvaguarda o foco foi destinado as comuni-
dades sambistas do Rio de Janeiro); 2) esta-
belecimento dos procedimentos de musealiza-
ção como um processo integrado que auxilia a 

gestão do patrimônio, consolidando assim seu 
perfil como instituição museológica; 3) sus-
tentabilidade econômica da instituição – todo 
o discurso que pauta a transformação do CCC 
em museu pauta-se numa preocupação cons-
tante com este ponto. As potencialidades, por 
sua vez, são: 1) a predisposição de diferentes 
agentes do “sistema arte-cultura” para que o 
Museu possa a ser visto como espaço poten-
cial para uma abordagem integrada de ações 
voltadas a valorização, salvaguarda e difusão 
das Matrizes do Samba; 2) o museu pode tam-
bém assumir a prática de advocacy, ou seja, de 
pressão organizada de grupos com a finalidade 
influenciar a formulação de políticas e a alo-
cação de recursos públicos para a salvaguarda 
do bem. O último ponto das potencialidades 
reflete a principal preocupação da instituição 
e dos detentores de conhecimento associados 
ao samba porque agrega perspectivas de ações 
conjuntas de políticas públicas na promoção 
do empoderamento de grupos menos favoreci-
dos que detém os conhecimentos associados ao 
bem patrimonializado e poderá contribuir dire-
tamente no estímulo ao exercício de uma cida-
dania ativa que reconhece na cultura um eixo 
essencial de reconhecimento socioeconômico 
vinculados aos processos de patrimonialização 
de bens de natureza imaterial. 

considerAções finAis

O desenvolvimento deste estudo possibilitou 
uma análise de como o museu e seus proces-
sos de musealização estão integrados ao proces-
so de patrimonialização nas políticas públicas 
de patrimônio imaterial e, consequentemente, 



60

Mendonça, Elizabete de Castro (2017). Processos de 
patrimonialização e musealização no âmbito do Programa 
Nacional de Patrimônio Imaterial: Desafios e potencialidades 
para a salvaguarda de bens registrados (Brasil). Ensaios 
e Práticas em Museologia. Porto, Universidade do Porto, 
Faculdade de Letras, DCTP, vol. 6, pp. 50-64.

como isto se reflete no discurso institucional do 
Museu do Samba sobre o seu papel no âmbito 
da salvaguarda das Matrizes do Samba, permi-
tindo também uma pesquisa de campo sobre 
os desafios e possibilidades dessa articulação. 
Constatou-se com base nos dados analisados 
que, entre promulgação do Decreto 3551 em 
2000 e o lançamento oficial do Museu do Sam-
ba em 2015, o panorama político de implemen-
tação de políticas públicas para a área da cultu-
ra possibilitava a articulação entre os processos 
de patrimonialização e de musealização dos 
bens imateriais. Este panorama também, propi-
ciou o interesse dos sambistas cariocas em soli-
citarem o registro da Matrizes do Samba como 
PI, a reconfiguração do CCC como instituição 
museológica e o entendimento dos detentores 
de conhecimentos associados ao samba sobre a 
potencialidade do museu ser um instrumento de 
empoderamento para eles. O Museu do Samba 
passa a ser visto, assim, como uma instância do 
“sistema arte-cultura” que pode remeter a dife-
rentes formas de valoração e qualificações, ten-
do como foco o empoderamento dos detentores 
das Matrizes do Samba Carioca. Musealizar o 
samba (patrimônio instituído) é, portanto, uma 
estratégia de fomentar o processo de salvaguar-
da, visando assim o desenvolvimento cultural 
e socioeconômico, à participação das comuni-
dades sambista, à promoção da cidadania e à 
valorização da diversidade cultural.
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resuMo 
A Empresa Electro-Cerâmica (EEC), Candal - V.N. de Gaia, é um  testemunho relevante  de 
património industrial e técnico. Com origem em 1914, as contingências da vida e sucessivas 
mudanças quanto ao modelo de gestão, culminando com o de parque empresarial, conduziram a 
alterações e perdas patrimoniais significativas. 

Em fase embrionária de projeto de musealização, este trabalho pretende potenciar o papel das 
comunidades na preservação, valorização, partilha e vivência do remanescente. Neste contexto, o 
foco incide no setor que se desenvolveu dentro e em redor da EEC.

Até ao momento, considerou-se prioritário testar o estabelecimento de contato e a interação com 
o conjunto ainda existente de funcionários, seus familiares e descendentes, no sentido de aferir 
estratégias de atuação para sua inclusão. Os métodos assumidos foram a pesquisa documental e 
a pesquisa por inquérito, através de entrevistas semiestruturadas, gravadas em formato áudio. Os 
resultados preliminares revelam realidades e sentimentos quase antagónicos relativos à memória 
da EEC, em função da experiência vivida na altura em que a empresa encerrou e foi assumido o 
último modelo de gestão, demonstrando a necessidade de definição de estratégias de abordagem 
também diferenciadas. 
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AbstrAct

The Electro-Ceramic Company (EEC), Candal - V.N. Gaia, is a relevant testimony of industrial 
and technical heritage. With origin in 1914, the contingencies of life and successive changes in 
the management model, culminating with that of the business park, led to significant changes and 
patrimonial losses.

At an early stage of musealization project, this work aims to enhance the role of communities in 
the preservation, valorization, sharing and living of the remnant. In this context, the focus is on 
the sector that has developed within and around EEC.

So far, it has been considered a priority to test the establishment of contact and interaction with 
the still existing set of employees, their families and descendants, in order to evaluate strategies 
for their inclusion. The methods adopted were documental research and survey research, through 
semi-structured interviews, recorded in audio format. The preliminary results show almost anta-
gonistic realities and feelings related to the memory of the EEC, based on the experience lived 
at the time the company closed and the last management model was assumed, demonstrating the 
need to define different strategies of approach.

Keywords

Electro-Ceramic Company of Candal; 
Industrial and Technical Heritage; 
Identity; Musealization;  
Community integration.

biogrAphycAl note

Graça Silva, graduated in Archaeology since 
2008 by the Faculty of Arts of the University 
of Porto (FLUP), collaborated voluntarily in 
excavations between 2005 and 2008, conclu-
ded a post-graduation in Heritage, speciality of 
Urban Heritage in 2010, at the Nova School of 
Social Sciences and Humanities (FCSH-UNL). 
Attended the MA in Museology of FLUP in the 
years 2015/2016 and 2016/2017.



68

Silva, Graça Alexandra Pinho (2017). A Electro-Cerâmica do 
Candal e as suas comunidades: Interagir e incluir em processo 
de musealização. Abordagem preliminar. Ensaios e Práticas 
em Museologia. Porto, Universidade do Porto, Faculdade de 
Letras, DCTP, vol. 6, pp. 66-80.

A  evolução industrial é marca indiscutível 
da nossa contemporaneidade, conduzindo 

à obsolescência de grandes complexos indus-
triais e técnicos e, a par da II Guerra Mundial e 
da reconstrução e expansão das cidades, à perda 
de muitos dos primeiros exemplos de patrimó-
nio industrial por todo o mundo. A automatiza-
ção e as máquinas cada vez mais autossuficien-
tes vêm, por outro lado, tomar lugar nos postos 
de trabalho e as antigas manufaturas dão lugar a 
grandes empresas. Os conhecimentos e saberes 
manuais dos operários são, ao longo dos anos, 
substituídos por tarefas rotineiras e de produção 
em série (Matos, Ribeiro, & Santos, 2003). 

O desaparecimento de algumas indústrias, e/ou 
a substituição de variadas funções de operários 
por máquinas, conduzem ao esquecimento e à 
perda do saber-fazer das manufaturas. Em 2003 
surgem dois importantes documentos que im-
porta referir. A Carta de Nizhny Tagil, elabo-
rada pelo The International Committee for the 
Conservation of the Industrial Heritage (TIC-
CIH), que realça que: 

“O património industrial compreende os ves-
tígios da cultura industrial que possuem valor 
histórico, tecnológico, social, arquitectónico ou 
científico. Estes vestígios englobam edifícios e 
maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais 
de processamento e de refinação, entrepostos 
e armazéns, centros de produção, transmissão 
e utilização de energia, meios de transporte e 
todas as suas estruturas e infra-estruturas, assim 

como os locais onde se desenvolveram activi-
dades sociais relacionadas com a indústria, tais 
como habitações, locais de culto ou de educa-
ção.” (TICCIH, 2003, p. 3). 

E a Convenção para a Salvaguarda do Patrimó-
nio Cultural Imaterial, pela Unesco, que aponta 
como sua finalidade “a salvaguarda do patrimó-
nio cultural imaterial; o respeito do património 
cultural imaterial das comunidades, grupos e 
indivíduos envolvidos; a sensibilização a nível 
local, nacional e internacional para a importân-
cia do património cultural imaterial e da sua 
apreciação recíproca; a cooperação e assistên-
cia internacionais” (UNESCO, 2003, p. 3). Em 
ambas, e sempre numa perspetiva integrada dos 
patrimónios, se fundamenta a reflexão e os ob-
jetivos deste trabalho. 

1. enquAdrAMento Histórico

Em 1914, foi criada a Mourão & Cª., Lda., 
uma sociedade por quotas constituída por es-
critura datada de 17 de janeiro (ADP, 1914, 
pp. 27v-28v). Guimarães (2009, p. 13) dá-nos 
conta de que o seu administrador, Joaquim Pe-
reira Ramos, tinha já criado, em nome indivi-
dual, uma pequena oficina para o fabrico de 
aparelhagem elétrica, na Rua 24 de Janeiro, em 
Lisboa, adquirindo as porcelanas nuas de que 
precisava para a produção à Fábrica de Porce-
lana da Vista Alegre, em Ílhavo, Portugal. No 
entanto, as dificuldades no incremento desta 
pequena oficina e na aquisição de tais materiais 

introdução
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levaram-no, já em nome desta Sociedade, a ad-
quirir uma propriedade no Lugar da Fonte das 
Regadas, no Candal, Vila Nova de Gaia. Mais 
concretamente na Quinta das Regadas, cons-
tituiu a sede e montou uma unidade industrial 
onde, apenas com 40 operários e num espaço 
de 1200m2, passou a produzir porcelanas para 
os sistemas elétricos. 

Com o objetivo de “exercer a indústria e o co-
mércio de artigos de porcelana, acessórios eléc-
tricos e quaisquer outros artigos que os sócios 
julguem conveniente que seja a sociedade a fa-
bricar” (Guimarães, 2009, p. 14), em 1915, a 
Mourão & Cª., Lda., dá lugar à Empreza Elec-
tro-Cerâmica, Lda.

A 1ª Grande Guerra vem impor à Electro-Cerâ-
mica, bem como a outras indústrias do país, vá-
rias dificuldades financeiras devido, sobretudo, 
às proteções do mercado nacional, à carência 
de matérias-primas, à falta de capital e pessoal 
competente e à dificuldade na importação do 
carvão. No entanto e apesar das dificuldades, 
Saraiva1 (1985, p. 1) refere que a empresa vai 
ampliando o seu espaço e dando lugar a uma 
indústria cada vez mais ativa na produção de 
pequena aparelhagem elétrica para instalações 
de baixa tensão, que havia necessidade de pro-
duzir, dadas as dificuldades de importação.

As dificuldades referidas conduzem a uma nova 
reestruturação da empresa e, em 1919, cons-
titui-se a Empresa Electro-Cerâmica, SARL 
(ECC). A partir desta data, a empresa ganha um 
novo fôlego e, para além da pequena aparelha-
gem que já produzia, começa a produzir tubo 
Bergmann2. A partir de Saraiva (1985, p. 3), sa-
be-se que a Administração tinha a ambição de 

produzir também outros produtos. Para tal e em 
1920, adquiriu uns prédios rústicos situados nas 
Regadas, para a construção de uma secção de 
embalagens e escritórios novos, e terrenos, des-
tinados à constituição de duas novas unidades 
industriais de produção de lâmpadas e conduto-
res elétricos. No entanto, estes novos projetos 
não chegaram a concretizar-se por dificulda-
des financeiras. É construído um pequeno la-
boratório para o ensaio e fabrico de isoladores 
de alta tensão, apetrechado em 1922 para en-
saios até 220.000 volts, que seria, já nessa al-
tura, reconhecido como o melhor da Península 
Ibérica e um dos melhores da Europa, sob a 
direção do Engenheiro Augusto Bastos Ferrei-
ra do Amaral. 

A empresa vem a enfrentar uma grande crise. 
Em 1926, é obrigada a contrair um empréstimo 
no valor de 9.000.000$00, na Companhia de 
Crédito Predial Português, e, em 1936, é reali-
zado um acordo com a Fábrica de Porcelanas da 
Vista Alegre, em que cada uma adquire 50% do 
capital da Sociedade de Porcelanas e se com-
promete a não realizar vendas em determinadas 
regiões do país, de forma a viabilizar a socieda-
de nessas regiões (Saraiva, 1985, pp. 3-4). 

Constata-se que, sem dúvida, a ECC foi uma 
das empresas mais modernas do seu tempo e 
uma das primeiras a produzir eletricidade para 
consumo próprio e produção das suas porcela-
nas, tendo instalada uma central equipada com 
geradores a gás e dois motores; um de 100HP, 
de modelo Otto horizontal, e outro vertical de 4 
cilindros de 300HP de potência, da marca Cam-
pbell, que acionavam um alternador de 65 KVA 
e outro de 210 KVA. Chegou mesmo a forne-
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cer energia elétrica para a pouca iluminação 
pública do concelho, enquanto decorriam as 
negociações entre a Câmara de Gaia e a Hidro-
-Eléctrica do Varosa, a pedido do vereador, Ar-
mindo Ramos, à altura, em 1920/21, Secretário 
da Assembleia geral da ECC. A central voltou 
a funcionar em força no decorrer da 2ª Gran-
de Guerra, quando se deu um racionamento da 
energia elétrica (Saraiva, 1985, p. 61).

No ano de 1945, a ECC encontra-se, mais uma 
vez, bastante endividada e o seu credor, a Com-
panhia Geral de Crédito Português, executa a 
sua garantia, que correspondia a 99,98% do 
capital das ações para cumprimento da dívi-
da. A Companhia Geral de Crédito Português 
e a Fábrica de Porcelanas da Vista Alegre che-
gam a um acordo em que todas as dívidas da 
empresa são saldadas e é concedido novo em-
préstimo para reestruturação económica de 
5.000.000$00 (dívida saldada em 2005). Desta 
forma, o Grupo Vista Alegre passa a ser o úni-
co produtor de porcelanas para uso doméstico 
e decorativo, cerâmica eletrotécnica e pequena 
aparelhagem elétrica. A ECC passa a concentrar 
o fabrico da pequena aparelhagem elétrica, iso-
ladores, tubagens em plástico, tubo Bergmann 
e tubagens em policloreto de vinilo [PVC, de 
poly(vinyl chloride)], enquanto a porcelana de 
mesa fica centrada na Sociedade de Porcelanas. 
Dá-se também uma reestruturação da economia 
da empresa, agora dotada de nova e mais mo-
derna tecnologia e com o novo fôlego da eletri-
ficação do país e com a abertura dos mercados 
internacionais (Guimarães, 2009, p. 26).

A expansão para o mercado angolano ocorre em 
1964, quando é inaugurada uma filial em Luan-

da, cuja produção assentava, sobretudo, no fa-
brico de tubagem em PVC mas também em pe-
quena aparelhagem elétrica, novos produtos em 
crescimento no mercado nacional, principal-
mente o PVC rígido, que passa a ser utilizado 
largamente por todo o país, no abastecimento de 
águas e saneamento. A década seguinte foi, no-
vamente, de fortes movimentações, sobretudo 
depois de 1974, devido a diversos fatores, tais 
como: a perda dos mercados coloniais, a aber-
tura das fronteiras nacionais, a concorrência de 
grandes economias, a finalização da eletrifica-
ção do país e o forte espírito reivindicativo da 
época, com os decorrentes aumentos salariais 
e contratos coletivos. Com a independência de 
Angola, em 1975, a unidade de Luanda perde-
-se (Guimarães, 2009, pp. 28-29). 

No final dos anos 80, dá-se uma nova e profun-
da reestruturação, em que o modelo de gestão 
adotado assumiu a cisão das atividades em em-
presas individuais e a transformação do espaço, 
edifícios e terrenos, num parque empresarial; o 
Candal Park - Centro de Negócios e Empresas. 
Assim, em 1987, dá origem à Ecoplás, Empre-
sa de Plásticos Técnicos, SA (fabrico de PVC), 
à EC – Material Eléctrico, SA (fabrico de pe-
quena aparelhagem elétrica) e à Cerisol Iso-
ladores Cerâmicos, SA (fabrico de isoladores 
cerâmicos). Em 1989, a Ecoplás, SA é vendida 
ao grupo finlandês NESTE e, no mesmo ano, a 
EC – Material Elétrico, SA passa a pertencer à 
GE Power Controls Portugal. A Cerisol é a úni-
ca que ainda se encontra em atividade (Candal 
Park, 2005).

Em 1989, com a constituição do parque empre-
sarial, a EC – Material Eléctrico, SA e a Cerisol 
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Isoladores Cerâmicos, SA, tornam-se os seus 
primeiros inquilinos, pagando um preço pelo 
espaço ocupado. E é desta forma que “localiza-
da em Vila Nova de Gaia, numa área encaixa-
da entre a auto-estrada e uma malha urbana de 
carácter rural … a área edificada da Empresa 
Electrocerâmica do Candal vai-se desenvolven-
do ao longo do tempo através de transforma-
ções de um terreno de “quinta” num terreno de 
“fábrica” até à situação actual de Parque Indus-
trial” (Oliveira, 1998, p. 233).

Tal como o conhecemos, o Candal Park - Cen-
tro de Negócios e Empresas constitui-se como 
espaço de reconversão e permanência da me-
mória industrial da cidade. Contando com mais 
de 110 empresas residentes e uma oferta de 170 
espaços para arrendar, comemorou, em março 
de 2016, 27 anos com a atual gestão e apresen-
ta-se com o objetivo de apoiar o “crescimento 
e desenvolvimento sustentado da economia na-
cional, através da adaptação e criação de for-
matos mais flexíveis, apostando em novos ser-
viços” (Candal Park, 2016).

O processo de reconversão da ECC em parque 
empresarial conduziu a sérias perdas para o pa-
trimónio da antiga empresa, na medida em que, 
para adaptação de espaços a novas funcionali-
dades, alguns dos pavilhões foram totalmente 
reconstruídos e alterados enquanto algumas 
estruturas desapareciam por completo, dando 
lugar a edifícios mais modernos e com aspeto 
totalmente diferente.

No entanto, é de salientar que a atual Admi-
nistração mostrou, desde cedo, alguma vonta-
de em preservar o passado da antiga empresa. 
Prova disso é a estrutura que serve de edifício 

administrativo, que exibe a sua traça original, 
bem como a designação de alguns edifícios e a 
toponímia das ruas entre eles, que integrou os 
nomes dos setores que ali funcionavam ante-
riormente. Houve, igualmente, a preocupação 
em guardar uma pequena parte da coleção que 
ainda se encontrava no local, tal como exem-
plares da produção de pequena aparelhagem 
elétrica de vários tipos, de loiça comum e moe-
das, assim como a documentação relacionada 
com os antigos operários; livros de atas, registo 
de visitas e álbuns de fotografias anteriores à 
atual função. 

Não obstante a perda, a reconversão ocorrida 
não deixou que um espaço tão grande como 
o da ECC caísse no esquecimento e em esta-
do ruinoso, a que, infelizmente, temos muitas 
vezes assistido em antigos espaços industriais 
desativados, a diferentes escalas territoriais.

2. oBJetivo gerAL 

Em fase embrionária de projeto de musealiza-
ção, este trabalho pretende potenciar o papel 
das comunidades na preservação, valorização, 
partilha e vivência do remanescente. Comuni-
dades que, globalmente, se desenvolvem em 
torno de interesses comuns, de grupos de indi-
víduos que participam das condições gerais de 
vida e interagem, em relações pluridisciplina-
res, afetivas e sociais. Neste contexto, o foco 
incide no setor que se desenvolveu dentro e em 
redor da EEC, constituído pelos operários, dire-
tores, médicos e outros, que, ao longo de quase 
um século, fizeram parte do dia-a-dia da em-
presa. Mais do que uma atividade económica, 
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a EEC criou uma máquina social, que atraía po-
pulação, envolvia a do Candal, de toda a cidade 
e arredores, se multiplicava em funções e cres-
cia para lá dos muros, criando espaços de lazer e 
serviços e contribuindo para o desenvolvimento 
local, que interessa conhecer e dar a conhecer.  

3. ModeLos de referênciA 

Apesar de existirem vários projetos de interes-
se ao nível do património industrial e que aqui 
poderíamos apontar, quer a nível nacional como 
internacional, sobretudo pelo maior enfoque 
que as populações têm dado à preservação des-
te tipo de património, salientam-se apenas três 
projetos (Tab. 1), dois a nível nacional e um a 
nível internacional, que entendemos irem ao en-
contro, por um lado, das características da ECC 
enquanto indústria de importância social e, por 
outro, por apresentarem projetos inovadores e, 
sobretudo, integradores da comunidade. 

O Museu da Chapelaria, em São João da Madei-
ra, apresenta no seu projeto vários aspetos que 
achamos interessantes ao nível da integração da 
comunidade e também algumas características 
que vão ao encontro da realidade da ECC. Inte-
ressa apontar: Nasce em 2005, como primeiro 
museu dedicado à indústria da Chapelaria da 

Península Ibérica, cujo objetivo mais básico se-
ria o de homenagear os homens e mulheres que 
trabalharam na empresa que mais contribuiu 
para a história e desenvolvimento da região. O 
museu pretendia, e pretende ainda hoje, mos-
trar no seu espaço museológico imagens, ma-
quinaria, ferramentas e chapéus que marcaram 
a história da atividade, bem como as histórias 
e vivências dos trabalhadores. No fundo, apre-
sentar a dimensão social, humana e cultural de 
uma comunidade (Museu da Chapelaria, 2016).

Para o estudo desta antiga fábrica foi criada uma 
equipa multidisciplinar que tinha, como ponto 
de partida, três vertentes de estudo: projeto ar-
quitetónico, projeto e programa museográfico e 
investigação antropológica (Lira, 2006, p. 76). 
No campo antropológico, com maior interesse 
para o particular contexto de reflexão, o traba-
lho foi feito a partir da recolha de testemunhos 
orais, das memórias individuais e coletivas, 
através de entrevistas e do registo das mesmas 
em suporte áudio, que poderá ser usado futura-
mente pelos profissionais. Este tipo de investi-
gação no terreno foi parte importante no projeto 
museográfico adotado pelo museu. Pretendeu, e 
pretende-se criar uma complementaridade entre 
o património material e imaterial. “A indústria 
da chapelaria inclui máquinas, ferramentas e 

Tab. 1 - Casos de referência e reflexão.
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acessórios usados na cadeia operatória da pro-
dução de chapéus que não são compreensíveis 
para quem não os aprendeu a usar.” (Lira & 
Menezes, 2004, p. 387). Para se compreender 
a maquinaria, o seu funcionamento, para que 
servia e até como efetuar a sua manutenção, foi 
necessário ouvir quem as conhece, quem traba-
lhou com elas. Para além do trabalho industrial 
em si, maquinaria e produtos, os testemunhos 
orais permitiram o conhecimento de uma co-
munidade, os seus salários, as suas condições 
sociais, os ritmos da vida quotidiana, as suas 
relações familiares, etc., permitindo transfor-
mar o museu, não apenas num contentor de 
máquinas e artefactos, mas sim num museu que 
apresenta sobretudo seres humanos e as suas 
histórias (Lira & Menezes, 2004, pp. 387-388). 

O museu tem ainda uma Associação dos Ami-
gos do Museu da Chapelaria de São João da 
Madeira, cujo objetivo é contribuir para o de-
senvolvimento das ações culturais, científicas 
e educativas relacionadas com a indústria da 
chapelaria, e pretende ser também um vínculo 
de ligação entre a comunidade científica e a so-
ciedade em geral (Museu da Chapelaria, 2016).

Para além do Grupo de Amigos do Museu, que 
integra também ex-operários, é importante re-
ferir aqui uma ex-funcionária em particular, a 
D. Deolinda que hoje em dia é possível conhe-
cer se visitarmos o museu, na sua bancada de 
outros tempos, mostrando como fazia os acaba-
mentos dos chapéus antes de seguir para a loja. 
Ou o Sr. Méssio Trindade, que não trabalha 
hoje em dia no museu, mas fê-lo no seu início, 
tal como a D. Deolinda, dando continuidade à 
sua tarefa, no local onde trabalhava desde os 10 

anos de idade. Foi também uma importante fon-
te oral na investigação antropológica realizada 
pelo museu (Lira, 2006, p. 80). Com esta atitu-
de de integrar ex-operários no museu, este está 
a devolver à sociedade Sanjoanense aquilo que 
lhes pertenceu (Museu da Chapelaria, 2016).

Como realidade próxima à ECC salientamos 
que após o fecho da empresa, a câmara muni-
cipal adquiriu o imóvel rapidamente já com a 
intenção de aí instalar o museu, e ao recolher 
alguns testemunhos de ex-operários, percebeu 
que uma comunidade onde famílias inteiras 
perderam empregos com o encerramento da in-
dústria, não viu com bons olhos a abertura deste 
museu, sentindo quase como se lhes estivessem 
a roubar a sua forma de vida e em alguns ca-
sos o sustento familiar. E, nestas condições, o 
museu teve mais dificuldade em chegar a este 
grupo de operários descontentes mas sobretudo 
ainda, desconfiados (Silva, 2015).

Um outro projeto que entendemos de relevo foi 
o designado Picar o Ponto, desenvolvido na Fá-
brica Robinson, em Portalegre: 

“Picar o ponto, aludindo a um gesto do 
quotidiano dos operários, foi o título que 
de imediato nos surgiu quando se pensou 
uma atividade para manter viva a ligação 
aos trabalhadores da Fabrica Robinson, 
que encerrou as suas portas no início de 
2009. Com Picar o ponto o operário re-
gressa a Fabrica .... Vem picar o ponto, 
e traz consigo o que entender necessário 
para contar a sua história com a fábrica: 
objetos, fotografias, documentos .... ou 
apenas memórias .… cria-se um espaço 
para a partilha de experiências pessoais 
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através de relatos biográficos. Preten-
de-se com esta iniciativa aproximar os 
cidadãos ao espaço da fábrica, sensibili-
zando-os para a importância do patrimó-
nio industrial, cruzando abordagens de 
especialistas de várias áreas do patrimó-
nio cultural e operários num mesmo es-
paço-tempo. Num registo de participação 
pessoal procura-se estreitar laços com os 
antigos operários enquanto agentes fun-
damentais para a memória da Fabrica Ro-
binson e como elementos essenciais na 
construção do projeto para o espaço Ro-
binson em Portalegre, cidade portuguesa 
do Norte Alentejano com forte tradição 
industrial.” (Tavares & Leite, 2016).

Naquilo que para este trabalho mais nos impor-
ta, que é a reconversão da antiga fábrica de cor-
tiça, o museu assumiu um plano de intervenção 
histórica e museológica, promovendo estudos 
de carater antropológico, histórico e etnográfi-
co, através das suas linhas de investigação cien-
tífica e multidisciplinar, que se iniciou em duas 
vertentes: o conhecimento da história da família 
Robinson e o seu papel na industrialização da 
cidade, e a inventariação do património indus-
trial da fábrica. Um dos primeiros objetivos do 
projeto foi a captação da dimensão humana des-
ta indústria com a colaboração e testemunhos 
orais dos trabalhadores. A investigação oral da 
vertente social funcionava, também aqui, como 
base para o conhecimento da indústria da corti-
ça, e desta empresa em particular, e para a con-
cretização do discurso museográfico. O projeto 
Antigos Habitantes, assim designado, 

“incluiu a recolha oral como ferramen-
ta necessária à fixação e salvaguarda da 

memória patrimonial imaterial que se re-
porta à fábrica. Todo um trabalho de re-
gisto, de cariz antropológico, da memória 
do trabalho, do saber-fazer, um percur-
so pelo quotidiano de bulício industrial, 
testemunhos de vivências que permitirá 
construir um painel de histórias de vida 
que se confundem com a história da fábri-
ca.” (Tavares & Leite, 2014, p. 2).

Com o fecho da fábrica em 2009 e o envelhe-
cimento dos principais intervenientes nesta 
indústria, o projeto Picar o Ponto surge como 
defensor do contributo dos operários para o co-
nhecimento da cadeia operatória e de outras dú-
vidas que ao longo do desenvolvimento museo-
gráfico iam surgindo, valorizando-se, assim, os 
seus testemunhos e a sua história de vida, man-
tendo vivos os seus esforços e o mais possível, 
todo o património que cabe no chapéu vasto 
que é o considerado imaterial (Tavares & Leite, 
2014, p. 6), mas que entendemos de forma in-
tegrada. Consideramos de importância também 
para o nosso trabalho de estudo da ECC e para 
o projeto a que nos propomos apresentar aqui 
a metodologia usada pelo projeto para Fábri-
ca Robinson, no que respeita aos testemunhos 
orais e ao contato com as pessoas. Em primeiro 
lugar os autores referem que partiram de uma 
base de dados de antigos funcionários da em-
presa, dando primazia aos mais antigos e apli-
cando-se o conceito de conversas qualificadas 
(Tavares & Leite, 2014, p. 9).

No contexto internacional, escolhemos como 
exemplo a antiga Fabra i Coats em Barcelona. 
A Coats Fabra SA, antiga Fabra i Coats, fazia 
parte de um complexo cuja antiga função passa-
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va pela atividade de fiação, produção de linhas 
e redes de pesca, no século XIX, mas compos-
to por edifícios de diferentes anos e, por isso, 
diferentes estilos de construção, sendo que o 
mais antigo remonta ao ano de 1890. O edifí-
cio principal, escolhido para receber a Fabra i 
Coats - Art Factory foi construído entre 1910 
e 1920. Para a cidade de Barcelona, este edifí-
cio é um ícone do seu património industrial e, 
em 2008, é proposto para fazer parte de uma 
rede de Art Factory que se compunha por toda 
a cidade, como parte do programa do Instituto 
de Cultura de Barcelona (ICUB) (Ajuntament 
de Barcelona, s/d). O ano de 2009 marca o iní-
cio do uso da Fabra i Coats como Art Factory 
com o uso do espaço para instalações dedica-
das aos artistas criativos da cidade e assim se 
transforma a antiga indústria em centro de artes 
culturais. Foi necessário, no entanto, proceder 
a um projeto de requalificação do edifício para 
albergar as novas funções.

Importante também foi a constituição do Grupo 
de Amigos da Fabra i Coats. Esta associação é 
composta fundamentalmente por ex-trabalha-
dores da empresa, alguns com mais de 40 anos 
de serviço, e cujo objetivo principal é a difusão, 
recuperação e conservação da memória e his-
tória da indústria têxtil, em geral, e da Fabra i 
Coats em particular, e a sua importância para 
a industrialização da Catalunha e do bairro de 
Sant Andreu. Esta associação valoriza os teste-
munhos dos antigos trabalhadores e é através 
dos seus contributos que pretende levar a cabo 
o seu objetivo, elaborando ainda atividades 
como exposições fotográficas, campeonatos de 
dominó entre outras atividades, que mantêm a 

união entre os ex-trabalhadores e os restantes 
habitantes de Sant Andreu (Amics Fabra Coats, 
s/d). Graças a esta associação de amigos, fun-
dada logo após o fecho da atividade fabril, em 
2005, e que junta diferentes gerações de famí-
lias de trabalhadores, foi possível manter a do-
cumentação (arquivos e fotografias) da empre-
sa, evitando a sua perda, bem como objetos do 
quotidiano, produção e maquinaria. Foram tam-
bém recolhidas 14 horas de testemunhos orais 
de antigos trabalhadores, que continuam o seu 
trabalho mas agora com carater museográfico 
(Gallego, 2014).

4. eixos estrAtégicos 

Este trabalho faz parte de uma proposta de pro-
jeto que tem como base quatro eixos estratégi-
cos, perspetivados de forma integrada e integra-
dora que apresentamos esquematizada na Fig.1, 
sendo que aqui apenas iremos focar-nos no que 
foi o nosso percurso no desenvolvimento do 
eixo direcionado para a componente social des-
ta indústria. 

Estes eixos têm como base quer os casos de re-
ferência apresentados quer a moldura normati-
va internacional e orientam-se por um conjunto 
de propósitos teóricos que procuramos seguir,  
de forma a promover o sentimento de pertença 
da comunidade e da identidade, o conhecimen-
to, a sustentabilidade e os laços de colaboração. 
São eles: 

1. Valorizar os patrimónios, em prol do benefí-
cio e desenvolvimento transversal;

2. Agregar interesses e recursos de diferente ín-
dole, que permitam constituir redes de transfe-
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rência, circulação e enriquecimento de conhe-
cimento;

3. Promover a sustentabilidade das redes cons-
tituídas, a partir da sua progressiva autonomia e 
crescimento espontâneo, inteligente e robusto;

4. Atender a sensibilidades e perspetivas em 
debate no campo teórico do conhecimento sub-
jacente ao património industrial e técnico, para 
atualização e melhor adequação do projeto em 
embrião aos referenciais contemporâneos.

No que diz respeito ao eixo correspondente ao 
fator social, é importante ter em conta que uma 
empresa como a ECC, com as dimensões que 
teve e a importância que detinha, não se limi-
tava a ser um mero instrumento económico. Ti-
nha um conjunto de infraestruturas, dentro e em 
redor das suas instalações, que fazia crescer o 
número de pessoas envolvidas. Expandindo-se 
pelo território, criava relações comerciais pela 
cidade e pelo país, assim como recolhia e ex-
plorava as suas matérias-primas em territórios 
vizinhos.

É importante ter em consideração que estamos 
numa sociedade em constante mutação e os 
planos de ação para a valorização do patrimó-
nio precisam refletir sobre isso e adequar-se. 
São várias as mudanças que se apresentam: 
alterações demográficas, consequente enve-
lhecimento da população e perda de conheci-
mentos, conflitos e desenvolvimento rápido, 
entre outros fatores. Precisamos potenciar o 
conhecimento no sentido de perceber de que 
forma o património estudado pode também 
estar integrado neste rápido desenvolvimento 
e contribuir para a criação da identidade cul-
tural e pessoal destas comunidades. Devemos 
ter em conta a proteção e gestão do patrimó-
nio cultural, em articulação com o natural, de 
forma a torná-lo sustentável e passível a sua 
preservação e manutenção futuras. Não de-
vem ser só tidos em conta os procedimentos 
de preservação do património, seja ele qual 
for, se não forem tidos em conta os futuros 
procedimentos de gestão e manutenção, bem 
como de comunicação, acessibilidade e in-

Fig. 1 - Principais eixos estratégicos. Fonte das imagens: http://www.candalparque.pt.
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clusão da comunidade que o adota como seu 
(JPI-CH, 2014, pp. 17-23).

5. oBJetivos esPecíficos e MetodoLogiA 

Nesta fase do projeto e neste contexto, conside-
ramos apenas a componente social, objetivan-
do, para além do estabelecimento de contactos 
preliminares, explorar a definição das melhores 
estratégias de atuação, no sentido de:

1 - Identificar antigos funcionários e mapear as 
suas zonas de residência;

2 - Estabelecer relações de confiança com anti-
gos operários e familiares;

3 - Reconhecer de uma forma geral condições 
de trabalho, funções e tarefas, zonas de produ-
ção e processos de fabrico;

4 - Potenciar sentimentos de pertença, com re-
curso às suas memórias.

Como metodologia, assumimos a pesquisa do-
cumental, especialmente a partir do arquivo re-
lativo aos funcionários e a pesquisa por inqué-
rito, estabelecendo contato com ex-operários e 
familiares e realizando um conjunto de entre-
vistas semiestruturadas, procedendo à respetiva 
gravação áudio.

6. resuLtAdos e discussão 

Ao que inicialmente nos pareceu fácil, por 
experiência anterior em projeto de aproxi-
mação a antigos operários de uma unidade 
papeleira, juntou-se alguma dificuldade, pela 
complexidade social que a ECC encerrou e 
encerra por si só. 

O primeiro contato foi feito através de uma 
familiar de um ex-operário, já falecido, que 
se disponibilizou a facilitar outros contactos. 
A entrevista à D. Maria Arminda revelou um 
tempo em que, apesar das dificuldades, esta 
operária fazia com satisfação o seu trabalho e 
recorda momentos de descontração, lembrando 
que saiu da ECC para a reforma. Já a entrevis-
ta ao Sr. António N. revela-nos um outro lado 
da história da empresa. Na altura em que se dá 
a mudança de atividade e cisão das empresas, 
alguns funcionários viram os seus postos de 
trabalho comprometidos e, face a esse tempo, 
existe um descontentamento que dificulta ten-
tativas de aproximação. 

Foi facilmente percetível que, a aproximação da 
antiga comunidade, o reavivar dos sentimentos 
de pertença, de identidade e das memórias, não 
seria feito de forma simples nem homogénea. 
Uma empresa destas dimensões e importância 
teve diferentes fases de vida, diferentes inter-
venientes, potenciou diferentes sentimentos e é 
necessário tê-los em conta, para que seja possí-
vel preservar este património e levar as pessoas 
novamente ao seu antigo local de trabalho. 

Será importante entender que as fases de reces-
são económica, de cisão das empresas e mesmo 
de mudança de atividade e funções, apesar de 
não terem sempre aspetos positivos, também 
fazem parte da história da ECC e ditaram os 
caminhos para a sua preservação, tal como ela 
foi realizada até aos nossos dias. E, não é me-
nos importante valorizar as memórias do Sr. 
António N., por ter vivido uma fase diferente 
e mais complicada que a D. Maria Arminda. 
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Antes, valorizá-la enriquecerá o nosso estudo 
sobre este importante exemplo de património.

Esta fase exploratória permitiu-nos identificar 
alguns nomes e moradas para novos contatos, 
bem como percecionar sensibilidades que po-
dem ser potenciadas, de forma avisada. Facul-
tou as bases de nova fase de trabalho de planea-
mento de estratégias de abordagem, em curso.

considerAções finAis

Com base nas principais ferramentas de gestão 
ao nível internacional e nos respetivos concei-
tos inerentes ao tema do património industrial, 
à sua salvaguarda e valorização integradas, par-
tindo do estudo da empresa e sem perder de vista 
projetos nacionais e internacionais que são ins-
piradores para o desenvolvimento do trabalho, 
estamos cientes que esta primeira aproximação 
à comunidade da ECC é um válido contributo 
para a sua dinamização e, com ela e para ela e 
outras, para a preservação, valorização e poten-
ciação do espaço físico e do espírito do lugar. 

notAs

1. José Nicolau Vilar Saraiva foi admitido na empresa em 
1924 para prestar serviço na secção dos metais, que pas-
sou a chefiar em 1926. Entre outras, passa a desempenhar 
funções como Diretor Técnico da empresa, em meados de 
1929 (Saraiva, 1985, pp. 6-9).

2. O tubo Bergmann fabricado pela Electro-Cerâmica era 
constituído por um tubo de papel alcatroado (Mimeur, 
1955, p. 31), coberto por cintas de ferro chumbado, ou 
de zinco, que se destinava à proteção dos fios elétricos 
numa distribuição, com um alto grau de segurança, defi-
nição que resulta da descrição de Saraiva (1985, p. 30). 
Para uma melhor definição de Tubo Bergmann pode ain-
da consultar-se (Antuña, 2009, p. 443) e (Fink, Beaty, & 
Carroll, 1981, p. 10 e 169).
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Este artigo surge no âmbito do Mestrado em Museologia, resultado de um estágio de seis meses, 
que decorreu, ao abrigo do Programa Erasmus+, no Departamento de Conservação do Victoria 
and Albert Museum, em Londres, desenvolvendo a área da Conservação Preventiva. Explora um 
dos projetos desenvolvidos durante este período, com base no conceito de ciência aplicada à 
conservação. Aborda uma investigação sobre a qualidade do ar, mais especificamente sobre a po-
luição por partículas, decorrente do extenso processo de construção e renovação de espaços, em 
curso no museu. Assumindo uma metodologia inovadora em contexto museológico de monitori-
zação de partículas, através de um contador laser portátil, detalha as diferentes etapas do estudo 
e o equipamento utilizado, apresentando resultados e, considerando os seus efeitos nas coleções, 
como foram explorados, no sentido de propostas de melhoria em termos de políticas e práticas de 
atuação.
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biogrAphycAl note

This article arises in the context of the second year of the MA in Museology, because of a six mon-
ths internship, part of the Erasmus+ programme, that took place at the Conservation Department 
of the Victoria and Albert Museum, in London, focused on the field of Preventive Conservation. 
It explores one of the projects developed during this period, associated to the concept of Con-
servation Science.  An investigation into the air quality of the museum, specifically a study on 
particulate pollution, considering the extensive building works and refurbishment taking place at 
the museum. Using an innovative methodology for the museum sector of monitoring particles, by 
means of a handheld particle counter, it details the different steps taken and the equipment used, 
presenting results and, considering its effects on collections, discussing outcomes and suggesting 
how to improve in terms of actions and policies. 
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Este artigo visa apresentar um estudo desen-
volvido, entre outras atividades, durante 

um estágio curricular no Victoria & Albert Mu-
seum (V&A), em Londres, que decorreu entre 
janeiro e junho de 2016, ao abrigo do Programa 
Erasmus+, especificamente na Secção de Ciên-
cia da Conservação, do Departamento de Con-
servação, explorando as questões da gestão am-
biental do museu, no âmbito do plano de ação 
de conservação preventiva das coleções.

O V&A foi fundado em 1852, na sequência da 
Grande Exposição de 1851, com o intuito de 
educar e inspirar o público e as indústrias na-
cionais. Tem uma longa história no âmbito da 
inovação em termos da conservação. Já no sé-
culo XIX eram produzidos estudos sobre o que 
hoje conhecemos como conservação preventi-
va, investigando os efeitos da poluição e da luz 
nos objetos. 

Atualmente, o Departamento de Conservação 
conta com uma secção responsável pela ciência 
da conservação, isto é, que desenvolve investi-
gação científica relacionada com os objetos e as 
condições em que estão inseridos, desde a aná-
lise e caraterização material, à gestão de risco 
de danos e perdas inerentes à ação de diferentes 
agentes, especialmente os ambientais. Este gru-
po é uma componente essencial que contribui 
diariamente para a gestão das coleções e dos es-
paços, funcionando em colaboração com outros 
profissionais da conservação preventiva exis-
tentes no museu.

A literatura dedicada à gestão ambiental é vasta e 
beneficia do desenvolvimento de novas técnicas 
e tecnologias. Há obras de referência, como a de 
Garry Thomson “Museum Environment”. Ape-
sar de ter sido publicada pela primeira vez em 
1978, foi atualizada (Thomson, 1986) e perma-
nece relevante, mesmo que as perspetivas sobre 
determinados valores tenham evoluído, fruto da 
investigação desenvolvida. Bem mais recente, 
o “Manual de seguimiento y análisis de condi-
ciones ambientales” publicado pelo Ministério 
da Cultura Espanhol (A. Herráez, Enríquez de 
Salamanca, Pastor Arenas, & Gil Muñoz, 2014) 
de teor mais generalista, que visa informar os 
responsáveis e funcionários de instituições so-
bre as principais considerações a ter em mente e 
conselhos práticos na hora de proceder à gestão 
das necessidades ambientais dos museus.

No âmbito da gestão ambiental, o estudo do 
impacte da poluição atmosférica no patrimó-
nio, particularmente nas coleções expostas em 
museus em áreas urbanas com grandes níveis 
de poluição, tem ganho relevância, com estudos 
considerando quer a poluição gasosa quer par-
ticulada (Brimblecombe, 2003; Cardell et al., 
2013; Van Grieken, 2014).

1. oBJetivo gerAL             

Este artigo visa explorar a questão da poluição 
por partículas, o que significa exatamente e 
como afeta os museus e as coleções, com in-
teresse de aplicação específico pelo contexto 

introdução
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de exposição do V&A e no sentido de partilhar 
uma experiência de monitorização e de plano 
de ação decorrente, para prevenção/mitigação 
de danos. 

2. PoLuição AtMosféricA e Museus

A utilização de expressões como Ciências do 
Património (Heritage Sciences) pode ser con-
siderada recente, mas os seus conceitos e a sua 
aplicação não é propriamente nova, particu-
larmente no âmbito da poluição. Já em 1843, 
Michael Faraday, numa palestra, se referia aos 
efeitos nocivos da poluição para os livros (Str-
lic, 2015) e, em 1859, fazia parte do comité 
para analisar os possíveis efeitos nocivos da 
iluminação a gás, recém-instalada em algumas 
das galerias de pintura do V&A (V&A, 2013).

Considerando estes exemplos, não surpreende 
que a gestão ambiental aplicada ao patrimó-
nio tenha vindo a explorar, cada vez mais, as 
questões associadas à qualidade do ar. Assim, 
investigações sobre o impacte da poluição at-
mosférica das grandes cidades em espaços mu-
sealizados e nas suas coleções, têm surgido em 
abundância nas últimas décadas, nomeadamen-
te através de centros de investigação em univer-
sidades, como é o caso da London Air Quality 
Network criada e gerida pela King’s College 
London (ERG, 2017). Nestes estudos, são ava-
liados vários fatores, como a sensibilidade dos 
materiais, tipos de poluição, localização, os 
percursos dos visitantes, ventilação dos espa-
ços, por exemplo  (Nazaroff et al., 1993; Grau-
-Bové & Strlic, 2013; Grau-Bové et al., 2016). 

Por norma, são estudos que envolvem equipas 
interdisciplinares que utilizam técnicas e equi-
pamentos que foram desenvolvidos para a área 
da saúde e cujos valores de referência são uti-
lizados para avaliar a qualidade do ar interior 
(Tittarelli et al., 2008; Knight, 2011).

2.1. PoLuentes

Em termos genéricos, podemos definir poluen-
tes atmosféricos como as substâncias gasosas, 
sólidas ou líquidas presentes no ar e que pertur-
bam negativamente o seu equilíbrio, podendo 
ser de origem natural ou resultado da atividade 
humana. Os efeitos dependem de vários fatores, 
nomeadamente a sua categoria, caso sejam po-
luentes primários, resultantes da emissão direta 
das suas fontes, ou secundários, transformações 
que, na atmosfera, resultam do contacto/reação 
com outros poluentes já presentes  (Tétreault, 
2003; Grzywacz, 2006).

Jean Tétreault, na sua obra “Airborne Pollutan-
ts in Museums, Galleries, and Archives: Risk 
Assessment, Control Strategies, and Preserva-
tion Management” (2003) identifica uma série 
de poluentes atmosféricos e explora aprofunda-
damente a forma como surgem e os seus efeitos 
nos museus e coleções, apresentando meios de 
monitorização e mitigação dos mesmos. Para 
ele, os poluentes podem ser categorizados em 
8 grupos químicos1, sendo que as partículas são 
consideradas um nono grupo (p. 8). As suas ori-
gens são variadas, podendo ser exteriores aos 
museus, normalmente de origem industrial ou 
no combustível dos meios de transportes, ou 
interiores, provindo de produtos de limpeza, 
de materiais de construção ou decoração, dos 
visitantes e dos próprios objetos. Assinalando 
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a dificuldade em monitorizar e controlar os po-
luentes individualmente, apresenta o Princípio 
de Pareto (p. 7) ,também conhecido como a Re-
gra 80-20, defendendo que 80% dos poluentes 
podem ser controlados se os 20% mais signi-
ficativos, mais nocivos, o forem e salienta 72 

poluentes  do grupo previamente mencionado.

2.1.1. PArtícuLAs 

De forma popular, a poluição por partículas 
pode ser resumida pela palavra ‘pó’, utilizada 
diariamente para descrever uma variedade de 
partículas com diferentes origens, dimensões, 
composições; fatores que, a prazo, podem afe-
tar as coleções. A sua deposição e acumulação 
causam efeitos nocivos para as coleções, sendo 
importante o seu estudo e conhecimento, para 
prevenir o dano. 

As partículas apresentam tipos distintos de ori-
gem e fontes variadas. A principal origem é an-
tropogénica. As pessoas, ao entrar, visitar e ocu-
par um espaço, deixam sempre vestígios, como 
cabelo, pele e fibras têxteis oriundas da sua rou-
pa. Para além disto, transportam consigo partí-
culas compostas por terra, fuligem e outras su-
jidades existentes no ambiente exterior – “They 
also bring inorganic particles on their clothes, 
as well as mud and grit on shoes, on pushchairs 
and wheelchairs and on dirty equipment such as 
scaffolding. People leave fingerprints on metal, 
glass and wood surfaces, and soiling on textiles 
and wallpaper” (National Trust, 2006, p. 62).

As indústrias e a queima de combustíveis fós-
seis são também fontes com grande relevância. 
“The movement of air transports light particles 
into houses, including by-products from indus-

try such as pulverized fuel ash, salt crystals 
from salting the road or sea spray, clay and sand 
from fields and paths surrounding the house, 
soot from bonfires or domestic fires, and other 
carbon-based by products from traffic” (Natio-
nal Trust, 2006, p. 62).

A natureza é também responsável por uma per-
centagem significativa de partículas, tais como 
pólenes e esporos, particularmente nos meses 
de primavera, salinas, provindas do mar, ou cin-
zas de erupções vulcânicas, por exemplo. 

A maioria dos estudos sobre poluição em es-
paços urbanos explora esta questão, devido à 
sua relação direta. O desenvolvido no Correr 
Museum, Veneza, em 1999 (Camuffo, Brimb-
lecombe, Grieken, et al, 1999), é um excelen-
te exemplo, em que foram analisados vários 
fatores, como o microclima interno, os níveis 
de poluição e consequentemente os níveis de 
deposição, tal como os níveis de partículas em 
suspensão. 

Para além de perceber as fontes emissoras de 
partículas, importa perceber as suas dimensões 
(Fig. 1) e como isso influencia a sua deposição 
nos objetos. 

Em termos de dimensões, as partículas podem 
ser classificadas em ultrafinas, finas e grossei-
ras, conforme o indicado na Tab. 1. 

Também referidas como matéria particulada ou 
PM (particulate matter), nesta escala utilizam-
-se, maioritariamente, as PM2.5 e PM10, tidas 
como referências na área da saúde, por corres-
ponderem aos diâmetros de partículas inaláveis. 
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Associada à questão da dimensão está o modo 
de acumulação (Fig. 2), que se relaciona com 
a velocidade de deposição, isto é, o tempo em 
que permanecem em suspensão e levam a de-
positar-se. 

Fig. 1 - Organização e classificação de alguns tipos de partículas presentes na 
atmosfera, em função da sua natureza e dimensão. Fonte: Wikipedia, 2016.

Resumidamente, importa perceber que as par-
tículas mais finas, devido à sua dimensão e 
leveza, permanecem mais tempo na atmosfera 
e viajam maiores distâncias desde o seu ponto 
de origem e, quando finalmente se depositam, 

Tab. 1 - Classificação das dimensões das partículas em função das suas dimensões.

Fonte: Lima, 2017, p. 80.
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entranham-se mais facilmente nas superfícies 

dos objetos, consoante as suas caraterísticas. Já 

as partículas maiores, sendo mais pesadas, ten-
dem a depositar mais rapidamente, percorren-
do distâncias menores no ambiente do museu, 
acumulando-se perto do seu ponto de origem. 
“Lightweight dust is moved around a house by 
currents of air. (...) Heavier inorganic particles 
can be displaced by activity, such as the move-
ment of visitors’ feet, but soon fall to the grou-
nd. Heavier particles tend to accumulate near 
the point at which they entered the house” (Na-
tional Trust, 2006, p. 63).

2.1.1.1. iMPActe nos Museus

A deposição de partículas em museus é proble-
mática por diversas razões. Em regra, afeta a ex-
periência dos visitantes. As pessoas não gostam 

de visitar espaços com uma aparência inadequa-
da, principalmente quando se trata de exposições 
com entrada paga. Em termos da conservação de 
coleções, é ainda mais problemática, pelos po-
tenciais danos – “When dust is left to settle it 
can accelerate biological, chemical and physical 
deterioration of objects” (Shah et al., 2011, p. 
24). Por outro lado, a poeira constitui uma das 
principais fontes de nutrição para diferentes or-
ganismos que, podendo proliferar, rapidamente 
atacam os objetos, sendo os têxteis especialmen-
te vulneráveis (Shah et al., 2011).

Os efeitos estão associados à composição, es-
tado e quantidade de partículas. Podem reagir 
em sinergia com outros parâmetros ambientais, 
absorvendo humidade e acelerando processos 
de corrosão ou permitindo o crescimento de 
fungos. Para além disso, se for necessário pro-

Fig. 2 - Dimensões de partículas (μm), concentração e modo deacumulação. 
Fonte: Grau-Bové & Strlic, 2013, p. 2.
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ceder a limpezas frequentes dos objetos, para 
além dos recursos e tempo dedicados nessas 
atividades, existe o risco de dano em termos 
mecânicos, por ação abrasiva. O dano pode ser 
cumulativo e alterar a resistência dos materiais, 
desgastando ou removendo detalhes. Neste 
âmbito, algumas instituições, como a National 
Trust, distinguem entre o conceito de poeira e 
sujidade (Dust e Dirt), em que “Dust is defi-
ned as dry particles that are removable from 
surfaces by brushing or vacuuming (…) Dirt is 
defined as matter that is bound more strongly 
to a surface, and requires more abrasive, wet 
or chemical methods to remove it” (National 
Trust, 2006, p. 62). 

Assim, considerar a poeira como um agente de 
degradação, é o primeiro passo para prevenir a 
ocorrência de dano.

3. o cAso de estudo. PArtícuLA(rizAndo) 
o v&A

3.1. estudos Prévios e enquAdrAMento 

O V&A tem já algum historial neste tipo de 
estudo, relativo à poluição por partículas. Os 
estudos não fazem parte dos procedimentos de 
rotina no que toca à gestão da conservação pre-
ventiva, mas surgem consoante as necessidades 
do museu e das coleções, para determinados 
espaços considerados em risco ou com objetos 
particularmente vulneráveis. O primeiro foi fei-
to em 1996, no já extinto Theatre Museum, em 
Covent Garden, utilizando a técnica de monito-
rização por lâmina de vidro (glass slide techni-
que), que foi adaptada por Ford e Adams (1999) 
para analisar os níveis de deposição de partí-

culas em museus. Trata-se de uma técnica sim-
ples, mas que exige recursos e tempo. Recorre 
a lâminas de vidro (usadas na microscopia), que 
são limpas, e cujo nível de brilho (gloss) é me-
dido. As lâminas são expostas nas galerias ou 
espaços selecionados, por um determinado pe-
ríodo de tempo; algumas semanas, por norma. 
A comparação dos resultados, após a exposição, 
permite quantificar a deposição por semana, 
como unidade de sujidade por semana (soiling 
unit per week), a unidade de medida utilizada 
neste âmbito.

No V&A, estes estudos foram desenvolvidos 
em diversas exposições temporárias (Tab. 2), de 
modo a determinar valores e procurar soluções 
práticas para minimizar a deposição em objetos 
que estavam expostos sem proteção, isto é, fora 
de vitrinas. 

Em termos de resultados, foram feitas várias 
comparações entre as diferentes exposições, 
considerando a localização dos objetos em re-
lação às entradas e saídas, à altura em que se 
encontravam e ainda à distância a que se encon-
travam dos visitantes. 

A análise dos dados permitiu obter algumas 
informações úteis sobre distâncias, alturas ade-
quadas e ainda alterações aos circuitos dos visi-
tantes, o que conduziu a uma redução da depo-
sição de partículas nos objetos (Adams, Hunter, 
& Shah, 2011). 

Para além de uma análise dos níveis de depo-
sição, a composição das partículas também foi 
analisada. A empresa DustScan (Dust Consul-
tancy and Dust Monitoring) foi contratada pelo 
museu para analisar amostras de partículas re-
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colhidas da exposição temporária “Ballgowns”. 
A maioria resultava de fibras (naturais e sinté-
ticas) da roupa dos visitantes. Ocasionalmente, 
partículas minerais estavam presentes, possi-
velmente de fontes externas como trânsito ou 
as obras de renovação a decorrer. Partículas 
orgânicas, como fragmentos de pele e cabelo, 
também foram detetadas; algo espectável num 
museu com um grande número de visitantes 
(DustScan, 2012). Perante tal contexto, o mu-
seu tomou a decisão de passar a colocar os ob-
jetos expostos nas galerias em questão (G.40 e 
40a) em vitrinas, passando a estar protegidos e 
deixando de existir a necessidade de controlar 
os níveis da deposição, do ponto de vista da 
conservação.

Paralelamente, os projetos Future Plan estão, 
desde 2001, a renovar o V&A em diferentes eta-

pas, criando ou renovando áreas públicas do mu-
seu. Recentemente, o “Exhibition Road Building 
Project” renovou a ala oeste do museu, criando 
novas galerias, mas também uma nova entrada 
para o museu, com loja, cafetaria e um pátio. 

Um projeto de tal escala levantou algumas 
questões no âmbito da preservação do edifício 
e das coleções. Inicialmente, as preocupações 
centraram-se nas vibrações e nos danos que es-
tas poderiam causar, não só a um edifício vito-
riano como a coleções mais frágeis. Numa fase 
posterior, focaram-se na entrada de partículas 
nas galerias e no modo de a prevenir. Foram, 
desde o início, colocadas em prática medidas 
preventivas, nomeadamente com recurso à cria-
ção de barreiras físicas, como portas reforçadas 
com cantos e fissuras tapadas e painéis (Hoar-
dings), que bloquearam os arcos de entradas nas 

Tab. 2 - Exposições temporárias dos últimos anos em que foram realizados estudos de depo-
sição de partículas, incluindo detalhes sobre os locais de amostragem e respetiva duração do 
estudo. 

Fonte: Lima, 2017, p. 89. 
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galerias. Os painéis foram selados nas laterais, 
foram colocadas tiras com cerdas nas portas e, 
nas zonas de transição entre local das obras e 
galerias, foram colocados tapetes aderentes. 
Para além disso, foram feitas inspeções regu-
lares às zonas mais próximas das obras. Tudo 
isto possível graças a uma colaboração entre a 
secção de ciência e a equipa de projetos.

No entanto, por diversas vezes, a atividade 
operária intensa causou distúrbios nos espa-
ços expositivos, devido ao ingresso de grandes 
quantidades de partículas. Assim, a questão da 
deposição de partículas ganhou uma nova re-
levância na instituição e foi necessário realizar 
um novo estudo, mas com diferenças metodoló-
gicas consideráveis.

3.2. oBJetivos esPecíficos

Este foi o ponto de partida do trabalho desen-
volvido no estágio, que pretendia identificar 
que zonas do museu eram as mais afetadas pela 
contaminação por partículas, resultantes das 
obras inerentes ao “Exhibition Road Building 
Project”, em termos de concentrações, para 
além de tentar encontrar padrões horários e es-
paciais.

3.3. MetodoLogiA

3.3.1. PLAno de MonitorizAção

A principal diferença entre este estudo e os an-
teriores foi a metodologia assumida, tendo sido 
desenvolvido um programa de monitorização 
com base num novo equipamento disponível: 
um contador de partículas laser portátil - AERO-
CET-531S, da Met One Instruments Inc. (Fig. 3).

A mais-valia deste equipamento é apresentar 
leituras imediatas da qualidade do ar, ou seja, 
ao fim de 60 segundos consegue providenciar 
uma contagem do número de partículas atmos-
féricas suspensas e a sua quantidade para cada 
uma das diferentes dimensões, tornando-se 
numa forma conveniente e rápida de estimar as 
concentrações de partículas numa determinada 
área, permitindo recolher informações sobre a 
qualidade do ar de dois modos: 

• 0.3; 0.5; 1.0; 5.0; 10 micrómetros (µm)

• PM1; PM 2.5; PM4; PM7; PM10; TSP  
(Total Suspended Particles) 

Os dados recolhidos são armazenados no equi-
pamento, sendo imediatamente possível visua-
lizá-los e transferi-los através de um software 
específico (COMET). Para além disto, sendo 
portátil, permite que uma pessoa num só dia 
consiga cobrir uma grande área. É ainda pos-
sível deixar o instrumento em galerias para re-

Fig. 3 - AEROCET-531S, Met One Instruments, Inc. 
Fonte: Met One Instruments, 2017.
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colha de dados continuamente, o que permitiu 
obter informações sobre a flutuação horária das 
concentrações, numa tentativa de identificar pa-
drões temporais. Portanto, o recurso a este tipo 
de técnica, oferece grandes vantagens, relativa-
mente à técnica das lâminas de vidro, utilizada 
em estudos anteriores. 

Compreender as potencialidades do equipa-
mento permitiu a criação de um percurso de 
amostragem dentro do museu, de áreas a serem 
monitorizadas. A dimensão do museu acabou 
por definir a sua duração e extensão. Para rea-
lizar esta monitorização, cerca de 150 locais 

foram selecionados por todo o perímetro do 
museu, incluindo uma grande percentagem de 
espaços expositivos, áreas públicas como lojas 
e receção, zonas próximas das obras, zonas de 
acesso reservado aos funcionários da institui-
ção e alguns locais no exterior do museu, para 
permitir uma comparação com o ambiente in-
terno (Fig. 4). 

O grande número de locais selecionados permi-
tiu a criação de percursos mais ou menos lon-
gos e que abarcavam áreas diferentes do mu-
seu. Pela sua extensão estes podiam demorar 
várias horas a serem concluídos; um processo 

Fig. 4 - Mapa do V&A com os locais de monitorização (2016) assinalados a vermelho. Esta imagem 
apenas apresenta o piso térreo, pelo que alguns dos outros locais não estão presentes.  

Realizado com o Google Maps e Google Fusion Tables. 
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longo, desde a preparação do equipamento, a 
recolha de dados, a transferência e organização 
dos mesmos e sistematização da informação re-
colhida.  

3.3.2. resuLtAdos e discussão

A análise de dados foi feita utilizando softwa-
re e ferramentas Open Source e provou ser 
um desafio, devido à falta de conhecimento 
prévio neste âmbito da programação. O obje-
tivo foi o de reduzir custos com programas e 
software, ensaiando a recurso a ferramentas 
disponibilizadas gratuitamente online, como 
o Google Maps, Google Fusion Tables (Goo-
gle Research, 2017) e R (The R Foundation, 
2017), e gerir a informação recolhida de for-
ma mais sistemática e eficiente.

Para além da criação de mapas do tipo apresen-
tado na Fig. 4, o conjunto foi também essencial 
na criação de mapas representativos da distri-
buição da concentração de partículas pelo mu-
seu, como o apresentado na Fig. 5, constituindo 
uma forma eficaz de compreender que galerias 
apresentam uma maior concentração de partícu-
las. Neste caso, os mapas apresentam a concen-
tração total de partículas em suspensão (TPS), 
sendo, portanto, possível distinguir as zonas 
mais afetadas com base na tonalidade mais ala-
ranjada/avermelhada da região em comparação 
com os outros locais. Como seria espectável, as 
zonas adjacentes às obras de renovação e entra-
das do museu apresentaram leituras com valo-
res mais elevados. No entanto, a instalação de 

Fig. 5 - Representação da distribuição de TPS nas galerias do piso térreo do 
V&A, em fevereiro de 2016.



94

Lima, Clarisse Ranhada (2017). Gestão dos níveis de poluição 
por partículas em museus: Partícula(Rizando) o V&A. 
Ensaios e Práticas em Museologia. Porto, Universidade do 
Porto, Faculdade de Letras, DCTP, vol. 6, pp. 82-97.

novas exposições também mostrou influenciar 
estes níveis, tal como o maior número de visi-
tantes nos períodos de férias escolares.

Após analisar a distribuição das partículas pelo 
museu, foi feita uma análise em alguns locais 
em termos de variação horária, nomeadamente 
numa das entradas do museu; precisamente a 
que se encontra mais próxima das obras, onde 
predominam partículas finas, com uma subida 
visível entre as 7 e as 8 da manhã, horário em 
que começam as obras. Além de mapas com 
o valor total de partículas em suspensão fo-
ram também criados mapas com os valores de 
PM2.5 e PM10, para depois tentar perceber qual 
é o mais prevalente (Fig. 6).

Fig. 6 - Representação da variação horária nas concentrações de partículas numa galeria do V&A,  
em fevereiro 2016. Fonte: Lima, 2017, p. 106.

A monitorização contínua das galerias Hintze 
(G20 e G21) revelou concentrações elevadas 
recorrentes, indicando que algumas das me-
didas preventivas não estariam a ser eficazes. 
Em sequência e no sentido de identificar a sua 
origem, procedeu-se à inspeção a uma escala 
mais próxima e detalhada em alguns locais, 
tendo, efetivamente, sido detetadas falhas no 
isolamento de alguns painéis. A sua reduzida 
dimensão tornava difícil a sua deteção, mas 
era suficiente para permitir a contaminação do 
ambiente interior a partir do exterior, de obras. 
Juntamente com a equipa de projetos, as falhas 
foram colmatadas, conduzindo à rápida melho-
ria dos resultados.
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considerAções finAis

Este estudo foi um processo de aprendizagem, 
por diversos motivos. Não só pela sua temáti-
ca em questão, que exigiu a aquisição de uma 
série de conhecimentos específicos, mas tam-
bém pelas dificuldades no tratamento de dados. 
O processo de recolha de dados foi relativa-
mente simples. No entanto, a análise de dados 
suscitou várias questões e fez compreender as 
lacunas existentes no plano de prevenção e no 
próprio plano de monitorização.

Este tipo de estudo é útil na medida em que 
permite compreender melhor o ambiente em 
que os objetos estão inseridos, possibilitando a 
identificação de zonas com uma maior concen-
tração de partículas e que necessitam de ação 
prioritária. No entanto, uma análise da polui-
ção por partículas é algo complexo do ponto de 
vista científico, que requer a consideração de 
vários fatores e a compilação de vários dados 
de diferentes fontes, como o número de visi-
tantes e o clima externo, a dimensão do espaço, 
altura e distância dos objetos, os sistemas de 
circulação do ar, entre outros. Todos estes fato-
res influenciam as concentrações de partículas 
na atmosfera. Durante o processo de recolha de 
dados, vários destes fatores não foram explora-
dos na sua devida extensão, isto é, não foram 
registados com a mesma regularidade que os 
níveis de concentração. Assim, apesar de ter 
resultado em alguns dados úteis para o museu, 
tratou-se apenas de um estudo preliminar. 

Compreender as limitações deste estudo permi-
tiu ‘aprender com os erros’ e considerar dife-
rentes aspetos e componentes, levando a uma 
revisão da literatura e da metodologia, adqui-
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ceder a uma abordagem mais aprofundada da 
temática em estudo. 

notAs

1. “Amines (RNR); Aldehydes (RCOH) and carboxylic 
acids (RCOOH); Nitrogen oxide compounds (NOX); 
Oxidized Sulphur Gases (SOx or S+); Oxygen (O2) and 
Ozone (O3); Peroxides (ROOR); Reduced Suphur Gases 
(S); Water Vapour (H2O); Particles (fine and course)” 
(Tétreault, 2003, p. 8).

2. Ácido acético; Sulfureto de hidrogénio; Dióxido de 
azoto; Ozono; Partículas; Dióxido de enxofre; Vapor de 
água (Tétreault, 2003, pp. 10-17).
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Na ciência aplicada ao património, as funções de dano são um método que permite fazer simula-
ções, comparações e estimativas do dano que determinados agentes podem causar aos materiais, 
ao calcular a expetativa de vida destes ou, inversamente, a sua taxa de deterioração. Neste estudo 
de caso, examinámos quatro espaços de reserva do English Heritage onde são guardadas coleções 
documentais associadas à atividade arqueológica, com o propósito de aferir a sua eficácia ao 
nível da conservação preventiva dessas coleções. Para esta avaliação, recorremos aos dados de 
monitorização das condições termohigrométricas destes espaços ao longo do último ano completo 
e aplicámos o método das isopermas e o método do Índice efeito-tempo de preservação (IETP) 
para calcular a taxa de deterioração relativa dessas coleções. A taxa de degradação dos dois tipos 
de papel, em cada reserva, foi comparada com a taxa de degradação de documentos conservados 
segundo os parâmetros ideais definidos pelas normas britânicas para a reserva e exposição de do-
cumentos de arquivo. Os resultados permitiram-nos compreender a eficácia das reservas ao nível 
da conservação preventiva para os diferentes tipos de papel, ao concluir que todas elas apresentam 
condições que permitem índices de preservação superiores aos obtidos através dos parâmetros das 
normativas.
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biogrAphycAl note

In heritage science, damage functions are a method which allows simulations and comparisons, 
as it estimates the damage that certain agents may cause to the materials by calculating their life 
expectancy or, in reverse, their degradation rate. In this case study, we examined four English 
Heritage storages that hold archival collections associated with archaeological activity, in order 
to assess their effectiveness regarding the preventive conservation of these collections. For this 
assessment, we used monitoring data of the thermo-hygrometric conditions from these spaces 
over the last full year and applied the isoperms method and the time-weighted preservation index 
(TWPI) method to calculate the relative deterioration rate of these collections. The degradation 
rate of the two types of paper, for each storage, was compared with the degradation rate of do-
cuments preserved according to the ideal parameters defined by UK recommendations for the 
storage and exhibition of archival documents. The results allowed us to consider the storages’ 
effectiveness in preventive conservation of different types of paper by concluding that the con-
ditions of all of them translate into higher preservation indices than those obtained by the UK 
recommendations.
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Por risco entende-se a possibilidade de um 
determinado dano ocorrer no futuro, pro-

vocado por agentes de deterioração. Este dano 
é geralmente associado à alteração do estado e/
ou perda de valor do objeto e pode ocorrer devi-
do ao efeito isolado de um agente em particular 
ou à acumulação de um conjunto de circunstân-
cias, como parâmetros ambientais inapropria-
dos (Ashley-Smith, 1999). Assim, é importante 
proceder sistematicamente à avaliação dos ris-
cos que esses agentes podem suscitar, com o 
objetivo de mitigar os processos de degradação 
nas coleções. Para tal, e em contexto ambien-
tal, a análise baseia-se nos dados das monitori-
zações efetuadas ao longo de um determinado 
período de tempo, procedendo-se depois às de-
cisões sobre o controlo do ambiente. 

Considerando as questões de sustentabilidade 
e de eficiência energética, as funções de dano 
são ferramentas que trazem enormes benefí-
cios, por fornecerem estimativas das taxas de 
deterioração nos materiais antes que ele ocorra. 
Esta metodologia foi aplicada, no presente es-
tudo, a quatro reservas da instituição britânica 
English Heritage que armazenam documenta-
ção associada à arqueologia. As duas funções 
de dano utilizadas no presente estudo – as iso-
permas e o índice efeito-tempo de preservação 
(IETP) – concentram-se exclusivamente na de-
terioração de carácter químico, que representa 
cerca de 90% da deterioração que ocorre em 
papel (Sebera, 1994). Uma reflexão crítica evi-
dencia, logo à partida, que o dano físico está 

omisso desta previsão; também alguns fatores 
de degradação química, como as radiações e os 
poluentes atmosféricos, não são considerados 
nas previsões das taxas de degradação nas co-
leções documentais. A metodologia destes dois 
modelos é circunscrita à análise dos parâmetros 
termohigrométricos; mas, note-se, são preci-
samente estes os principais agentes, em com-
binação ou de forma isolada, que provocam 
a maioria da deterioração química do papel. 
Adicionalmente, a humidade relativa elevada, 
sendo potencialmente danosa por si só, é ainda 
uma via para a proliferação de microrganismos 
e uma perigosa aliada quando combinada com 
poluentes atmosféricos, facilitando a adsorção 
destes pelas coleções e podendo originar com-
postos ácidos com poder de corrosão (Tétreault, 
2016). Apesar de efetivamente lacunares, as 
funções de dano constituem uma ferramenta 
proficiente para a conservação preventiva de 
bens culturais, concretamente na avaliação de 
riscos, através da previsão do dano muito antes 
de este ocorrer. 

1. engLisH HeritAge: A instituição

O English Heritage (EH) é um organismo pú-
blico não departamental, cuja função é a defesa 
e a promoção do património inglês de forma 
a assegurar que o passado seja investigado e 
compreendido. Os monumentos, edifícios e sí-
tios históricos sob a sua tutela e que compõem 
a designada National Heritage Collection estão 

introdução
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dispersos por todo o território inglês e ultrapas-
sam as quatro centenas. Esta coleção começou 
a ser agregada em 1882 pelo Office of Works, 
o departamento governamental responsável, na 
época1 , pela arquitetura e edifícios. A conser-
vação e a mediação destes monumentos eram 
tidos como prioridade e, desde logo, foram 
abertos ao público. 

Originalmente sob a designação de Comissão 
dos Edifícios e Monumentos Históricos de In-
glaterra (Historic Buildings and Monuments 
Commission) e rapidamente renomeado como 
English Heritage, este organismo foi fundado 
em 1893 pelo governo de Margaret Thatcher 
com o propósito de gerir o sistema nacional de 
proteção do património e, concretamente, reu-
nir todos os recursos para a identificação e o 
levantamento dos locais históricos ingleses. A 
1 de abril de 2015, o EH foi subdividido em 
dois organismos: o Historic England, herdando 
as funções estatutárias e de proteção do anti-
go organismo; e o English Heritage Trust, uma 
instituição de caridade que tutela e opera nas 
propriedades históricas, herdando o nome e o 
logótipo da antiga organização (English Heri-
tage, s/d.).

Esta instituição é financiada pelo governo bri-
tânico de forma a auxiliar o seu estabeleci-
mento como organismo independente, ainda 
que a National Heritage Collection permaneça 
propriedade do governo. Contudo, atualmente 
esta fatia corresponde somente a 14% dos ren-
dimentos da instituição. A grande maioria é ob-
tida através de receita própria e também graças 
ao apoio de mecenas e patrocinadores. O inves-
timento na conservação das propriedades e no 

respetivo património móvel atingiu um patamar 
histórico em 2011 quando, pela primeira vez, se 
verificou um excedente operacional na abertura 
da coleção ao público (ou seja, deixou de ha-
ver prejuízo para haver lucro). Este crescimento 
substancial tem sido progressivo ao longo dos 
últimos anos e, com a atual estratégia de gestão, 
prevê-se que até 2023 o EH seja inteiramente 
autossustentável (English Heritage, s/d.).

Inspirado por uma determinação para colocar 
o património de Inglaterra à frente do interesse 
privado, o EH tem como propósito oferecer ex-
periências atrativas aos visitantes, sob a máxima 
«dar vida à história» («bring history to life»). O 
seu trabalho é orientado pelos valores de auten-
ticidade, qualidade, imaginação, responsabili-
dade e diversão (English Heritage, s/d.). A sua 
visão é que as pessoas experienciem a história 
inglesa onde e como ela realmente aconteceu. 
Os lugares históricos ao cuidado desta insti-
tuição abrangem seis milénios de história e in-
cluem palácios, casas, castelos, abadias, sítios 
arqueológicos e industriais, fortalezas romanas 
e vilas medievais. A preservação destes locais e 
das suas coleções para o benefício das gerações 
presentes e futuras é uma das pedras angulares 
da sua missão (English Heritage, s/d.).

2. docuMentAção dA AtividAde  
ArqueoLógicA

A documentação associada à atividade arqueo-
lógica é um elemento essencial à mesma e a 
sua importância não deve ser desconsiderada 
relativamente ao próprio artefacto. Uma parte 
significativa do valor destes objetos reside na 
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informação relativa ao seu contexto de prove-
niência e na obtida a partir do seu estudo (Ho-
mem, 2016 & 2017). Considerando que exis-
tem vários suportes documentais, o enfoque 
deste estudo incide no suporte em papel. Estes 
registos são recursos que permitem a interpre-
tação dos artefactos, fornecem a matéria-prima 
para novas pesquisas e permitem o livre acesso 
às provas do nosso passado comum. Os arqui-
vos destes documentos têm vindo a crescer em 
importância e, consequentemente, em tamanho 
à medida que o seu valor é mais amplamente 
reconhecido. 

A questão da importância da documentação da 
atividade arqueológica e da sua preservação é 
um tema que é transversal a todos os países. A 
designada Convenção de Malta ou a Conven-
ção Europeia para a Protecção do Património 
Arqueológico (revista), foi aberta à assinatura 
em La Valetta, Malta, a 16 de janeiro de 1992, 
(Assembleia da República, 1997) ratificada 
pelo Governo Português a 9 de outubro 1997 
e sinaliza a importância do património arqueo-
lógico como uma fonte da memória coletiva 
europeia e como um instrumento-chave do es-
tudo histórico e científico. De forma a facilitar 
o estudo e difusão do conhecimento sobre as 
descobertas arqueológicas, o artigo 7º do docu-
mento ratificado reforça a importância de “efe-
tuar ou atualizar levantamentos, inventários e 
mapas dos sítios arqueológicos e da tomada de 
medidas práticas que visem a elaboração de um 
registo científico de síntese publicável antes da 
difusão integral necessária de estudos especia-
lizados” (Assembleia da República, 1997). As-
sim, os projetos arqueológicos devem produzir 
um arquivo que contemple todos os seus aspe-

tos, como os objetivos e métodos, informações 
e objetos recolhidos, os resultados e respetiva 
análise, interpretação e publicação, e que pos-
sa ser facilmente assimilado pelas coleções de 
repositórios. Por sua vez, estes repositórios de-
vem ser devidamente acreditados para propor-
cionar as condições de preservação e acessibili-
dade a longo prazo.

2.1. eM contexto de reservA  
no engLisH HeritAge 

As escavações arqueológicas efetuadas nos mo-
numentos, edifícios e sítios históricos ao cui-
dado do EH resultaram numa coleção estimada 
em meio milhão de artefactos, adicionando-se o 
arquivo de todos os registos documentais asso-
ciados. O EH é ainda responsável pelo conjun-
to de artefactos arquitetónicos recuperados das 
suas propriedades históricas bem como aqueles 
que foram recuperados dos edifícios demolidos 
durante o século XX em Londres, formando a 
designada Coleção de Estudos Arquitetónicos 
(Architectural Studies Collection ou, abrevia-
damente, ASC) (Xavier-Rowe, Newman, Stan-
ley, Thickett, & Pardo, 2014).

2.2. A docuMentAção eM suPorte PAPeL e 
As condições terMoHigroMétricAs coMo 
Agentes de deteriorAção/PreservAção

O papel é composto, em maior percentagem, 
por celulose, tradicionalmente derivada das fi-
bras de algodão ou linho ou, mais recentemen-
te, ainda da madeira, composta também por 
hemicelulose e lignina (Andrew & Graeme, 
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2011). Existem múltiplos potenciais agentes 
de dano para as coleções de papel: as radiações 
(tanto visíveis como invisíveis), poluentes, ma-
cro e microrganismos e, muito particularmente, 
os valores incorretos de temperatura (T) e de 
humidade relativa (HR). Estes últimos fatores 
podem causar dois tipos de dano: o químico, 
através da hidrólise ou oxidação da celulose; 
e o físico, através das flutuações da humidade 
que conduzem à contração e dilatação do pa-
pel e, consequentemente, à quebra das fibras 
de celulose. Ainda que o desenvolvimento de 
microrganismos (bolores) seja um fator de de-
terioração, os danos causados são de carácter 
físico-químico (Andrew & Graeme, 2011). 

Condições termohigrométricas desajustadas 
são o principal fator de deterioração do papel 
(Sebera, 1994): o aumento da temperatura con-
duz ao incremento das taxas de reação que, por 
sua vez, pode traduzir-se num aumento da ve-
locidade da degradação. A HR inadequada ou 
inconstante tem efeito nas fibras da celulose 
que absorvem e libertam vapor de água, o que 
conduz ao seu enfraquecimento. Estes valores 
inadequados de HR conduzem ainda ao risco 
de proliferação de microrganismos, pelo que 
é recomendado que estes se mantenham abai-
xo dos 65%, uma vez que, segundo o Climate 
Notebook, o risco de proliferação é inexistente 
abaixo deste valor. Este software de gestão am-
biental, desenvolvido pelo Image Permanence 
Institute (IPI), fornece ferramentas e procedi-
mentos que permitem às instituições culturais 
compreender e melhorar a preservação a longo 
prazo das coleções. O programa permite aos 
utilizadores comparar vários ambientes de ar-
mazenamento em termos de qualidade de pre-

servação relativamente aos principais agentes 
de deterioração, baseando-se em décadas de 
pesquisa sobre envelhecimento acelerado, taxas 
de equilíbrio, estabilidade da imagem, efeitos 
da poluição e deterioração do material em geral 
(Image Permanence Institute, s/d).

3. funções de dAno APLicAdAs à Previsão 
e Prevenção dA deteriorAção quíMicA do 
PAPeL

Segundo Paul Lankester (2013), cada tipo de 
dano (no caso do papel, rasgões e amareleci-
mento, por ex.) pode ser descrito por um me-
canismo/processo, necessariamente de natureza 
física e/ou química. Muitos destes mecanismos 
podem ser previstos através da aplicação de 
funções de dano. Estas relacionam, matemati-
camente, parâmetros ambientais como a T e a 
HR, à taxa de deterioração de materiais. Assim, 
as funções de dano são um método que permite 
prever o tempo de vida útil dos materiais sob 
determinadas condições ambientais. Existem 
funções de dano para todos os tipos de dano e 
para quase todos os materiais que compõem as 
coleções (Lankester, 2013). 

Considerando a vulnerabilidade destas coleções 
às condições termohigrométricas inadequadas, 
se estas forem monitorizadas, é possível apli-
car as funções de dano na previsão e posterior 
prevenção de danos, uma vez que possibilitam 
simulações e comparações entre ambientes, po-
dendo assim avaliar o efeito destes ambientes 
sobre as coleções e, se necessário, a tomada de 
medidas antes que o dano suceda. Este método 
é particularmente útil ao fornecer respostas a 
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uma grande variedade de questões práticas, tais 
como (Sebera, 1994): quanto tempo estimamos 
que a coleção seja preservada se alterarmos as 
condições atuais de armazenamento (seja, por 
ex., por motivos de relocalização ou restrições 
orçamentais)? Quais são as consequências de 
preservação se ocorrerem variações mais am-
plas das condições termohigrométricas? Pode-
mos ajustar os parâmetros ambientais tendo em 
conta as variações sazonais? Como podemos 
demonstrar, de forma convincente, aos curado-
res, diretores e agências de financiamento, os 
benefícios resultantes da modificação e melho-
ria da construção existente ou de novas instala-
ções de armazenamento?

Há mais de um século que autores como Ar-
rhenius, Ekenstam, Calvini e Gorassini, entre 
outros (Menart, De Bruin, & Strlič, 2011), têm 
desenvolvido conceitos matemáticos que pro-
curam descrever estes mecanismos de degrada-
ção para dar resposta a estas questões. 

3.1 isoPerMAs

Em 1994, Donald K. Sebera desenvolveu uma 
equação que, ao considerar os fatores T e HR, 
permitia quantificar a expectativa de vida em 
termos relativos (quanto à permanência do pa-
pel em condições de 20°C e 50% HR) (Sebera, 
1994). Este método é aplicável exclusivamen-
te à deterioração química do papel, nomeada-

mente aos processos de hidrólise e oxidação da 
celulose, que resultam na perda de resistência 
das suas fibras. Na sua forma original (Eq. 1), 
a equação permite calcular a permanência (ou 
expectativa de vida) relativa do material.

Esta equação considera dois conjuntos de T e 
HR, sendo que, no primeiro conjunto, T1 e RH1 
correspondem aos valores de referência que, 
à data, eram 20°C e 50% HR. Assim se com-
preende que o resultado, a permanência (P), é 
relativa a este valor referencial. Os valores de 
temperatura são medidos em graus Fahrenheit 
(68°F = 20°C). No segundo conjunto, a T2 e 
HR2 correspondem aos valores que pretende-
mos analisar no momento (Lankester, 2013). 
Assim, P1 é o valor de permanência de referên-
cia (cujo valor é sempre 1) que, ao ser divisor 
de P2, nos apresenta um resultado relativo a 1, 
ou seja: se P2 for maior que 1, a expectativa de 
vida é multiplicada por esse resultado; se infe-
rior a 1, a expectativa de vida é também me-
nor. Exemplificando: se a equação relativa ao 
papel exposto às condições que pretendemos 
testar apresenta um resultado de 5.0 comparati-
vamente ao papel cuja permanência sob as con-
dições de referência de 68°F e 50% HR (P1) é 
45 anos, significa que este terá uma esperança 
de vida cinco vezes superior, ou seja, 225 anos 
(Sebera, 1994).

Após alguns questionamentos quanto ao méto-
do de Sebera, Boris Pretzel (1998) apresentou 
uma variante ao método das isopermas, propon-
do outra equação (Eq. 2):

Eq. 1 - Método das Isopermas. Fonte: Sebera, 1994.
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Aqui, assim como no método das isopermas 
de Sebera, é essencial compreender que os 
resultados são apresentados em taxas de per-
manência relativas (Lr), em vez de absolutas. 
Não se pretende calcular a taxa de permanên-
cia/expectativa (exp) de vida real do material, 
mas antes quantificar essa taxa relativamente 
aos parâmetros que denominamos de referência 
(RH1 e T1) que, geralmente, são aqueles con-
siderados como ideais (no método de Sebera, 
os 20°C e 50% HR) e substituindo as variáveis 
RH2 e T2 pelos valores que pretendemos testar 
(sejam os atuais aos quais a coleção está expos-
ta ou aos valores a que a consideramos expor 
de futuro). Uma das diferenças no método de 
Pretzel é que este último utiliza como valores 
de referência os recomendados pela norma BS 
5454:2000 - Recommendations for the Storage 
and Exhibition of Archival Documents, que os 
baliza entre os 16°C e os 19°C de temperatura e 
de 45% a 60% para a HR (Pretzel, 1998). Pret-
zel apenas considera os valores mais elevados 
permitidos pela norma – 19°C e 60% HR – de 
forma a apresentar a permanência relativa mí-
nima às quais as coleções de papel devem estar 
sujeitas. Ainda que as isopermas se apresentem 
em permanência relativa, é extremamente sim-
ples (e útil, como veremos mais à frente) obter 
a taxa de degradação relativa, uma vez que a 

relação entre elas é inversamente proporcional. 
Concretizando, se a taxa de permanência relati-
va de uma coleção é o dobro (2) do expectável 
face aos valores de referência (que são sempre 
1), a razão da taxa de deterioração será preci-
samente metade (0,5). O cálculo é efetuado da 
seguinte forma: a taxa de deterioração relativa 
(R) é igual à divisão de 1 pelo valor de perma-
nência relativa (R= 1/Lr) (Thickett, 2016). Por 
outras palavras, uma forma de analisar o resul-
tado é observar que, nos casos em que o valor 
de R seja inferior a 1, a taxa de degradação é 
inferior à que ocorreria se a documentação esti-
vesse exposta aos ditos parâmetros ideias da BS 
5454:2000. Neste caso, quanto menor o valor, 
mais favorável o resultado para a coleção, dado 
que mais lentamente esta se degrada. Ainda no 
método de Pretzel, o autor utiliza como unida-
de termométrica a escala Kelvin, pelo que a T 
é definida como K (273,16 + x °C). A energia 
de ativação (Ea) considerada pelo autor como a 
mais usual para a degradação de materiais celu-
lósicos é de 100 kJ/mol-1, pelo que é a utiliza-
da no seu método (Pretzel, 1998). Por último, 
Thickett (2016) introduz a última alteração ao 
método das isopermas que será aplicado neste 
estudo de caso, substituindo os 100 kJ/mol-1, 
de Pretzel por 130 kJ/mol-1.

3.2 índice de efeito-teMPo de 
PreservAção (ietP)

O método IETP, no original time-weighted pre-
servation index (TWPI), foi desenvolvido pelo 
IPI e está inserido no software Climate Note-
book, o que faz com que a exatidão da fórmula 

Eq. 2 - Método das Isopermas. Fonte: Pretzel, 1998.
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e dos valores usados como referência permane-
çam por publicar, apesar de Padfield ter avança-
do com uma equação (Eq. 3), que atribui ao IPI 
(Lankester, 2013). 

Este método calcula um índice de preservação 
(IP) para cada par de medições de T (novamen-
te em Kelvin) e HR, avaliando o efeito da com-
binação estável destes dois agentes. Seguida-
mente, é calculado o IETP através da avaliação 
do efeito cumulativo total, durante determinado 
período, dos mesmos parâmetros ambientais. 
Ambos são expressos em anos e, empiricamen-
te, essa informação permite-nos ter uma noção 
de quanto tempo será necessário para que ma-
teriais orgânicos vulneráveis se deteriorem. O 
IETP é calculado através da média dos valores 
dos IP (Lifetime/tempo de vida). Ainda que o 
propósito seja o de estabelecer uma expectativa 
global de vida da coleção (Reilly, Nashimura, 
& Zinn, 2001), o método levanta questões do 
ponto de vista da subjetividade. Após a obten-
ção dos resultados, é necessário subtrair a ida-
de do(s) objeto(s), (se é que essa informação 
existe) uma vez que o processo de deterioração, 
teoreticamente, se inicia a partir do momento 
em que o objeto é concebido (start point). Por 
outro lado, se esta expectativa se estende até ao 
“fim de vida” do objeto (end point), esta está 
intimamente relacionada com a perda (de valor) 
do mesmo – um conceito que é igualmente, ou 
mesmo ainda mais, subjetivo e difícil de deter-
minar. Possivelmente o único ponto a favor é o 
facto de resultados mensuráveis em anos serem 

mais acessíveis a profissionais dos arquivos, 
bibliotecas e museus que não possuem uma 
formação de base científica (Lankester, 2013). 
Contudo, é possível e aconselhável a conversão 
desses resultados em razão de taxa de degra-
dação para que os possamos comparar com o 
método das isopermas, já que o contrário não 
é possível. Esta conversão é benéfica na medi-
da em que a taxa de degradação é um dado de 
maior precisão, dado que não se perde na tal 
subjetividade, informando-nos sobre a efetiva 
velocidade de degradação dos objetos. 

4. oBJetivos do estudo de cAso

4.1. oBJetivos gerAis 

Em 2004, uma avaliação realizada às reservas 
do EH determinou uma recomendação para 
reduzir o número de edifícios e armazéns ar-
rendados, onde existiam coleções associadas à 
atividade arqueológica depositadas, para arma-
zenar mais coleções dentro das suas proprieda-
des, com o objetivo de maximizar recursos. Em 
2010, este processo atingiu um impasse, peran-
te a incerteza da relocalização dos artefactos 
de maior dimensão, até então depositados em 
cinco armazéns que, associadamente, não ofe-
reciam as condições adequadas aos artefactos 
que aí permaneciam.  

Durante a revisão da estratégia relativa às reser-
vas, os cinco armazéns alugados para esse efei-
to foram fechados, transferindo-se mais de 153 

Eq. 3 - Equação proposta para o método IETP (Lankester, 2013).

Lifetime = ((E-134,9 x RH) / (8.314 x T) + 0,0284 x RH-28.023)/365
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mil artefactos para a casa de campo de Wrest 
Park. As previsões de economia anual nos 
custos de aluguer e manutenção ascendiam 
às 200 mil libras. Esta poupança financeira, 
combinada com as condições de reserva não 
adequadas dos armazéns, foi a fundamentação 
para o conselho executivo do EH realizar um 
investimento de um milhão e meio de libras na 
renovação do edifício e na relocalização das 
coleções (Xavier-Rowe, Newman, Stanley, 
Thickett, & Pardo, 2014).

O controlo ambiental num edifício histórico 
apresenta uma série de questões, cuja comple-
xidade aumenta quando este é aberto ao públi-
co, como no caso de Wrest Park. É fundamen-
tal encontrar um equilíbrio sustentável entre a 
necessidade de preservação e, paralelamente, 
da acessibilidade, que consiste, afinal, na sua 
quintessência: o conhecimento e o usufruto do 
que conservamos (Sarah, 2011). Existe tam-
bém a crescente consciência de que o grande 
consumo de energia dos sistemas de gestão 
ambiental em edifícios inteiros é, muitas ve-
zes, uma prática insustentável. Nem sempre é 
possível ter os artefactos que se encontram em 
reserva e em exposição nas condições ideais 
estipuladas nos standards e, assim, é de supre-
ma importância prever e avaliar para elimi-
nar ou mitigar o(s) risco(s) para as coleções 
(Thomson, 1986). 

Assim o objetivo geral deste estudo consis-
tiu em avaliar as condições de reserva no que 
concerne à preservação das coleções de papel, 
atendendo aos principais agentes de dano das 
mesmas. 

4.2. oBJetivos esPecíficos

As reservas estudadas estão instaladas nas de-
pendências de quatro monumentos da National 
Heritage Collection: a cidade romana de Corbri-
dge, o Castelo de Helmsley, a casa de campo de 
Wrest Park e, por último, o Castelo de Dover. 
Com o propósito de entender as condições que 
estas oferecem e o comportamento individual de 
cada uma, era primordial avaliar as condições 
termohigrométricas dos locais. 

Para avaliar os efeitos destas condições no papel 
e prever a deterioração da documentação, foram 
aplicadas funções de dano para aferir se as con-
dições oferecidas pelas reservas e seus efeitos 
nas coleções estavam dentro dos limites expec-
táveis.

Em Dover, procurou-se ainda aferir se existia 
diferença entre as condições à escala meso da 
sala e do microambiente dentro das caixas – e 
ainda das caixas entre si.

5. MetodoLogiA

5.1 AMostrAgeM: cArActerizAção dAs 
reservAs

O contexto histórico, geográfico (Fig. 1) e arqui-
tetónico de cada uma destas reservas é radical-
mente diferente, o que interfere nas condições 
termohigrométricas de cada local: 

a) A casa de campo de Wrest Park, localizada 
apenas a 70 km de Londres. Foi realizado um 
grande investimento na renovação da mansão, 
dos seus jardins e edifícios anexos, que possibi-
litou a criação de um compartimento específico 
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dentro do espaço de reserva2 para o arquivo do-
cumental;

b) O castelo de Helmsley está situado a nordeste 
do país, em contexto rural, sujeito a acentuadas 
descidas de temperatura em determinados perío-
dos do ano e também durante a noite. O próprio 
edifício serve de elemento de proteção contra as 
grandes variações de temperatura e humidade e, 
adicionalmente, na sala onde se encontra a do-
cumentação é utilizado um desumidificador que 
permite um controlo do ambiente;

c) O castelo de Dover armazena a documenta-
ção referente a dez locais arqueológicos. Estes 
registos são conservados numa sala exclusiva 
para o efeito e separada das restantes coleções, 
equipada com desumidificador e aquecimento 
para conforto dos materiais. Este sistema de 
controlo ambiental é fundamental para ajustar 
e estabilizar as condições termohigrométricas, 
dado que o castelo está localizado na orla cos-
teira a sudeste de Inglaterra e a sua proximidade 
com o Canal da Mancha faz com que a humida-
de relativa atinja valores muito elevados;

d) Corbridge é uma vila situada no extremo 
nordeste de Inglaterra, fazendo fronteira com 
a Escócia. Alberga um assentamento arqueoló-
gico de uma cidade romana onde existe um nú-
cleo museológico num edifício construído para 
o efeito nos anos 80 do séc. XX, localizado em 
contexto rural e sujeito a grandes flutuações 
térmicas. O espaço de reserva é uma sala única 
no piso subterrâneo, onde estão armazenados 
os artefactos arqueológicos e a documentação. 
Os materiais usados na construção deste espa-
ço têm uma alta massa térmica, permitindo a 
retenção de calor nos períodos mais quentes e 
libertando-o lentamente durante os períodos 
mais frios. 

5.2 recoLHA de dAdos 
terMoHigroMétricos

A monitorização das condições termohigromé-
tricas dos vários espaços de reserva, bem como 
de todas as propriedades do EH, é procedimen-
to padrão. A monitorização foi efetuada com 
recurso a sistemas de acumulação e transferên-
cia de dados (dataloggers) por radiotelemetria 
da marca Meaco, que realizam medições com 
intervalos de 30 minutos. O sistema permite 
ter acesso aos dados remotamente através do 
software Sensia II. Foi selecionado o período 
de monitorização do ano completo mais recen-
te, de forma a obtermos os dados mais atuais 
e a contemplar as variações que as diferentes 
estações do ano acarretam. A exportação dos 
dados para a folha de cálculo revelou que exis-
tiam períodos sem registo de medições por fal-
ta de bateria nos dataloggers e ainda medições 
pouco fiáveis, presumivelmente devido à falta 

Fig. 1 - Localização geográfica das reservas.
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de calibração dos mesmos. Por esse motivo, o 
período de tempo analisado não foi coincidente 
para todas as reservas. Cerca de vinte sensores 
extra ou de substituição foram calibrados, tes-
tados e renomeados antes da visita aos locais. 
Os sensores foram estrategicamente posicio-
nados: a decisão do local onde cada sensor foi 
colocado foi assumida in situ, de acordo com as 
características da reserva, concretamente: Em 
Corbridge foi evitado o corredor central devido 
à corrente de ar vinda da entrada da reserva; Em 
Wrest Park foi dada preferência à leitura mais 
extrema, de modo que o sensor foi posicionado 
no fundo da prateleira; Em Dover, foram colo-
cados sensores adicionais dentro de três caixas 
de arquivo distribuídas em pontos diferentes 
da reserva, para comparação entre o ambiente 
da sala e o do interior das caixas. Os dados dos 
sensores que correspondiam aos estudos de caso 
foram exportados para ficheiros do programa 
Excel onde foram realizados os cálculos com as 
fórmulas das funções de dano.  

5.3 funções de dAno: ietP e isoPerMAs

A função de dano a aplicar é determinada pela 
técnica de fabrico do papel. À semelhança de 
qualquer material, a técnica e/ou processos de 
fabrico têm implicações diretas nas caraterísti-
cas físicas e químicas do material. Dois tipos de 
papel requerem dois tipos diferentes de função 
de dano. Para o estudo dos efeitos das condições 
ambientais sobre o papel e respetivos mecanis-
mos de dano, recorremos à observação de uni-
camente dois dos inúmeros processos de fabri-
co existentes. A circunscrição a estes processos 
não se torna fragmentada se compreendermos 
que a sua análise abrange os efeitos sobre to-
dos os outros dado que, apesar dos diferentes 
resultados obtidos para cada tipo de papel, a 
aplicação das funções de dano para papel de 
celulose pura e para papel de polpa de madeira 
(Tab. 1) funciona como “baliza” dentro da qual 
todos os outros valores se inserem (Thickett, 
2016). 

Tab. 1 - Características do papel, em função do processo de fabrico.

Fonte: Thickett, 2016. 
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Isto é particularmente útil quando pretendemos 
fazer uma avaliação de um arquivo com dife-
rentes tipos de papel e/ou quando não dispo-
mos dos meios tecnológicos para determinar a 
composição do papel que pretendemos analisar, 
como a espectroscopia de infravermelho ou o 
teste de floroglucinol (Thickett, 2016). Porém, 
é também de notar que, neste estudo de caso, 
as coleções são maioritariamente compostas de 
papel de polpa de madeira, pelo que será um fa-
tor a ter em conta na observação dos resultados.

Assim, para o papel histórico foi utilizado o mé-
todo das isopermas de Sebera, modificado por 
Boris Pretzel e com alterações de David Thicke-
tt. Para o papel moderno foi utilizado o método 
IETP, aplicado para processos de fabrico pos-
teriores a 1840 até à generalização do processo 
químico de separação da lenhina por sulfitos, 
para o qual ainda não existe uma função de dano 
exequível (Thickett, 2016). 

Foram estudados os dados resultantes das mo-
nitorizações das condições termohigrométricas 
de cada espaço e comparados com os valores 
máximos definidos pela norma britânica BS 
5454:2000 para a reserva e exposição de do-

cumentos de arquivo: 19°C de temperatura e 
60% de humidade relativa (Pretzel, 1998), sob 
os quais o Índice de Preservação é de 39,23501 
anos. Entretanto, esta norma, em conjunto 
com a PD 0024: 2001, foi substituída pela PD 
5454:2012 e esta, por sua vez, foi substituída 
pela BS 4971:2017, mas os valores máximos 
de temperatura e humidade relativa mantêm-se 
(Homem, 2016 & 2017).

6. APresentAção e discussão dos 
resuLtAdos. o futuro dAs coLeções.

6.1 dAdos terMoHigroMétricos dAs 
reservAs 

Os dados recolhidos em Corbridge (Fig. 2) 
apresentam lacunas por problemas com o equi-
pamento, pelo que tivemos em consideração 
o histórico termohigrométrico do espaço para 
perceber que os valores aqui reproduzidos estão 
em conformidade com o habitual. 

Apesar das lacunas, este foi o período anual 
com maior número de medições disponível. 
Não existem sistemas de desumidificação mas, 
apenas com controlo passivo, é possível manter 

Fig. 2 - Condições termohigrométricas da reserva de Corbridge (jan 2014 a jan 2015).
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a HR da reserva abaixo dos 65% na maior parte 
do tempo, provavelmente conseguida pelo tipo 
de materiais utilizados na construção do edifí-
cio. No entanto, verificamos que existem gran-
des flutuações das condições, pelo que seria de 
considerar um posterior estudo ao microclima 
das caixas de armazenamento; à semelhança de 
Dover, para aferir a vulnerabilidade das mes-
mas a estas variações.

Os dados termohigrométricos relativos a Hel-
msley (Fig. 3) permitem concluir que a HR está 
abaixo dos 60% e a amplitude térmica varia 
entre os 10°C e os 22°C. Não existem grandes 
variações de T e HR. Na generalidade do tempo 
os valores estão dentro dos parâmetros da BS 
5454:2000.

Fig. 3 - Condições termohigrométricas da reserva de Helmsley (set 2012 a jun 2013).

Em Wrest Park (Fig. 4), a criação de um com-
partimento específico dentro do espaço de re-
serva para o arquivo documental dotado de um 
sistema de desumidificação, mantém o contro-
lo da HR em valores inferiores a 50%, embora 
com grandes oscilações. Ainda que os valores 
da BS 5454:2000 sejam excedidos pontualmen-
te, sobretudo a temperatura no período de verão, 
estimou-se que o controlo da temperatura não 
traria melhorias substanciais, atendendo a que 
o controlo da HR é uma estratégia mais eficaz 
e que acarreta menos recursos (Xavier-Rowe, 
Newman, Stanley, Thickett, & Pardo, 2014).

Dover (Fig. 5) apresenta grandes flutuações em 
ambos os parâmetros, como consequência da 
localização.

Fig. 4 - Condições termohigrométricas da reserva de Wrest Park (jan 2014 a dez 2014).
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Fig. 5 - Condições termohigrométricas da reserva de Dover (jan 2014 a dez 2015).

O sistema de controlo ambiental é fundamental 
para ajustar o clima da reserva às condições de 
preservação necessárias à coleção. A humidade 
relativa e, sobretudo, a temperatura excedem os 
valores da BS 5454:2000 em alguns momentos. 
Contudo, a humidade relativa está abaixo de 
65% em cerca de 90% do ano, o que se revela 
importante do ponto de vista da proliferação de 
microrganismos.

6.2 dAdos terMoHigroMétricos dA 
reservA de dover e do MicrocLiMA dAs 
cAixAs de ArMAzenAMento

Para se compreender melhor a relação e as dife-
renças entre o ambiente da reserva de Dover e o 

microclima das caixas de armazenamento, apre-
sentam-se as respetivas caraterísticas termohi-
grométricas na Fig. 6.

Não existem quaisquer diferenças na temperatura 
da sala e de todas as caixas. Quanto à HR, a úni-
ca caixa que acompanha o ambiente da reserva é 
a 97 (a azul escuro). A caixa 96 parece reter parte 
da humidade no seu interior, se verificarmos que 
o decréscimo na HR da caixa não acompanha, à 
mesma taxa, a da reserva. Por último, a caixa 95 
apresenta um histórico irregular relativamente à 
sala, retendo a HR verificada no pico de março e 
abril sem existir libertação durante o restante pe-
ríodo de tempo e, ainda, acumulando progressi-
vamente mais HR, com valores superiores a 65% 
durante a maior parte do tempo.

Fig. 6 - Condições termohigrométricas da reserva de Dover: comparação entre o ambiente da reserva e 
caixas de armazenamento 95, 96, 97 (fev 2015 a dez 2015).
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6.3 APLicAção dAs funções de dAno

O método das isopermas para o papel histórico 
e o método IETP para o papel moderno foram 
aplicados às quatro reservas e os resultados 
apresentam-se na Fig. 7. A linha vermelha re-
presenta a taxa de deterioração face aos limites 
máximos permitidos pela norma BS 5454:200. 
Os resultados de cada coluna são relativos a es-
ses valores. Quanto menor o valor, mais lenta é 
a taxa de degradação. 

A primeira conclusão que podemos retirar ao 
observar os resultados é que todas as reservas 
apresentam condições ambientais mais favorá-
veis, ou seja, com menor taxa de degradação 
do que se as coleções estivessem expostas às 
condições termohigrométricas recomendadas 
pela BS 5454:2000. 

Fig. 7 - Resultados da aplicação das funções de dano para os dois tipos de papel às condições das reservas.

Os resultados de cada reserva mostram que 
Wrest Park é aquela que oferece melhores con-
dições tanto para o papel histórico como para 
o papel moderno, certamente justificável pelo 
planeamento e avultado investimento aplicado 
à reserva desta propriedade, com a criação do 
compartimento específico para a reserva docu-
mental e do sistema que, embora com grandes 
oscilações, mantém o controlo da humidade re-
lativa em valores inferiores a 50%. 

Helmsley apresenta uma taxa de deterioração 
relativa para o papel moderno semelhante a 
Wrest Park. O resultado inferior a 0,5 significa 
que a velocidade de degradação destas cole-
ções é menos de metade do que se fossem man-
tidas a 19°C/60% HR. Portanto, estas coleções 
têm o dobro da expectativa de vida daquelas 
mantidas segundo a norma. A disparidade das 
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taxas de degradação entre os dois tipos de papel 
é facilmente compreensível uma vez que, neste 
caso, a estabilidade ambiental da reserva é im-
portante para a preservação do papel moderno, 
dado que este é mais vulnerável às variações 
termohigrométricas. 

Comparativamente a todas as reservas, Corbri-
dge apresenta as piores condições para o papel 
histórico ao mostrar a taxa de degradação mais 
elevada, hipoteticamente pela ausência de con-
trolo ambiental. À semelhança de Helmsley, as 
variações ambientais deveriam refletir-se em 
taxas de degradação mais elevadas para o papel 
moderno. Atendendo a este ponto, seria inte-
ressante proceder ao estudo do microclima das 
caixas de armazenamento para aferir a compati-
bilidade com o ambiente da reserva.  

Dover é a pior reserva para armazenar papel 
moderno, sem dúvida devido aos valores ele-
vados de HR devido à proximidade marítima e, 
ainda, às flutuações registadas.

Todas as reservas demonstram uma taxa de de-
gradação relativa mais rápida para o papel his-
tórico do que para o papel moderno. Atendendo 
a que o objeto deste estudo são coleções de do-
cumentos associados à atividade arqueológica 
compostas por papel de polpa de madeira, inte-
ressa-nos mais estes resultados que os do papel 
histórico. Conclui-se que todas as reservas são 
eficazes no armazenamento e conservação da 
documentação aí depositada.  

Considerando isoladamente Dover (Fig. 8), 
observamos que os resultados das caixas 96 e 

Fig. 8 - Resultados da aplicação das funções de dano às condições da reserva de Dover  
e das três caixas de armazenamento (95, 96 e 97).
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97 são muito semelhantes aos do ambiente da 
reserva, apesar de anteriormente termos visto 
que a caixa 96 apresenta uma HR um pouco 
mais elevada. Contudo, a caixa 95 mostra uma 
taxa de degradação comparativa mais elevada 
para ambos os tipos de papel, sobretudo para o 
histórico. Este resultado apresenta-se com uma 
taxa de degradação mais elevada em compara-
ção com a BS 5454:2000. Contudo, tendo em 
conta que existe margem para erro estimada em 
10% (Thickett, 2016), o valor volta a encaixar 
dentro dos parâmetros considerados aceitáveis.

Ainda assim, esta discrepância é preocupante, 
revelando que a documentação no interior da 
caixa está sujeita a uma maior taxa de degra-
dação do que se estivesse exposta ao ambiente 
da reserva. Assim, a caixa 95 necessita de uma 
investigação mais aprofundada para determinar 
as causas que estão a provocar a aceleração da 
degradação. 

considerAções finAis

As funções de dano afiguram-se como excelen-
tes ferramentas para a gestão de risco, permitin-
do fazer simulações e comparações para tomar 
medidas mesmo antes que o dano ocorra. Sem 
elas apenas temos valores de referência que nos 
informam se as condições se encontram dentro 
ou fora dos limites predefinidos, mas não nos 
dizem o que acontece se esses limites forem 
excedidos. 

Paralelamente, as normas constituem-se como 
referências que devem ser usadas tendo em 
conta os contextos, e não de forma indiscri-

minada, pelo que estas devem servir sobretudo 
como linhas orientadoras de boas práticas, sem 
descurar avaliações específicas e periódicas. 

Por outro lado, nem sempre será possível asse-
gurar a sua rigorosa adaptação ao longo de todo 
o ano, muito particularmente em ambientes não 
climatizados e, considerando ainda as questões 
de sustentabilidade e de eficiência energética, 
as funções de dano são métodos que trazem 
enormes benefícios para a avaliação dos vários 
possíveis contextos ambientais onde podemos 
armazenar coleções.

Demonstra-se também a importância dos pro-
cessos de fabrico associada à gestão do risco de 
degradação dos artefactos.

Para o controlo dos efeitos das condições ter-
mohigrométricas sobre o papel, uma estratégia 
a ser considerada é o armazenamento da do-
cumentação em espaços compartimentados e 
equipados com desumidificadores. A HR mais 
facilmente extrapola os valores adequados que 
a temperatura, mas ao mesmo tempo também 
é mais facilmente controlável de forma econó-
mica, reduzindo assim o risco de dano causado 
por este parâmetro de forma isolada e combina-
da com outros agentes de dano.
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notAs

1. Este departamento existiu entre 1378 e 1832, sendo 
substituído pelo Office of Woods, Forests, Land Reve-
nues and Works (1832–1851) e, este último, pelo Minis-
try of Works (1851–1962). A responsabilidade da tutela 
do património foi subsequentemente transferida para o 
Ministry of Public Building and Works (1962–1970), 
para o Department of the Environment (1970–1997) e, 
finalmente, para o Department for Culture, Media and 
Sport (DCMS) (Wikipedia - English Heritage, s/d.).

2. O interior da reserva geral (não do comparti-
mento documental) está disponível para visualiza-
ção no Google Maps em: https://www.google.pt/
maps/@52.0079655,-0.4103856,2a,75y,129.64h,86.9t/
data=!3m6!1e1!3m4!1sk4as8JN9SCWoWCx3Qvm-
0Gw!2e0!7i13312!8i6656 
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